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Introdução
Do projecto Telos II ao livro: universidade
e formação ao longo da vida

Mariana Gaio Alves, Ana Luísa de Oliveira Pires

Universidade e Formação ao Longo da Vida é um trabalho colectivo que teve
origem num projecto de investigação financiado pela Fundação para a
Ciência e Tecnologia, desenvolvido entre 2003 e 2006, com o título “Projec-
to Telos II. Aprendizagem ao Longo da Vida: Efeitos em Diplomados de
Ensino Superior”.

Este projecto de investigação, que nasceu, se desenvolveu e ganhou di-
namismo sob a orientação de Teresa Ambrósio, teve como objectivo o apro-
fundamento e prolongamento de uma linha de investigação educativa cen-
trada no ensino superior que se tem vindo a consolidar ao longo dos últimos
anos na UIED,1 nomeadamente através da realização de teses de mestrado e
de doutoramento, bem como de projectos de investigação em equipa.

Com o projecto Telos II pretendeu-se alargar a equipa a investigadores
de outras instituições e áreas disciplinares, contribuindo para o enriqueci-
mento das perspectivas de análise mobilizadas e das temáticas abordadas, no
âmbito de uma investigação interdisciplinar e multi-referenciada. Reconhe-
cendo a riqueza do pensamento educativo contemporâneo —para o qual o
seu contributo foi imprescindível — Teresa Ambrósio procurou sempre incu-
tir neste projecto o alargamento dos seus quadros de análise, considerando
como uma necessidade e uma urgência o aprofundamento deste pensamento
e os novos paradigmas filosóficos e científicos em que assenta (Ambrósio,
2006). Esteve sempre presente, na coordenadora deste projecto, a preocupa-
ção de utilizar “uma linguagem visual para modelizar interdependências vá-
rias de sistemas, processos, paradigmas, teorias e conceitos que actuam na
aprendizagem ao longo da vida e no ensino superior”. Simulando modelos

1

1 A UIED, Unidade de Investigação Educação e Desenvolvimento, faz parte das unidades
de investigação da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa,
e é financiada pela Fundação para a Ciência e Tecnologia, do Ministério da Ciência, Tec-
nologia e Ensino Superior.



de regulação em Educação, alargando-os a círculos sucessivos e consideran-
do que a avaliação é um instrumento — embora possa ser visto como aprendi-
zagem —, construiu um referencial teórico-paradigmático onde pessoalmen-
te se posicionou nesta investigação.

Com este propósito, Teresa Ambrósio concebeu um quadro compreen-
sivo intitulado “Contributo para a modelização da problemática do projecto
Telos II” referindo:

Se conseguirem ler estes quadros, talvez possam visualizar os domínios, as
áreas científicas, as perspectivas que me parecem dever estar presentes e in-
fluenciar as tarefas do Telos II. Mas como, para sermos operacionais, temos
que reduzir o âmbito, o universo do objecto, o grau de aprofundamento das
questões, pelo menos, apesar do reducionismo a que nos sujeitaremos, sabere-
mos o que deixámos de parte.

Desta forma, e conscientes das limitações com que as nossas opções nos con-
frontam, a investigação no quadro deste Projecto centrou-se, em particular,
nas formações pós-graduadas, procurando perspectivá-las quer através dos
percursos dos diplomados quer pela análise das ofertas formativas, recorren-
do a uma metodologia que combina diferentes unidades de análise e diversas
técnicas de recolha e tratamento de dados, num quadro teórico e conceptual
multidisciplinar. Citando Teresa Ambrósio:

Ainvestigação sobre sistemas sociais (vivos, dinâmicos, abertos) não pode deixar
de incluir uma visão prospectiva que não é apenas a projecção no tempo de ten-
dências estatísticas. É antes uma visão teleológica, isto é, o estudo (hipóteses, in-
teligibilidade, compreensão) das capacidades (diferente de probabilidades) de
um “sistema se refinalizar sem cessar na acção que ele suscita” (Le Moigne, 2004,
p. 258). Esta dimensão incita-nos na leitura dos dados empíricos a interrogarmos
sobre o sentido do que se faz, em vez de explicar, determinar, confirmar ilusoria-
mente na base de uma prática confinada pelo método analítico e o estatístico sem
reflexão recursiva, sistémica, de intencionalidades.

Os métodos matemáticos de programação linear, de escolha múltipla, etc.
também não acrescentam muito mais a essa dimensão. Os critérios de escolha,
opção, risco de sistemas vivos (sociais e humanos) ou dos elementos desses sis-
temas são múltiplos, não obedecem a um óptimo racional quando lhe é imposto
ou são forçados a tal, perdendo-se neste caso as possibilidades de escolha livre
intencional ou negociada, transformando-os (o investigador, o interventor) em
objectos mecânicos. Por isso, na investigação no campo da Ciências Sociais e
Humanas em vez de privilegiar a leitura de uma natureza inanimada, de um
objecto que se pode dividir, analisar para o conhecer e explicar, podemos tentar
produzir conhecimento como compreensão activa dos fenómenos apercebidos,
concebidos pelos seres humanos em grupo, em sociedade, estruturado ou
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individualmente. As técnicas qualitativas de recolha de dados serão suficientes
para estas leituras?

Quaisquer que sejam os métodos de recolha, observação de dados ou fenó-
menos empíricos, eles devem ser, por sua vez, testados como uma “modelização
sistémica” do sistema no seu todo ainda que descontextualizado. Essa modeli-
zação facilitar-nos-á não apenas reconhecer que há “factos” mas também exer-
cer uma inteligibilidade do sentido das “recursões” ou das interacções entre os
elementos dos sistemas que estão hipoteticamente correlacionados e estender
essa “recursividade”, essas relações “dialógicas” (Morin) na acção e no tempo.

Quando se trata de perceber como as acções de formação pós-graduadas
interferem nos percursos de vida dos indivíduos (e estes naquelas), todas estas
questões metodológicas/epistemológicas se me colocam (agora que já estou li-
vre da pressão da autoridade académica….) mas obviamente me impelem mais
“a fazer investigação” até para ver o que dá…

Este texto, escrito por Teresa Ambrósio para uma das primeiras reuniões da
equipa do Projecto Telos II, traduz, nas suas próprias palavras, alguns tópicos
do “debate metodológico continuado” que esteve subjacente a toda a investi-
gação realizada.

O trabalho que agora se apresenta resulta deste projecto, e, do ponto de
vista da sua estrutura editorial, encontra-se organizado em seis capítulos. O
capítulo 1, Metodologia do estudo. A investigação do Projecto Telos II da autoria de
Mariana Gaio Alves, corresponde à explicitação da metodologia geral da in-
vestigação realizada no quadro do Projecto Telos II. Os cinco capítulos subse-
quentes, da autoria dos vários membros da equipa, permitem um olhar plural
sobre a investigação realizada a partir dos questionamentos, temáticas e es-
tratégias de exploração dos dados privilegiadas por cada um dos investiga-
dores que constituíram a equipa do projecto.

No Capítulo 2, Uma abordagem temporal das trajectórias de pós-graduação, da
autoria de Margarida Chagas Lopes, procede-se a uma aplicação de metodolo-
gias estatísticas, designadamente dos modelos de duração, com o fim de se evi-
denciar a influência do tempo e determinantes que se lhe associam sobre a du-
ração das trajectórias de pós-graduação. Afinal, os processos de aprendizagem
não são estáticos, antes se estruturam e evoluem ao longo de fases dos ciclos de
vida dos indivíduos nas quais se entrecruzam os planos familiar e profissional,
de intervenção cívica e participação cultural, em contextos mais ou menos fa-
voráveis de inserção laboral e de evolução social e económica.

No capítulo 3, Universidade e Mudança Social. Mobilidade social e processos de
avaliação, da autoria de António Martins, são abordadas três dimensões do pro-
cesso de ensino — aprendizagem no ensino superior e que de forma sintética
aqui equacionamos: democratização da universidade através da análise de indi-
cadores globais e do estudo de quem são os alunos que frequentam a formação
pós-graduada; apreciação da formação ocorrida na universidade quanto aos
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conteúdos, às metodologias de ensino — aprendizagem e aos recursos materiais
e humanos alocados a este processo; e, por último, os processos de inserção pro-
fissional e níveis de satisfação socioprofissional e pessoal dos inquiridos.

O capítulo 4, de Mariana Gaio Alves, Contributos para pensar a regulação
entre educação, trabalho e emprego pretende ilustrar uma abordagem holística e
integradora da problemática das regulações entre educação, trabalho e em-
prego, ao mesmo tempo que procura sintetizar alguns resultados substanti-
vos de pesquisa sobre as trajectórias de mestres e doutores, bem como explici-
tar diversas lógicas de oferta formativa dos cursos de mestrado por parte das
universidades.

O capítulo 5, de Belmiro Gil Cabrito, Educação de adultos, aprendizagem
ao longo da vida e experiências de pós-graduação pretende contribuir para a pro-
blematização e o debate em torno do conceito “europeu” de Aprendizagem
ao Longo da Vida e para a sua reinterpretação à luz das opiniões manifesta-
das por mestres e doutores quando solicitados a reflectir sobre os seus per-
cursos académicos pós licenciatura e processos de aprendizagem.

O capítulo 6 Dinâmicas de educação / formação ao longo da vida, de Ana Luísa
de Oliveira Pires, tem como referencial teórico as abordagens da educação/for-
mação de adultos e centra-se na compreensão das concepções dos sujeitos so-
bre aprendizagem, a sua relação com o saber e com os diferentes espaços —
tempos onde se constroem (formais, não — formais e informais) e com o poten-
cial formativo dos contextos de trabalho. Procura também analisar as dinâmi-
cas motivacionais dos sujeitos em relação à formação pós-graduada realizada,
bem como a compreensão das razões que levam os adultos a investir em futu-
ros percursos de aprendizagem, numa perspectiva ao longo da vida.

Ainda que, em nosso entender, este conjunto de capítulos permita des-
vendar vertentes pouco estudadas, estamos bem conscientes das suas limi-
tações no campo da investigação sobre o Ensino Superior que, em Portugal
como noutros países, vem assumindo cada vez maior dinamismo e desta-
que.2 Na verdade, a investigação neste domínio é particularmente relevante
à medida que evoluímos de um ensino superior de elites para um ensino superior
de massas num contexto societal que se apelida frequentemente de sociedade
da aprendizagem ou do conhecimento e em que este segmento do sistema educa-
tivo emerge com um protagonismo redobrado, mas também enfrentando
um conjunto de desafios nem sempre fáceis de equacionar.

No caso português tudo isto se torna particularmente premente perante as
mudanças actualmente em curso e associadas à implementação da Declaração de
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(2003) identifica uma diversidade de temas de pesquisa possíveis: ensino-aprendizagem
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superior, política do ensino superior, gestão das instituições, trabalho e identidade dos
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Bolonha. De notar que os dados recolhidos neste projecto se referenciam a um
contexto pré-Bolonha, mas tal não significa, contudo, uma menor pertinência
dos resultados da investigação realizada. Pelo contrário, numa época em que
as instituições de Ensino Superior têm vindo a reflectir e a reformular a sua
oferta formativa, o conhecimento sobre os percursos escolares, formativos e
profissionais dos diplomados do Ensino Superior e sobre a própria oferta de
formação pós-graduada afigura-se-nos particularmente relevante, de modo
a apoiar a reflexão e a decisão sobre modalidades e estratégias de formação
inicial e contínua a privilegiar neste nível de ensino.

Só assim será possível “ligar o objecto ao sujeito investigado” pois “não é
na investigação enquanto processo de produção de novos conhecimentos, no-
vos quadros teóricos ou tecnológicos que se ocupam ou deverão ocupar-se os
investigadores de carreira, mas é sobretudo esta atitude reflexiva, questionante
que, aliás, também os investigadores de carreira devem ter, é este ‘estar em in-
vestigação’ e não o ‘fazer investigação’ ” (Ambrósio, 2001, p. 36).

Para finalizar, uma nota pessoal pelo facto de o nosso maior pesar e
tristeza se encontrar na circunstância de não ter sido possível contar com o
contributo estimulante de Teresa Ambrósio para a finalização e edição deste
trabalho, cuja ideia também acarinhou nos últimos meses da sua vida. Per-
sonalidade marcante no campo das Ciências da Educação, Teresa Ambrósio
influenciou significativamente muitos educadores, professores, formado-
res e investigadores, entre os quais os que assinam este livro e em particular
aqueles que com ela colaboraram regularmente ao longo dos últimos anos.
Desejamos, portanto, que este livro constitua não apenas a etapa final de um
percurso de investigação, mas sobretudo o ponto de partida para novos
questionamentos e pesquisas sobre o Ensino Superior sempre com a vivaci-
dade, a pertinência e a visão holística, questionante e problematizadora dos
fenómenos educativos que Teresa Ambrósio sempre evidenciou e valori-
zou. Talvez seja esta a melhor forma de a homenagear.
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Capítulo 1

Metodologia do estudo: a investigação
do projecto Telos II

Mariana Gaio Alves

A metodologia de uma investigação pode ser entendida como a reflexão ou
a teoria do método, incidindo sobre o modo como se produz conhecimento,
ou seja, centrando-se no conjunto de directrizes que orientam a investigação
e os procedimentos em que esta se desdobra. A analogia sugerida por Bou-
don (1993) entre “metodologia” e “crítica de arte” é útil para sublinhar que
nenhuma das duas procura “ensinar como fazer” (a investigação ou a arte),
mas ambas visam, isso sim, “compreender como é feita” e “qual o efeito que
têm” (a investigação ou a arte). Neste capítulo procura explicitar-se, de
modo sucinto, a metodologia da investigação do Projecto Telos II que consti-
tui a base deste livro.

Pressupostos da investigação

Partilhamos da ideia de que a investigação educativa de hoje pode benefi-
ciar significativamente da procura em identificar ligações (convergentes e
divergentes) entre os contributos de diferentes campos disciplinares, de
modo a ensaiar a construção de um pensamento inovador sobre os objec-
tos de estudo educativos. Assim sendo, o facto de o projecto que está na
base deste livro ter sido desenvolvido por uma equipa que engloba inves-
tigadores de diferentes domínios disciplinares (Psicologia, Economia, So-
ciologia e Ciências da Educação) constitui, em nosso entender, um elemen-
to que contribuiu para o enriquecimento do trabalho realizado através do
confronto entre diferentes perspectivas teóricas e analíticas ao longo das
fases de formulação inicial, desenvolvimento e sistematização final do
processo de investigação.

É de notar, igualmente, que a metodologia do estudo teve um cariz es-
sencialmente qualitativo, no sentido em que assentou numa lógica de com-
preensão do objecto de estudo e não se orientou pela procura de estabelecer
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leis gerais relativamente aos fenómenos em análise.1 Com efeito, a finalidade
do trabalho de pesquisa desenvolvido não correspondia à identificação das
regularidades dos processos de aprendizagem ao longo da vida que têm
como protagonistas diplomados pós-graduados do ensino superior, mas so-
bretudo visava clarificar como se estruturam esses processos, o que supõe a
compreensão das lógicas, motivações, intencionalidades, efeitos e articula-
ções dos grupos e actores neles envolvidos. O projecto de investigação não
permite, portanto, um retrato extensivo e completo dos processos de aprendi-
zagem ao longo da vida de pós — graduados, mas sim uma compreensão
mais aprofundada de alguns aspectos desses processos.

Consideramos esta opção pertinente face aos recursos materiais e tem-
porais de que dispúnhamos para a realização da investigação e que impossi-
bilitavam à partida a constituição de amostras estatisticamente representati-
vas e o alcançar de resultados estatisticamente generalizáveis ao conjunto das
universidades portuguesas e ao universo dos diplomados pós-graduados em
Portugal. Em alternativa, procurámos linhas de compreensão da realidade
em estudo, construindo hipóteses interpretativas, desvendando algumas in-
ter-relações entre actores e variáveis, bem como identificando linhas de pes-
quisa a desenvolver futuramente e questionando a pertinência de algumas
categorias de análise correntemente mobilizadas na investigação.

Aliás, esta orientação genérica da investigação adquire particular perti-
nência pelo facto de partilharmos do princípio epistemológico segundo o
qual qualquer objecto de estudo é verosímil mas não absolutamente verdadeiro,
ou noutros termos, qualquer objecto de estudo não tem existência efectiva em
si mesmo decorrendo, antes, de um trabalho de construção a partir da leitura
da realidade. É porque a construção do objecto de estudo só é possível en-
quanto “relação” (entre investigador e objecto) e nunca como “ser” (ou cor-
respondência directa entre realidade e corpo téorico-conceptual) (a distinção
e as expressões são de Canário, 2000, p. 123) que a investigação deve ser en-
tendida, sobretudo, como um modo de aprofundar a compreensão mais do
que como um meio de formular juízos universalizantes sobre os fenómenos
em estudo.
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Objectivos e questões de investigação

O objectivo central deste projecto é a compreensão dos processos de aprendi-
zagem ao longo da vida de diplomados de ensino superior, centrando-se em
particular nos pós-graduados e nos efeitos dessa mesma aprendizagem. Pa-
ralelamente, um outro objectivo corresponde ao estudo das ofertas formati-
vas por parte das universidades, designadamente no que respeita às lógicas
que estão subjacentes a essas mesmas ofertas e aos efeitos dessas ofertas.

Por estudo dos “efeitos”, na linha do que afirma Barbier (1990), não se
pretendeu efectuar a análise do “trabalho pedagógico” nem das “actividades
de formação” desenvolvidas e frequentadas, mas sim investigar a “evolução
profissional e social” que poderia ser associada a situações de aprendizagem
ao longo da vida.

É de notar, porém, que um grande desafio se coloca a qualquer trabalho
que pretende detectar efeitos associados a uma dada acção — neste caso os
cursos de pós-graduação (mestrado e doutoramento) enquanto componentes
das trajectórias de aprendizagem ao longo da vida — o qual reside na impos-
sibilidade de, em sistemas humanos, se identificarem relações de causa-efeito
precisas e lineares.2 Assim, a estratégia seguida foi a de estudar aprofundada-
mente os percursos dos diplomados de pós-graduação do ensino superior e
caracterizar a oferta formativa universitária do ponto de vista dos seus res-
ponsáveis, sendo que a identificação de efeitos decorre da nossa interpreta-
ção e não significa a inexistência de outros elementos — para além das situa-
ções de aprendizagem ao longo da vida analisadas — que também possam ter
contribuído para aqueles efeitos.

Desde uma fase inicial, a reflexão da equipa permitiu estabelecer que
poderiam ser procurados “efeitos” da aprendizagem a diversos níveis:

— efeitos sobre os próprios sujeitos aprendentes (nos planos pessoal/ social,
educativo/formativo e profissional);

— efeitos nas instituições universitárias (re-organização da formação, das
áreas disciplinares e unidades orgânicas);

— efeitos nas organizações de trabalho (mudanças na organização de tra-
balho, nos processos produtivos, na produtividade, na política de ges-
tão de recursos humanos).

Adicionalmente, pareceu ser pertinente analisar de que modo os cursos de
pós-graduação universitária se enquadram (ou não) em processos e estratégias
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para uma mudança reflexiva da Educação, edição UIED, Monte de Caparica.



de aprendizagem ao longo da vida, desdobrando este objectivo em quatro
vertentes:

— que inter-relação existe entre a procura de cursos de pós-graduação por
parte dos sujeitos aprendentes e as suas aprendizagens informais (nos
contextos familiar, profissional e social);

— que inter-relação existe entre a oferta de cursos de pós-graduação por
parte das universidades e a sua estratégia global de educação/formação;

— que inter-relação existe entre a frequência de cursos de pós-graduação
por parte dos indivíduos e a estratégia global das organizações de traba-
lho em que os mesmos se inserem;

— como é que as aprendizagens realizadas em contextos informais e não
formais são valorizadas pelos indivíduos, pelas universidades e pelos
empregadores? Como se articulam com as aprendizagens formais reali-
zadas em contexto universitário?

Para melhor compreender todos estes efeitos, a equipa considerou necessário
procurar clarificar as razões que explicam a procura de cursos de pós-gradua-
ção por parte dos diplomados, bem como a oferta destes mesmos cursos por
parte das universidades. Ou seja, colocou-se a questão “quais as razões que
desencadeiam a procura e a oferta de cursos de pós-graduação universi-
tários?” na resposta à qual seria necessário ter em conta:

— razões dos sujeitos aprendentes para procurar (ou não) formação;
— razões das instituições universitárias para oferecer (ou não) formação;
— razões das entidades empregadoras/associações profissionais para fa-

cilitar (ou não) a frequência de formação.

Os diferentes capítulos do presente livro devem ser entendidos como contri-
butos de resposta a este conjunto de interrogações que orientou a investiga-
ção, embora não esteja presente a pretensão de responder exaustivamente a
cada uma delas e se tenham alcançado, essencialmente, respostas provisórias
que exigem mais pesquisa e aprofundamento no futuro.

Opções de trabalho empírico

O modo como concebemos a estratégia de trabalho empírico neste projecto
está, como é evidente, estreitamente associado aos objectivos e questões de
investigação já enunciados. Assim, foram desde logo identificadas duas uni-
dades de análise incontornáveis, correspondentes aos diplomados pós-gra-
duados de ensino superior e à oferta formativa universitária. Uma terceira
unidade de análise — entidades empregadoras/associações profissionais —
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não estava prevista na proposta inicial do projecto e não foi objecto de recolha
directa de dados, pois sobre esta apenas temos as informações avançadas pe-
los diplomados e responsáveis universitários.

No que diz respeito à unidade de análise diplomados de ensino superior, fo-
ram lançadas duas operações de recolha de dados utilizando duas técnicas
distintas e em momentos diferentes.

Durante o ano de 2005 teve lugar o lançamento de um inquérito por
questionário a mestres e doutores com o objectivo de caracterizar as suas tra-
jectórias de trabalho e formação. A equipa optou por contribuir para o
auto-conhecimento das instituições universitárias em que os investigadores
trabalham, tendo sido inquiridos 145 mestres e doutores diplomados nas ins-
tituições de ensino superior de que são provenientes os investigadores que
participam neste projecto (Universidade de Aveiro, Universidade Nova de
Lisboa/Faculdade de Ciências e Tecnologia, Universidade de Lisboa/Facul-
dade de Psicologia e Ciências da Educação e Universidade Técnica de Lis-
boa/Instituto Superior de Economia e Gestão), nos anos lectivos 1995/1996 e
2000/2001.

Note-se que o universo do estudo correspondia a um total de 569 mes-
tres e doutores, de acordo com as listagens fornecidas pelos Serviços Acadé-
micos das quatro instituições universitárias. O trabalho de confirmação e ac-
tualização das moradas e contactos dessas listagens revelou a impossibilida-
de de localizar uma parte dos sujeitos que integram este universo de estudo,
tendo permitido definir que o universo de trabalho do nosso questionário

METODOLOGIA DO ESTUDO: A INVESTIGAÇÃO DO PROJECTO TELOS II 11

Unidades de Análise

Lógicas da procura
(motivações, aspirações
expectativas)
Efeitos
(nos planos pessoal,
cidadania, económico,
profissional) Lógicas

(adesão, indiferença, distanciamento)
Efeitos
(mudanças na organização do
trabalho, nas política de GRH, inovação
de processos e produtos, desenvolvimento
tecnológico)

Lógicas da oferta
(endógena, exógena,
dialéctica)
Efeitos
(novas redes
de saberes,
áreas de invetigação,
áreas disciplinares,
re-estruturação de
oferta formativa)

Diplomados
(mestres e doutores)

Oferta formativa
(cursos de mestrado)

Entidades empregadoras/
/Associações profissionais

Figura 1.1 Modelo de Análise



englobou 440 diplomados, com a distribuição que pode ser observada no
quadro 1.1.

O questionário foi, assim, enviado por via postal a estes 440 indivíduos,
tendo-se procedido a uma insistência de resposta cerca de mês e meio após o
primeiro envio. Obtivemos finalmente uma amostra de 145 inquiridos que
corresponde a 32,95% do universo em estudo (mestres e doutores diploma-
dos em 1995/96 e 2000/01 nas instituições referidas), o que é considerado um
valor expectável para uma operação de inquirição por via postal.3

Importa, ainda, explicitar a razão para a escolha das duas datas de in-
quirição (diplomados de 1995/1996 e 2000/2001), a qual está relacionada
com o facto de existir uma crise de emprego entre estas duas datas, pois a taxa
de desemprego teve o seu valor máximo em 1997 e foi diminuindo depois até
cerca de 2001/02. Ou seja, com base no pressuposto de que o ano de obtenção
do diploma é aquele em que se procura a inserção (ou re-inserção) no merca-
do de trabalho, escolhemos inquirir diplomados naqueles dois anos lectivos
de modo a constituir dois grupos que se podem controlar reciprocamente, no
sentido em que um deles engloba sujeitos que se diplomaram e tentaram a in-
serção numa fase de crise de emprego, enquanto os diplomados do outro gru-
po o fizeram num período de relativamente boa conjuntura laboral.

Ainda no que diz respeito à unidade de análise diplomados pós-gradua-
dos de ensino superior, a equipa considerou pertinente, já na fase final do
projecto em 2006, a realização de um conjunto muito pequeno de entrevis-
tas a diplomados, com base num guião de tipo não directivo organizado
em torno de quatro grandes perguntas e com o objectivo de aprofundar

12 UNIVERSIDADE E FORMAÇÃO AO LONGO DA VIDA

N.º mestres Total
(mestres)

N.º doutores TotaL
(doutores)

Total
(mestres

e doutores)1995/1996 2000/2001 1995/1996 2000/2001

FCT 40 33 73 6 14 20 93
ISEG 48 47 95 6 11 17 112
Aveiro 52 101 153 19 27 46 199
FPCE 6 16 22 1 13 14 36

Total 146 197 343 32 65 97 440

Fonte: Ambrósio, T. e outros. Projecto Telos, 2005.

Quadro 1.1 Universo de trabalho

3 Não obstante, não se pode afirmar que obtivemos uma amostra representativa do ponto
de vista estatístico, visto que a nossa amostra se constitui por si própria decorrendo das
decisões individuais de responder ou não ao questionário e tendo em conta que des-
conhecemos com exactidão quais os motivos que levaram alguns indivíduos a não
responder.



algumas questões problemáticas e identificar hipóteses de trabalho a explorar
futuramente.

Foram realizadas duas destas entrevistas não directivas a diploma-
dos de ensino superior, sendo os dois entrevistados do sexo masculino e
tendo um deles concluído uma licenciatura em Engenharia e depois um
Mestrado em Ciências Sociais (em Inglaterra) enquanto o outro é titular de
licenciatura, mestrado e doutoramento na área da Física (sempre em insti-
tuições portuguesas).

No que se refere à unidade de análise oferta formativa a opção seguida
pela equipa de investigação foi a realização de entrevistas semi-directivas a
coordenadores de mestrado, tendo em conta que os doutoramentos realiza-
dos pelos nossos inquiridos não incluíam uma estrutura formalizada de
oferta escolar. Foram seleccionados para entrevista os coordenadores dos
cursos de mestrado em que registámos um maior número de respostas no
inquérito por questionário a diplomados. O guião de entrevista divide-se
em duas grandes partes com os objectivos, por um lado, de caracterizar os
cursos em termos do seu historial, público e enquadramento institucional e,
por outro lado, detectar o modo como os entrevistados avaliavam os efeitos
dos cursos a diferentes níveis (mestrandos, instituição universitária, articu-
lação com o mercado de trabalho, etc.).
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N.º mestres Total
(mestres)

N.º doutores Total
(doutores)

Total
(mestres

e doutores)1995/1996 2000/2001 1995/1996 2000/2001

FCT 16 13 29 2 5 7 36
ISEG 15 14 29 2 5 7 36
Aveiro 14 37 51 5 7 12 63
FPCE 1 8 9 0 1 1 10

Total 46 72 118 9 18 27 145

Fonte: Ambrósio, T. e outros. Projecto Telos, 2006.

Quadro 1.2 Amostra

Universo trabalho Amostra %

FCT 093 036 38,71
ISEG 112 036 32,14
Aveiro 199 063 31,66
FPCE 036 010 27,78

Total 440 145 32,95

Fonte: Ambrósio, T. e outros. Projecto Telos, 2006.

Quadro 1.3 Quadro síntese



Todas estas entrevistas, num total de sete, foram realizadas no último
trimestre de 2005, sendo posteriormente transcritas e tratada a informação re-
correndo a técnicas de análise de conteúdo. Os entrevistados são actualmente
coordenadores de cursos de mestrado de áreas disciplinares diversificadas
no ISEG (2 casos), na FCT/UNL (2 casos), na Universidade de Aveiro (2 casos)
e na Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação da Universidade de Lis-
boa (1 caso).

Caracterização da amostra de inquiridos

Com o objectivo de facilitar a leitura do livro, consideramos pertinente incluir
neste capítulo uma sucinta caracterização do conjunto de respondentes ao in-
quérito por questionário.

Começamos por caracterizar a amostra em termos da sua distribuição
por sexo, notando que existe uma ligeira superioridade feminina no conjunto
da amostra o que seria expectável tendo em conta a tendência conhecida para
a feminização progressiva da população estudantil que frequenta o ensino
superior. Com efeito, num total de 145 inquiridos há 69 do sexo masculino e
76 do sexo feminino, o que corresponde em termos percentuais a 47,6% e
52,4% respectivamente.

Relativamente a idades verifica-se que a média etária dos inquiridos é
de 41 anos, situando-se a moda da distribuição na classe etária entre os 35 e os
45 anos.

A grande maioria dos diplomados (124) são de naturalidade portugue-
sa, enquanto os restantes são oriundos de diversos países, designadamente
de Moçambique (13 diplomados) e Angola (3 diplomados), entre outros. Para
além disso, no conjunto dos diplomados de naturalidade portuguesa, verifi-
camos que o grupo mais expressivo é o daqueles que são oriundos do conce-
lho de Lisboa (28,2 %).

No que diz respeito à residência, é notório que os diplomados inquiri-
dos residem perto quer das localidades de onde são naturais quer das univer-
sidades em que concluíram os seus graus académicos. Ou seja, parece existir
alguma mobilidade geográfica associada à frequência de instituições de ensi-
no superior, pois observa-se que os inquiridos são naturais de uma multiplici-
dade de concelhos do país mas tendem a concentrar-se, no que respeita à resi-
dência actual, em Lisboa e Aveiro (e concelhos adjacentes) que são os espaços
geográficos onde se localizam as instituições de ensino superior em que os in-
quiridos obtiveram os seus diplomas.

Procurando caracterizar a situação familiar dos inquiridos, importa co-
meçar por sublinhar que, no que se refere ao estado civil, a maioria dos diplo-
mados (61,8 %) são casados, sendo os restantes solteiros (25%), divorciados
(9%) e vivendo em união de facto (4,2%).
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Consequentemente, no que respeita à composição do agregado domés-
tico dos inquiridos verifica-se que 75,2 % vivem com o cônjuge/companheiro
e/ou o(s) filho(s)/enteados, 17,7% vivem sozinhos e 3,5% vive com o pai
e/ou mãe, como se pode observar no quadro 1.5.

No que se refere às habilitações escolares dos familiares dos inquiri-
dos, encontramos também tendências já expectáveis tendo em conta o que
já se conhece sobre o perfil sociodemográfico dos diplomados de ensino
superior.

No caso dos pais e das mães dos inquiridos constata-se que a grande
maioria concluiu o 1.º ciclo de ensino básico (31,7% dos pais e 36,4% das
mães). Tal não é surpreendente se recordarmos que é este o nível de escolari-
dade dominante entre as camadas mais idosas da população portuguesa.

No caso dos cônjuges/companheiros dos inquiridos constata-se que
67% terminaram um curso de licenciatura, 10,7% obtiveram o grau de mestre
e 4,9% o de doutor, ou seja, a grande parte dos mestres e doutores inquiridos
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Concelhos Naturalidade Residência

Águeda 3,2 1,4

Aveiro 3,2 11,3
Ilhavo 2,4 2,8
Ovar 1,6 1,4
Beja 0,8 1,4
Castelo Branco 2,4 2,1
Covilhã 1,6 1,4
Catanhede 0,8 1,4
Coimbra 2,4 3,5
Faro 2,4 2,1
Guarda 1,6 1,4
Sabugal 1,6 0,0
Ansião 1,6 0,7
Leiria 1,6 0,7
Marinha Grande 2,4 0,7
Cascais 3,2 6,3
Lisboa 28,2 20,4
Oeiras 0,8 5,6
Sintra 0,8 2,1
Amadora 0,8 1,4
Porto 4,8 1,4
Abrantes 1,6 0,0
Santarém 1,6 0,7
Almada 2,4 4,2
Seixal 0,8 3,5
Setúbal 0,8 2,8
Viana do Castelo 0,8 2,1
Vila Real 0,8 2,1
São Pedro do Sul 1,6 0,0
Viseu 0,8 1,4

Fonte: Ambrósio, T. e outros. Projecto Telos, 2006.

Quadro 1.4 Concelhos de naturalidade e residência dos inquiridos (em percentagem)



são casados/vivem em união de facto com indivíduos também eles diploma-
dos de ensino superior.

Estes perfis de escolaridade de pais, mães e cônjuges/companheiros
dos inquiridos deixam antever alguns contrastes em matéria de profissões e
classes sociais predominantes entre as famílias de origem e as famílias consti-
tuídas pelos inquiridos.

Analisando a distribuição dos familiares dos inquiridos por grande
grupos de profissões salienta-se que tanto o pai como a mãe são, na sua maior
parte, constituídos por “especialistas das profissões intelectuais e científi-
cas”, com 21,7%; 28,7 % respectivamente. No caso dos pais, o grupo “Técnicos
e Profissionais de Nível Intermédio” assume também um valor elevado
(20%). No caso das mães, a grande percentagem de trabalhadores não qualifi-
cados explica-se por um grande número de domésticas (40,7%).
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Situação familiar %

Sózinho 17,7
Pai/Padrasto e Mãe/Madrasta 3,5
Irmão(s)e Mãe/Madrasta 0,7
Pai/Mãe e Irmão 1,4
Cônjuge/Companheiro e Filhos/Enteados 75,2
Pai/Mãe e Cônjuge 0,7
Amigos 0,7

Total 100,0

Fonte: Ambrósio et al., Projecto Telos, 2006.

Quadro 1.5 Composição do agregado doméstico

Nível de escolaridade Pai Mãe Cônjuge

Não sabe ler/nem escrever 2,1 4,2 0,0
Sabe ler e escrever 7,7 13,3 0,0
1.º ciclo do ensino básico 31,7 36,4 0,0
2.º ciclo do ensino básico 8,5 4,2 1,9
3.º ciclo do ensino básico 17,6 10,5 1,0
12.º ano 5,6 6,3 9,7
Bacharelato 8,5 9,8 4,9
Licenciatura 16,9 14,0 67,0
Mestrado 0,0 0,7 10,7
Doutoramento 1,4 0,7 4,9

Total 100,0 100,0 100,0

Fonte: Ambrósio, T. e outros. Projecto Telos, 2006.

Quadro 1.6 Habilitações escolares dos familiares (em percentagem)



Também o grupo “especialistas das profissões intelectuais e científicas”
é dominante entre os cônjuges/companheiros, mas de forma bem mais ex-
pressiva (75,5%).

Em relação à situação perante a profissão verificamos que, quer para
o pai como para a mãe e o cônjuge são, maioritariamente, “trabalhadores
por conta de outrem”, correspondendo a 61,5%; 36,1% e 79,6% respec-
tivamente.

Em termos da distribuição por classes sociais, constata-se que a classe so-
cial de origem familiar é constituída para cerca de metade por “empresários,
dirigentes e profissionais liberais (50, 8%) e 19,4 % são ”profissionais técnicos
e de enquadramento".

Tal contrasta com a classe social da família actual que corresponde, qua-
se exclusivamente, à categoria “empresários, dirigentes e profissionais libe-
rais” (98,9%).

Como seria de esperar pela observação dos níveis de escolaridade do-
minantes entre os familiares dos inquiridos é notório que uma grande parte
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Profissões (grandes grupos: CNP 94) Pai Mãe Cônjuge

Quadros superiores da administração pública, dirigentes e quadros
Superiores de empresa

20,0 10,2 7,4

Especialistas das profissões intelectuais e cientificas 21,7 28,7 75,5
Técnicos e profissionais de nível intermédio 20,0 9,3 16,0
Pessoal administrativo e similares 8,3 3,7 0,0
Pessoal dos serviços e vendedores 3,3 2,8 0,0
Agricultores e trabalhadores qualificados da agricultura e pescas 8,3 1,9 0,0
Operários, artífices e trabalhadores similares 13,3 2,8 0,0
Operadores e instalações e máquinas e trabalhadores de montagem 5,0 0,0 1,1
Trabalhadores não qualificados(*) 0,0 40,7* 0,0

Fonte: Ambrósio, T. e outros. Projecto Telos, 2006.

(*) Corresponde a Pessoal de Limpeza, Lavadeiras, Engomadeiras de Roupa e Trabalhadores Similares.

Quadro 1.7 Distribuição dos familiares dos inquiridos por grandes grupos de profissões
(em percentagem)

Situação perante a profissão Pai Mãe Cônjuge

Patrões 4,6 2,3 1,0
TCP 26,2 14,3 15,3
TCO 61,5 36,1 79,6
Trabalhadores sem remuneração 1,5 5,3 0,0
Outra* 6,2 42,1(*) 4,1

Fonte: Ambrósio, T. e outros. Projecto Telos, 2006.

(*) Corresponde a trabalhadores não qualificados que não detém nenhuma das situações perante a profissão
mencionadas.

Quadro 1.8 Situação perante a profissão dos familiares (em percentagem)



dos diplomados protagonizam um percurso de mobilidade social ascendente
inter-geracional, concentrando-se actualmente quase todos os inquiridos em
famílias que se inserem em grupos de classes generosamente dotados de re-
cursos escolares e profissionais.
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Grupos de classe Indicador familiar de classe

Assalariados agricolas 1,6
Assalariados executantes pluriactivos 1,6
Agricultores independentes 5,6
Agricultores independentes pluriactivos 3,2
Empresários, dirigentes e profissionais liberais 50,8
Operários industriais 7,3
Empregados exectutantes 6,5
Profissionais técnicos e de enquadramento 19,4
Trabalhadores independentes 3,2
Trabalhadores independentes pluriactivos 0,8

Fonte: Ambrósio, T. e outros. Projecto Telos, 2006.

Quadro 1.9 Classe social de origem (em percentagem)

Grupos de classe Indicador familiar actual

Empresários, dirigentes e profissionais liberais 98,9

Profissionais técnicos e de enquadramento 01,1

Fonte: Ambrósio, T. e outros. Projecto Telos, 2006.

Quadro 1.10 Classe social da família actual dos inquiridos (em percentagem)
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Capítulo 2

Uma abordagem temporal das trajectórias
de pós-graduação

Margarida Chagas Lopes

Razão de ser das abordagens dinâmicas

A leitura que este capítulo propõe é a de uma abordagem dinâmica dos pro-
cessos de formação pós-graduada, a partir da informação disponibilizada
pelo Projecto Telos II (Ambrósio, e outros, 2006).

Sempre a escolaridade e, mais geralmente, a formação, se têm constituí-
do como palco de expressão de múltiplos determinantes, com origem em mo-
mentos diversos dos percursos e trajectórias de vida. No entanto, as aborda-
gens tendem por vezes a privilegiar os comportamentos e resultados relati-
vos a um determinado momento temporal, abstraindo da interacção dinâmi-
ca que àqueles subjaz. Ora, a influência de factores tão decisivos como o per-
curso escolar anterior e, também, os efeitos temporais dos condicionalismos
que se associam ao próprio processo de formação, podem e devem ser leva-
dos em conta, especialmente se se pretende analisar o sucesso relativo do
mesmo.

No que respeita aos estudos pós-graduados, pode expressar-se resumida-
mente o presente objecto de investigação através da questão seguinte: Quanto
tempo leva, em média, a concluir um Mestrado ou um Doutoramento?

No presente contexto de maior regulamentação e de adopção progressi-
va dos princípios da Carta de Bolonha, poderá duvidar-se da utilidade de
uma tal questão e, portanto, da investigação que lhe esteja subjacente. Com
efeito, a resposta aparentemente óbvia àquela interrogação será a de que um
Mestrado ou um Doutoramento — ou, em linguagem mais conforme, um 2.º
ou um 3.º ciclos — demorarão a obter o tempo que legal e administrativamen-
te se encontrem estipulados.

No entanto, razões existem que justificam que aquele exercício de inves-
tigação continue a fazer todo o sentido. Não só porque, na prática, existem
muitos factores de derrogação àqueles tempos legalmente previstos, como
também, e especialmente, porque os condicionalismos que se associam à
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conclusão de uma formação pós-graduada não deixarão de se manifestar
apenas porque o quadro legal se torna mais rígido.

Com efeito, o conhecimento daqueles diferentes condicionantes, sua
manifestação temporal, disparidade de formas de articulação e expressão en-
tre estabelecimentos de ensino, poderão ajudar a interpretar melhor even-
tuais resultados de maior insucesso relativo naquelas formações, agora que
os limites temporais para a conclusão se vêm tornando imperativos.

Uma nota sobre as teorias de referência

Constituindo-se como modalidade de formação ao longo da vida, o prosse-
guimento de estudos pós-graduados insere-se, em geral, nos ciclos de vida in-
dividuais em fases de articulação particularmente significativa entre as tra-
jectórias escolares, profissionais e familiares. Assim, todos estes domínios po-
derão contribuir tanto com factores promotores como com restrições para o
bom andamento daquelas formações, exigindo-se da informação longitudi-
nal de suporte uma descrição tão rigorosa quanto possível de uns e outros.

No domínio de investigação em que se enquadra o presente capítulo —
o da Economia da Educação e da Economia do Trabalho — as trajectórias in-
dividuais vêm sendo abordadas com importância crescente nos correspon-
dentes programas de estudo, pese embora o grande atractivo de que ainda
desfrutam as abordagens sincrónicas.

No âmbito do seu contributo relativo, aqueles dois ramos da Economia
consideram hoje em dia a temática à luz de uma revisão crítica de teorias de
feição mais ortodoxa, como as teorias do capital humano, e de um amplo mo-
vimento de modernização do enfoque de abordagem, designadamente por
consideração das teorias do ciclo de vida. Os contributos mais consistentes
convocam, igualmente, metodologias de análise que enfatizam os processos
de interdependência complexa que se exercem entre educação, trabalho e fa-
mília, ao longo dos ciclos de vida individuais.

No entanto, a promoção da investigação sobre trajectórias individuais a
objecto de investigação de pleno direito tem-se feito em Economia de forma
lenta e gradual, por incorporação progressiva de contributos parcelares,
como de seguida se sistematiza.

É habitual situar em Mincer (1974) um dos contributos fundadores, já
que a partir da equação standard daquele autor

ln y = a0 + a1s + a2 x - a3 x2 + µ

se deduz a primeira modelização relevante dos ciclos de vida, ao considerar
os efeitos combinados da escolaridade (s) e da experiência profissional (x) so-
bre a variação dos níveis de produtividade e remuneração individuais (ln y).
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Este contributo constitui também, porventura, a abordagem precursora
da associação de duas formas de aprendizagem com naturezas muito diferen-
tes: as habilitações literárias, ou educação formal, e a componente — não for-
mal — das aprendizagens de trabalho. Desse modo, presta-se especialmente
ao enquadramento teórico de programas de formação que são protagoniza-
dos já depois da inserção laboral, como sucede frequentemente com as
pós-graduações.

No entanto, e à luz da realidade dos dias que se vivem, pode criticar-se
esta abordagem pelo facto de ela ter implícito não haver lugar a interrupções
de actividade e emprego, antes se considerando as trajectórias profissionais
ininterruptas e irreversíveis, até ao momento da reforma.

Limitações como estas levaram a que, após sucessivas reformulações, as
teorias dos ciclos de vida passassem a ser objecto de propostas de modeliza-
ção bastante mais realistas. Neste contexto, combinando as perspectivas de
abordagem do trabalho/emprego e da aprendizagem, em ciclo de vida,
Willis (1986) propõe a seguinte formulação:

dK/dt = K0 �ij
T [(h* Kte, j) – � Ktd, i ], com 1 � h, � � 0

Ou seja, a taxa de crescimento do “capital humano” individual, dK/dt, é fun-
ção positiva do nível de escolaridade inicial (K0) e das sucessivas experiências
de trabalho desenvolvidas durante os períodos de emprego (Kte); mas decres-
ce, ou desgasta-se, durante os momentos de desemprego ou inactividade (Ktd),
à taxa de depreciação �. Esta, por sua vez, será tanto mais intensa quanto menos
intervierem naqueles momentos programas de compensação, designadamen-
te sob a forma de formação profissional para o desemprego, e retoma ou desen-
volvimento de programas escolares, como os de pós-graduação.

De notar, ainda, que esta modelização permite graduar a influência
qualificante das diferentes experiências profissionais, já que o correspon-
dente multiplicador (h) pode assumir um qualquer valor do intervalo [0,1].
E, ainda, que se admite explicitamente a recorrência das situações de empre-
go, desemprego, inactividade e subjacentes dinâmicas de qualificação, du-
rante todo o ciclo de vida activa até à idade da reforma, T, como o estabelece
a notação �ij

T.
Embora esta modelização permita abarcar trajectórias de escolaridade

que ocorrem já após a inserção no mercado de trabalho (K 0pode decompor-se
correspondentemente) e se vejam, assim, combinadas com os efeitos da expe-
riência e da formação profissional, ela não serve ainda plenamente os objecti-
vos da investigação em curso. De facto, abstrai dos condicionalismos que têm
origem nos padrões familiares dos indivíduos em aprendizagem. Ora, como
se tem referido, a frequente coincidência temporal entre os períodos de pros-
seguimento de estudos pós-graduados e algumas das fases mais decisivas e
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sensíveis das trajectórias profissionais e familiares, aconselha a que se ques-
tionem os previsíveis efeitos que também estas trajectórias podem induzir so-
bre aquelas formações.

De forma muito esquemática, pode desenhar-se a interacção entre aque-
les diferentes tipos de trajectórias através de uma representação como a da fi-
gura 2.1.

Para além de factores tais como a situação perante a profissão e o em-
prego próprios, bem como os correspondentes estatuto ocupacional e opor-
tunidades de aprendizagem e mobilidade profissionais interessará, com
efeito, investigar também até que ponto aspectos como a situação e respon-
sabilidades familiares e os estatuto ocupacional, expectativas e estratégias
profissionais do cônjuge poderão, entre outros factores, condicionar as con-
dições de frequência e o sucesso do investimento num Mestrado ou num
Doutoramento.
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Figura 2.1 Interdependência entre as trajectórias de aprendizagem, trabalho e família nos ciclos
de vida individuais



A factores como os que se acabam de descrever associam-se outros con-
dicionantes fundamentais, designadamente os que decorrem do que poderia
designar-se por “efeito escola” (Noyes, 2003), visto aqui na perspectiva do es-
tabelecimento de ensino superior e de frequência das pós-graduações. Nele
se abrangem aspectos como os conteúdos e formas de organização curricula-
res e a correspondência que se prevê venha a verificar-se entre as qualifica-
ções assim obtidas e as oportunidades profissionais futuras.

O impacto conjunto destes efeitos pode então expressar-se, de forma
sintética, através de um modelo que permite determinar o tempo necessário
para concluir a pós-graduação sendo dados os determinantes dos diferentes
tipos. Aformalização segue a Análise de Probabilidade Risco - Sobrevivência,
nos seguintes termos (Lawless, 1982; Kachigan, 1986):

h (t | x) = h0 (t) ex’ ß

com x a representar um vector de características individuais, ß um vector de
parâmetros a estimar e h0 (t) a função de risco para um dado indivíduo, (com
x = 0).

Representando por T o ciclo de vida individual, com T contínuo � 0, por
f (t) a função de densidade de probabilidade e por F (t) a função de distribuição,
ter-se-á:

F(t) = Pr [T � t] = �0
t f(x) dx

E a função de sobrevivência, S (t), virá:

S(t) = Pr [T� t] =
0

�

� f(x) dx

com S(t) monótona, contínua e decrescente.
Então, h(t | x) = h0 (t) ex’ ß = f(t) / S(t), representa a probabilidade instantâ-

nea de um dado facto ocorrer em t, sendo dado que não se verificou até então.
Ou seja, se se está a considerar o período de tempo necessário para que

um dado indivíduo conclua um Mestrado — a probabilidade de que tal Mes-
trado demore mais do que dois anos, por exemplo, a concluir — resulta claro
que tal duração dependerá das condições individuais de partida, h0, (ex: nível
de qualificação anterior, área de formação, instituição universitária de con-
clusão da Licenciatura…), de um conjunto de características individuais co-
nhecidas, x, (tais como idade, sexo, naturalidade…) e de um conjunto de pa-
râmetros, ß, associados às variáveis cuja influência conjunta se pretende esti-
mar: estrutura familiar, situação perante o emprego, características da ocupa-
ção, expectativa de oportunidades profissionais em resultado da conclusão
do Mestrado, entre outras.
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É este o tipo de modelização cujo ajustamento se apresenta numa fase
posterior deste Capítulo, depois de se percorrerem os resultados de ensaios
exploratórios assentes em metodologias estatísticas menos exigentes e que
autorizaram o recurso àquele modelo mais robusto.

Antes, porém, convirá que se descreva brevemente a natureza da infor-
mação de suporte a esta abordagem dinâmica.

A informação dinâmica de suporte

A informação longitudinal sobre os ciclos de vida e trajectórias individuais
dos pós-graduados que aqui serve de base foi obtida, como se tem vindo a re-
ferir, através do Projecto Telos II (Ambrósio, e outros, 2006).

No âmbito daquele Projecto foi lançado um inquérito por adminis-
tração directa a uma amostra representativa de detentores de um Mestra-
do, Doutoramento ou ambos, obtido(s) em cada uma das quatro institui-
ções universitárias aderentes nos anos de 1995-96 e 2000-01. A razão de ser
da estratificação com base naqueles dois anos deveu-se à tentativa de
neutralizar os potenciais efeitos do ciclo económico sobre as condições
de exercício da actividade profissional, concomitante ou subsequente à
pós-graduação.

As questões que integravam o questionário permitiram recolher infor-
mação que pode sistematizar-se da seguinte forma:

i) dados relativos às características individuais dos respondentes e seus familiares
próximos, tais como idade, naturalidade, sexo e nível de escolaridade do
próprio, assim como nível de escolaridade e situação ocupacional do
pai, mãe e conjugue. Relativamente à escolaridade dos progenitores, a
justificação da sua consideração reside nos resultados conhecidos e am-
plamente divulgados da investigação que vem sendo realizada, visan-
do quer os efeitos exercidos quando se consideram os pais conjunta-
mente quer, especialmente, a que permite isolar a situação das mães e
dos pais perante a escolaridade e o trabalho assalariado (Plug, 2002;
Black, Devereaux & Salvanes, 2004).

ii) informação relativa ao percurso escolar individual, tal como a área de estudo
no Ensino Secundário, domínio científico da Licenciatura e instituição
universitária da graduação, razões e causas da frequência da pós-gra-
duação, situação perante o emprego durante a mesma e, ainda, estabe-
lecimento(s) da(s) pós-graduação(ões). A importância do estabeleci-
mento de ensino tem a ver com o facto de no seu interior se plasmarem e
recombinarem as condições de organização e as vivências culturais e de
aprendizagem que encaminham os pós-graduandos para situações
de maior ou menor sucesso relativos (Hobcraft, 2000; Meuret, 2000),
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situações que aqui se admite expressarem-se através do tempo necessá-
rio para concluir as pós-graduações.

iii) caracterização da situação perante o trabalho e o emprego na fase imediata-
mente anterior ao início da frequência do Mestrado ou Doutoramento,
bem como informação datada sobre os momentos de início e de conclu-
são da(s) pós-graduação(ões);

iv) informação relativa ao estatuto ocupacional (natureza da profissão, relação
contratual, sector de actividade) e à estrutura familiar (família, de origem
ou constituída, número de filhos e outros dependentes) correspondentes
aos períodos de frequência das pós-graduações.
Estes dois últimos aspectos encontram razão de ser em algumas aborda-
gens de referência na Sociologia moderna, as quais enfatizam o efeito
múltiplo das interdependências que se exercem, ao longo das trajectó-
rias individuais, entre factores estruturais e individuais. Sustentadas
por análises dinâmicas, insistem na necessidade de ser levado em consi-
deração o percurso escolar individual quando se averiguam as condi-
ções de acesso ao emprego e progresso na profissão. Do mesmo modo,
sublinham a importância do estatuto social e económico da família, de
origem e constituída. Consideram assim que, ao interagirem entre si,
aqueles dois planos de condicionantes contribuem para moldar não só
as condições materiais de acesso e sucesso, como também os valores,
motivações, atitudes e percepções que enquadram as trajectórias indivi-
duais em ciclo de vida (Watson, 2003).

v) indicadores da satisfação relativa e sentido de auto-realização face aos currícu-
los, metodologias pedagógicas, contributo para a aquisição de compe-
tências e para o desenvolvimento do conhecimento promovidos pela(s)
pós-graduação(ões);

vi) informação sobre a satisfação relativa e sentido de auto-realização com o exercí-
cio da actividade profissional e oportunidades de desenvolvimento da car-
reira em consequência da realização do Mestrado, do Doutoramento ou
de ambos.

Resultados exploratórios e primeiras evidências

O ensaio exploratório da informação recolhida recorreu a diversas meto-
dologias de análise estatística e, de forma mais consistente, à Análise da
Contingência. Permitindo propor, ou recusar, a eventual associação entre
duas quaisquer distribuições, esta técnica levou a identificar, de forma re-
lativamente expedita, as variáveis com maior intensidade de associação à
variável cujo comportamento se pretendia estudar mais detalhadamente,
ou seja, o tempo necessário para a conclusão da pós-graduação, uma vez
iniciada.
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A informação recolhida permitiu reconstituir 145 trajectórias de pós-gra-
duação, das quais 108 de Mestrado e 37 de Doutoramento. Dada a diferente na-
tureza destes dois tipos de graduações, designadamente quanto às razões da
respectiva frequência e conclusão, obstáculos potenciais e grau de satisfação
com as condições de trabalho e carreira subsequentes, a análise das trajectórias
correspondentes foi conduzida separadamente nos diversos ensaios.

A aplicação da Análise da Contingência às trajectórias de Mestrado mos-
trou encontrarem-se aparentemente bem associadas com a variável “tempo de
duração” as seguintes outras variáveis (cf. Anexo I, quadro 1): a “profissão do
pai”, as “datas de início e conclusão da Licenciatura”, a “necessidade de desis-
tência de algum tempo livre” como obstáculo à conclusão, o “número de em-
pregos ocupados” até à matrícula no Mestrado, a “adequação dos recursos
disponibilizados” pela organização do mesmo.

Com efeito, todas aquelas variáveis revelaram níveis de significância do
Qui-quadrado [� 2 (n. s.)] inferiores ou iguais ao nível de tolerância estatística
normalmente proposto (0,10), com coeficientes de contingência (C.C.) bas-
tante aceitáveis, à excepção do relativo ao obstáculo “necessidade de desis-
tência de algum tempo livre”.

Para além daquelas, um outro conjunto de variáveis exibiu valores dos
testes estatísticos que, embora não respeitando o nível de tolerância, se en-
contravam relativamente próximos daquele limiar, aconselhando portanto
uma consideração mais aprofundada através de metodologia mais robusta.
Tal foi o caso das variáveis “estabelecimento de ensino de realização do Mes-
trado”, “exercício de profissão remunerada durante o Mestrado”, “melhor
desempenho do emprego”, “perspectivas de carreira” e “aquisição de mais
conhecimentos” (as três últimas, no âmbito das razões), “natureza da profis-
são anterior à frequência”, “necessidade de algum equipamento de apoio” e
“adequação do horário do curso de Mestrado” (as duas últimas, apontadas
como obstáculos à conclusão).

De salientar que nenhuma das outras variáveis que frequentemente
surgem associadas à duração das trajectórias de escolaridade - como o sexo, a
situação familiar e a idade do inquirido - se mostraram significativas, nesta
análise de associação entre variáveis tomadas uma a uma.

Relativamente à análise do tempo necessário para a conclusão do Dou-
toramento, apareceram particularmente bem associadas as seguintes variá-
veis (cf. anexo I, quadro 2): “habilitações literárias da mãe”, “estabelecimento
da obtenção da Licenciatura”, “estabelecimento de obtenção do Doutora-
mento”, “datas de início/fim de Mestrado” e “iniciativa da entidade patro-
nal”. Muito próximo do limiar de tolerância, embora ultrapassando-o, encon-
tra-se a variável “profissão que exerce actualmente”.

A influência relativa de indicadores do estatuto socioeconómico da fa-
mília de origem parece manifestar-se também, neste caso através do nível de
escolaridade da mãe, enquanto que relativamente ao Mestrado o seria por
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intermédio da profissão do pai. Elementos relativos ao percurso escolar e pro-
fissional do próprio, como as datas e tempos de duração da Licenciatura e do
Mestrado, o número de empregos ocupados e o papel da iniciativa da entida-
de patronal (aspecto que análises complementares sobre os mesmos dados
mostram sobretudo inerente à carreira académica) surgem também com es-
pecial relevo na decisão de pós-graduação. Particularmente significativos são
os valores associados às variáveis relativas aos estabelecimentos de ensino
onde a Licenciatura foi obtida e onde se realizou o próprio Doutoramento,
sem que o estabelecimento de conclusão do Mestrado surja como relevante
para as trajectórias de Doutoramento. Este resultado, que aponta para uma
aparente influência de segundo plano exercida pelo estabelecimento de Mes-
trado face aos de Licenciatura e de Doutoramento, mereceria uma investiga-
ção mais aprofundada e apoiada em bases de dados mais potentes.

A duração das pós-graduações no entrecruzar de múltiplas
influências

Apesar da sua insipiência, os resultados até aqui apresentados encorajavam o
recurso a metodologias de abordagem estatística mais consistentes, aspecto
de que se dá conta neste ponto.

Influência do género

Convém que se estabeleça, entretanto, um comentário prévio, relativo à to-
mada em consideração das diferenças de género e seu reflexo potencial sobre
as trajectórias de Mestrado e Doutoramento. Com efeito, em outras análises
que o Projecto Telos II tornou possível, tais efeitos revelaram-se muito expres-
sivos, aspecto que não será demais salientar numa abordagem em que se pre-
tende considerar expressamente as interacções entre perfis familiares, profis-
sionais e de aprendizagem (Chagas Lopes, 2006).

O estudo de associação entre pares de variáveis, conduzido através da
Análise da Contingência, não constituía a metodologia adequada para a in-
vestigação dos potenciais efeitos de género. E assim é porque, devido à sua in-
teracção com uma multiplicidade de outros processos, o sexo dos responden-
tes poderia afectar tanto directa como indirectamente muitas outras variáveis
em consideração, sem que aquela metodologia tivesse capacidade suficiente
para isolar os efeitos líquidos daquela variável.

Mas na presente fase de análise, cujo objectivo consistia precisamente
na consideração aprofundada e sistemática da influência conjunta de todas as
variáveis pertinentes, encontravam-se reunidas as condições para se poder
abordar adequadamente aquele campo de condicionantes eventuais. Efecti-
vamente, as metodologias que seguidamente se aplicam dispõem de uma
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bateria de testes e indicadores da qualidade dos ajustamentos estatísticos que
tornam possível acautelar aquele inconveniente.

Começou-se, assim, por aplicar a Análise Discriminante às trajectórias
de Mestrado, com vista à identificação das variáveis com maior capacidade
de discriminação entre trajectórias femininas e masculinas. Como se mostra
no anexo I, quadro 3, obtiveram-se resultados muito satisfatórios nos testes
do ajustamento global, o que permitiu confirmar a existência de importantes
condicionalismos de género, a aconselhar especial cuidado na subsequente
análise dos efeitos-tempo.

Não constituindo objectivo central do presente Capítulo, considera-se
mesmo assim de interesse apontar as variáveis cuja influência as funções dis-
criminantes mais mostraram diferenciar os comportamentos masculinos e fe-
mininos no que respeita às trajectórias de Mestrado.

Encontram-se, assim, e antes de mais, elementos relativos às motiva-
ções apontadas para a frequência do Mestrado - alargamento da cultura geral
e melhoria do rendimento económico, objectivos que a análise estatística re-
velou serem muito mais significativos para os homens, a avaliar pela forma
como se pronunciaram. Uma certa instabilidade profissional, associada ao
número de empregos entretanto detidos e, eventualmente, ao objectivo de
acesso a um melhor estatuto social, também surgiu com peso de entre as ra-
zões apontadas para a frequência do Mestrado e, também aqui, com mais re-
levo para os homens. Um conjunto de factores mais directamente associados
à duração do Mestrado e aos obstáculos à sua concretização surge, a seguir,
por ordem de influência relativa: a inexistência de cursos na proximidade da
residência e a frequência de outras formações complementares. Finalmente, a
profissão após a conclusão do Mestrado e, designadamente, a situação acadé-
mica, onde o peso relativo das mulheres se revela mais elevado, constituem
outros aspectos a merecer registo.
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Variáveis � / x med. � 25 %1

"Profissão após conclusão do mestrado" 0,410
"Outros cursos formação" (além do mestrado) 0,426
"Possibilidade manter emprego" 0,250
"Percurso académico actual" 0,342
"Inexistência cursos disponíveis na proximidade" 0,503
"Necessidade de alguns equipamentos..." 0,275
"Aspectos financeiros..." 0,258
"Nº. empregos entre primeiro e actual" 0,622
"Garantir estatuto social" 0,429
"Alargar a cultura geral" 1,512
"Elevar o rendimento económico" 1,472

(1) Apuraram-se as variáveis para as quais o desvio médio estandardizado se mostrou igual ou superior a 25%.

Quadro 2.1 Variáveis de discriminação do efeito género



Apesar do relativamente pequeno número de trajectórias de Doutora-
mento, 37, decidiu-se mesmo assim replicar para as mesmas a análise dos
efeitos de género que se tinha conduzido relativamente aos Mestrados.
Aspectos como os relativos à “progressão na carreira profissional”, vontade
de “pertencer à comunidade científica” e de contribuir para a “construção de
conhecimento científico”, revelaram-se como os mais expressivos do ponto
de vista estatístico, embora de intensidade modesta e sem denotarem diferen-
ças significativas entre mulheres e homens.

Convém ter presente que as razões e condicionalismos associados aos
Doutoramentos são, ainda, bastante distintos dos que se associam às trajectó-
rias de Mestrado. De facto, enquanto estas se mostram expressivas mesmo
para profissões não inseridas na carreira académica, os Doutoramentos ainda
se encontram em geral muito directamente associados àquela carreira. E as-
sim, tanto os determinantes, como os condicionalismos e, porventura, parte
dos obstáculos, se revelarão comuns aos dois sexos.

No entanto, não é demais relembrar que múltiplas análises se têm de-
bruçado sobre os enviezamentos de género patentes na carreira académica e
afectando, muito especialmente, doutorandos e pós-doutorandos. Relativa-
mente ao caso português salientam-se, entre outros, os trabalhos de Amâncio
e Ávila (1995), Perista e Silva (2004) e Amâncio (2005), trabalhos que vêm
identificando situações claras de desigualdade de oportunidades com base
no género na carreira académica, aspectos que, entretanto, a presente investi-
gação não se propunha analisar.

Sintetizando: segundo as opiniões expressas pelos inquiridos ex-mestran-
dos, parecem, assim, ter prevalecido factores e condicionalismos associados, an-
tes de mais, à motivação de desenvolvimento pessoal e estatuto económico e às
condições de manutenção e progressão numa dada actividade profissional; já re-
lativamente aos ex-doutorandos, as razões e determinantes prenderam-se es-
sencialmente com o desenvolvimento da carreira (académica). Entretanto, de
entre as variáveis relativas à potencial influência exercida pela situação familiar
o seu peso revelou-se praticamente irrelevante, apenas a profissão exercida pelo
conjugue se tendo mostrado estatisticamente significativa para as trajectórias de
Doutoramento e parecendo pesar mais para os homens do que para as mulheres.

Confirmava-se, assim, a necessidade de acautelar devidamente a in-
fluência exercida pelos comportamentos de género quando se procedesse à
análise do tempo necessário para concluir as pós-graduações.

Regressão de Cox sem efeito estabelecimento

AAnálise de Probabilidade Risco-Sobrevivência, exposta no enquadramento
teórico como modelo de referência a seguir no presente Capítulo, é operacio-
nável em termos de ajustamento estatístico através do modelo Cox Regression,
ou Regressão de Cox (RC).
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Em virtude dos resultados anteriores, os ajustamentos RC foram siste-
maticamente ensaiados com estratificação da variável sexo; ou seja, em cada
ajustamento as observações das variáveis foram analisadas de modo a sepa-
rar os resultados relativos a cada sexo, intervindo cada uma das duas parti-
ções de observações desta variável como grupo de controlo da outra.

De entre os ajustamentos ensaiados, dois deles revelaram resultados
aceitáveis nos testes de qualidade global do ajustamento.

Um dos resultados produzidos pelos ajustamentos e que se reveste
de maior interesse para a análise tem a ver com a Tabela de Sobrevivência:
trata-se de um quadro que regista as probabilidades de um determinado
acontecimento ocorrer até um dado momento no tempo ou de, pelo contrá-
rio, o ultrapassar. Recorda-se que se pretende analisar o tempo que, de
acordo com a amostra em estudo, requereu em média um Mestrado ou um
Doutoramento para ser concluído, sendo o tempo expresso em anos. Con-
cretizando para os Mestrados, obtiveram-se no primeiro dos apuramentos
seleccionados os resultados que constam do quadro 2.2.

Aleitura da Tabela revela vários aspectos significativos: tanto para os ho-
mens como para as mulheres, as probabilidades de “sobrevivência” diminuem
sistematicamente com o tempo. Assim, cerca de 97, 4% dos Mestrados feitos
por homens e 92, 6% dos realizados por mulheres necessitaram de mais de um
ano para se concretizar; a um segundo ano, “sobreviveram” 69% e 75,6% de
Mestrados, de homens e de mulheres, respectivamente e, no fim do terceiro
ano, cerca de mais 9, 7% (36, 3% — 26,6%) de homens do que mulheres tinham o
seu Mestrado ainda pendente, de acordo com a amostra do Projecto. De acordo
com estes resultados não se detecta, assim, uma tendência inequívoca de um
dos sexos para necessitar de mais tempo do que o outro para concluir este tipo
de pós-graduação, embora ao fim de dois anos — o tempo regulamentarmente
previsto até agora — mais mulheres do que homens tivessem ainda o seu
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Probabilidades de sobrevivência

Sexo Masculino | Anos:
1
2
3
4
5

0,974
0,690
0,363
0,142
0,048

Sexo Feminino | Anos:
1
2
3
4
5

0,926
0,756
0,266
0,125
0,048

Quadro 2.2 Tabela de sobrevivência para a regressão de Cox sem efeito estabelecimento, com
estratificação por sexo



processo não finalizado. Se se estará, ou não, perante uma distribuição bi-mo-
dal dos tempos correspondentes às trajectórias de Mestrado femininas, po-
tencialmente associada a mudanças de situação familiar entre as que con-
cluem mais cedo e as que mais se atrasam, é matéria que importaria vir a ser
aprofundada, como se sugeriu em outra investigação realizada sobre a mes-
ma informação.

Relativamente ao tempo necessário para concluir um Doutoramento ne-
nhum dos ajustamentos testados resultou num modelo convergente. Este facto,
que se prende com o número relativamente reduzido de trajectórias de Doutora-
mento, inviabiliza a consideração da correspondente Tabela de Sobrevivência.

Quanto às variáveis da equação da regressão, ou seja, as que repartem
entre si a explicação do tempo de duração do Mestrado neste modelo de in-
fluência múltipla, constatou-se caírem no intervalo de aceitação as seguintes:
“exercício de profissão remunerada durante o curso de Mestrado”, “não ter
qualificações necessárias”, “ter necessidade de algum equipamento específi-
co”, “desconhecer o que pode fazer de interessante”, profissionalmente, após
o Mestrado, enquanto principais obstáculos à realização desta pós-gradua-
ção; “pertinência e adequação dos conteúdos leccionados no curso de Mestra-
do” face ao exercício profissional e “adequação do calendário do curso de
Mestrado”, como variáveis de caracterização do curso.

Já relativamente ao Doutoramento, revelaram-se estatisticamente perti-
nentes as seguintes variáveis: “nível de escolaridade do pai”, “estabeleci-
mento da Licenciatura” e “tempo de duração” da mesma, “exercício de pro-
fissão remunerada durante o Mestrado”, “profissão após Doutoramento” e
“não ter expectativas de emprego”, “poder desempenhar melhor o emprego”
e “poder desempenhar a profissão desejada”, as três últimas de entre as cau-
sas próximas da conclusão de Doutoramento.

Constata-se, então, que um dos principais condicionantes da duração
tanto do Mestrado como do Doutoramento reside na necessidade de desem-
penhar uma actividade profissional durante o curso de Mestrado. Do mes-
mo modo, tanto para uma como para outra das pós-graduações, o percurso
escolar anterior se revela ter sido de influência: menor, aparentemente, no
caso do Mestrado, onde apenas a insuficiência das qualificações surgiu
como explicativa, mais consistente no que respeita ao Doutoramento, já que
se revelaram significativos tanto o estabelecimento como as datas e duração
da Licenciatura.

Os determinantes do tempo necessário para concluir um Mestrado
parecem, assim, circunscrever-se muito mais aos pré-requisitos, condições
de organização e adequação profissional do mesmo do que sucede com o
Doutoramento. Quanto a este, vemos surgir uma variável de caracteriza-
ção da família de origem, sob a forma de nível de escolaridade do pai, os já
referidos indicadores relativos à Licenciatura e, especialmente, um leque
de variáveis associadas às condições de acesso, exercício e manutenção da
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profissão desejada, que já sabemos consistir no exercício da carreira acadé-
mica e que constitui resultado de certo modo previsível.

Regressão de Cox com efeito estabelecimento

No que respeita ao efeito exercido pela(s) instituições(s) de ensino onde as
pós-graduações foram obtidas, obteve-se um ajustamento estatisticamente
aceitável colocando a variável “estabelecimento (Mestrado, Doutoramento)”
como variável contraste (categorical). Deste modo, o processo de convergência
estatístico foi promovendo os valores associados aos diferentes estabeleci-
mentos, sempre que significativos.

Para a situação correspondente ao tempo necessário para a conclusão
de um Mestrado, obteve-se como melhor resultado o ajustamento cujos valo-
res se indicam em anexo I, quadro 4. Resulta claro, então, que de entre os prin-
cipais factores explicativos da duração do Mestrado se encontram duas das
instituições de ensino correspondentes (Estabelecimento 5 e Estabelecimen-
to 1) e a insuficiência das qualificações do mestrando, só depois surgindo
como influentes factores como o exercício de uma actividade profissional du-
rante o Mestrado, o desconhecimento das implicações que esta pós-gradua-
ção poderia trazer profissionalmente, a necessidade de equipamento especí-
fico, entre outros aspectos.

Replicando o ajustamento para as trajectórias de Doutoramento, obte-
ve-se agora um resultado convergente e com valores muito fortes para os
testes de tolerância estatística (cf. anexo I, quadro 5). É interessante consta-
tar que a principal variável explicativa que aqui surge, a relativa ao nível de
escolaridade do conjugue, só neste ajustamento do modelo de duração se
mostra relevante.

Trata-se de um resultado que só uma base de dados mais robusta permi-
tirá aprofundar. No entanto, expressa a intervenção de efeitos com origem na
família constituída, os quais poderiam, eventualmente, encontrar-se correla-
cionados com outras variáveis significativas (como, por exemplo, o exercício
de profissão remunerada durante o Mestrado) no ajustamento para as trajec-
tórias de Doutoramento antes ensaiado e não convergente.

Mais uma vez, surge claro o efeito estabelecimento, especialmente o da Li-
cenciatura e, pela primeira vez, um indicador de satisfação com a carreira
profissional subsequente ao Doutoramento.

Este último resultado, que em si não surpreende dada a associação re-
correntemente referida entre Doutoramento e carreira académica, leva, não
obstante, a que se reflicta, por simetria, sobre os efeitos correspondentes para
o Mestrado. Nas trajectórias deste tipo, os resultados estatísticos não só nun-
ca evidenciaram valores significativos para a variável “satisfação com a car-
reira subsequente”, como revelaram mesmo, de entre os constrangimentos, a
influência do desconhecimento dos potenciais efeitos do Mestrado sobre a
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futura actividade profissional. Se, por um lado, este último aspecto indiciará
a natureza transversal do Mestrado face à estrutura ocupacional vigente, por
outro não deixará de sugerir estar-se em presença de um aparentemente ele-
vado grau de indiferenciação deste tipo de pós-graduação. Ou, numa hipóte-
se mais optimista, estar-se perante Mestrados de banda larga e, consequente-
mente, conducentes a uma maior diversidade e versatilidade das competên-
cias profissionais. Questão que, bem entendido, apenas se deixa expressa
como apontamento para futura investigação.

Os determinantes do tempo necessário para concluir um Mestrado pa-
recem, assim, circunscrever-se muito mais aos pré-requisitos, condições de
organização e adequação profissional do mesmo do que sucede com o Douto-
ramento. Quanto a este, vemos surgir uma variável de caracterização da fa-
mília de origem, sob a forma de nível de escolaridade do pai, os já referidos in-
dicadores relativos à Licenciatura e, especialmente, um leque de variáveis as-
sociadas às condições de acesso, exercício e manutenção da profissão deseja-
da, que já sabemos consistir no exercício da carreira académica e que constitui
resultado de certo modo previsível.

Síntese e sugestões para investigação futura

A leitura dinâmica que este capítulo se propôs fazer tinha bem presente as li-
mitações da informação de base, dado o relativamente pequeno número de
trajectórias consideradas, sobretudo de Doutoramento.

Não obstante, a pertinência e oportunidade das abordagens diacróni-
cas, cuja importância científica começou por se sublinhar, colhe aqui ampla
evidência. E mesmo que os resultados a que se chegou não se revistam de ma-
ior representatividade do que os de um estudo de caso, eles surgem com força
suficiente para permitir uma sistematização e servir de guia para futura in-
vestigação, essa já apoiada desejavelmente em informação primária mais sus-
tentada e, quiçá, representativa do todo nacional.

Uma das primeiras conclusões a retirar é a da natureza — ainda — intrín-
seca e extrinsecamente distinta dos Mestrados e dos Doutoramentos. Aqueles,
abrangendo franjas cada vez mais transversalizadas das estruturas ocupacio-
nal e profissional, os Doutoramentos associando-se de forma muito acentuada
ao exercício da carreira académica. Reforçando esta distinção, surgem indícios
de que os Mestrados não se encontrarão necessariamente bem integrados
numa estratégia de desenvolvimento de competências profissionais; ou, pelo
menos, assim percepciona grande parte dos inquiridos, ao manifestar um sig-
nificativo nível de desconhecimento sobre as oportunidades profissionais sub-
sequentes a este tipo de pós-graduação. Indefinição das estratégias individuais
de aprendizagem, incerteza quanto à valorização e aceitação pelo tecido eco-
nómico, relativa indiferenciação dos programas e conteúdos dos Mestrados,
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ou, ainda, uma possível generalização dos currículos de banda larga, são hipó-
teses explicativas que podem de momento ser avançadas, mas cuja investiga-
ção aprofundada pareceria altamente aconselhável.

Também surgiram reflexos de uma diferenciação com base no género,
especialmente no que respeita à duração das trajectórias de pós-graduação e
aos determinantes e objectivos de prosseguimento de Mestrados. Nos objecti-
vos e motivações associados aos Doutoramentos não se detectaram diferen-
ças significativas entre sexos.

Muitas das variáveis que a investigação tem revelado encontrarem-se
normalmente associadas às trajectórias de escolaridade surgiram aqui tam-
bém com significado estatístico inequívoco.

De entre elas, situa-se a influência do estatuto social da família de origem,
aqui aproximado através da profissão e habilitações literárias dos pais e mães
dos respondentes, embora com aparente diferenciação de efeitos entre Mestra-
do e Doutoramento. Assim, a profissão do pai parece influenciar mais no pri-
meiro caso, enquanto no segundo se revelam bem associadas as habilitações li-
terárias da mãe. Adiantando não mais do que uma das muitas possibilidades
de hipóteses de explicação, poder-se-á admitir que a decisão e condições de
frequência do Mestrado poderão, em muitos casos, depender em grande
medida da capacidade de financiamento da família de origem, certamente
muito influenciada pela profissão do pai, dada a fase relativamente preco-
ce de inserção laboral, ou até de pré-inserção. Já a influência exercida pelo
nível de escolaridade da mãe, resultado que corrobora conclusões de in-
vestigação corrente, careceria aqui de possibilidades de aprofundamento
complementar.

A influência exercida pelo percurso escolar anterior e pelas institui-
ções de ensino frequentadas para obtenção dos graus precedentes é também
digna de registo. Aspectos como os relativos à duração e fase da vida de con-
clusão da Licenciatura, do Mestrado (para ambos os tipos de pós-gradua-
ções) e aos estabelecimentos de obtenção da Licenciatura e do Doutoramen-
to, para este último grau, revelaram ser particularmente influentes. De su-
blinhar a aparentemente pequena expressividade, face ao Doutoramento,
da instituição de obtenção do Mestrado: corroborará, este resultado, as hi-
póteses de possível maior indiferenciação, ou diversidade curricular, que
atrás se referiu parecerem caracterizar as percepções relativas a este grau de
ensino pós-graduado?

A trajectória profissional e as suas ocorrências mais significativas mos-
traram-se relativamente menos condicionantes das motivações de frequência
destas pós-graduações do que seria possível esperar-se e, uma vez mais, com
influências muito distintas entre Mestrado e Doutoramento. O número de
empregos ocupados prévia e paralelamente ao prosseguimento de Mestrado
parece constituir a única variável de cariz profissional directamente associa-
da a este grau, contribuindo para a nebulosa de factores que se tem visto
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caracterizar as razões que levarão à sua frequência. A iniciativa (ou deci-
são…) da entidade patronal revela-se determinante no Doutoramento, como
seria de esperar.

A interpretação dos obstáculos ao prosseguimento e conclusão de estu-
dos pós-graduados através do tempo necessário para a respectiva conclusão
constitui apenas uma das possibilidades de investigação. No entanto, quan-
do se dispõe de informação datada sobre as trajectórias de escolaridade e fac-
tores críticos que se lhes associam, aquela metodologia é a habitualmente
seguida.

Nesta abordagem decidiu-se ajustar os modelos de duração, ou sobrevi-
vência, subjacentes à modelização daqueles tempos, de acordo com as princi-
pais evidências sugeridas pela apreciação exploratória dos dados e pelos re-
sultados da Análise Discriminante. E, assim, os ajustamentos adoptaram sis-
tematicamente a estratificação com base no sexo e a instituição, de Mestrado
ou de Doutoramento, como variável de contraste.

Aparentemente, vemos interferir efeitos de género nos tempos necessá-
rios para a conclusão dos Mestrados, com uma possível distribuição bi-modal
das trajectórias femininas: se um tal padrão, assim apercebido, se encontra
eventualmente associado a transições entre situações familiares, de origem e
constituída, constitui aspecto que mereceria igualmente a possibilidade de
uma futura apreciação mais aprofundada.

É de sublinhar que, explicitamente, o efeito da situação familiar não se
mostrou expressivo, à excepção do que sucede no modelo de duração para o
Doutoramento, onde intervem directamente através do nível de escolaridade
do conjugue. No entanto, aquele efeito pode ter-se expressado indirectamen-
te nos outros ajustamentos, através da variável relativa à necessidade de exer-
cício de uma profissão remunerada durante a frequência do Mestrado, cujo
efeito apareceu recorrentemente.

Sobre a influência do estabelecimento, de Mestrado e de Doutoramen-
to, obtiveram-se resultados muito expressivos e, igualmente, contrastantes.
Com efeito, diversos estabelecimentos surgiram a repartir entre si a possível
responsabilidade pelos tempos necessários para a conclusão dos Mestra-
dos, enquanto que relativamente ao Doutoramento apenas um se revelou
associado àquele tempo e, de resto, com intensidade menor.

Nesta última situação, a responsabilidade surge aparentemente parti-
lhada com o estabelecimento de Licenciatura, resultado que, associado à rela-
tiva indiferenciação, ou extrema diversidade, que parece caracterizar as con-
dições de frequência do Mestrado, faz questionar sobre a possibilidade de, a
partir das apreciações sobre estudos pós-graduados, se desenhar como que
uma hierarquia de instituições de ensino superior, partindo das Licenciaturas
e terminando nos Doutoramentos, mas com uma zona de indefinição relativa
no segmento correspondente aos Mestrados.
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Anexo I

Quadro 1 Análise de contingência: tempo necessário para a conclusão do mestrado

Variáveis 	2 (n.s.) Coeficiente de Contingência

Profissão do pai 0,017 0,874
Datas início /fim licenciatura 0,001 0,611
Necessidade de desistência de tempo livre 0,062 0,348
Número de empregos ocupados 0,001 0,759
Adequação dos recursos disponibilizados 0,100 0,520

Quadro 2 Análise de Contingência: tempo necessário para a conclusão do doutoramento

Variáveis 	2 (n.s.) Coeficiente de Contingência

Habilitações literárias da mãe 0,098 0,842
Estabelecimento da licenciatura 0,084 0,898
Estabelecimento do Doutoramento 0,056 0,848
Datas de início/fim de mestrado 0,001 0,840
Iniciativa da entidade patronal 0,089 0,697

Quadro 3 Análise Discriminante: indicadores da qualidade do ajustamento: mestrados

	2 (Valor) Nº de graus
de liberdade

	2 (n.s.) Correlação
canónica

Percentagem de casos
correctamente classificados

100,915 81 0,066 0,886 97,2 %

Quadro 4 Ajustamento da Regressão Cox com a variável “Estabelecimento” como contraste:
mestrado

Qualidade do Ajustamento
	2 (41,587); GL = 26

n.s. = 0,027

Valores dos Coeficientes Ajustados

Variáveis

Exercício de profissão durante mestrado 0,939
Estabelecimento de mestrado 1 1,145
Estabelecimento de mestrado 5 1,880
Estabelecimento de mestrado 7 0,714
Falta de qualificações necessárias 1,104
Necessidade de equipamento específico 0,648
Desconhecimento consequências profissionais do mestrado 0,881
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Quadro 5 Ajustamento da Regressão Cox com a variável “Estabelecimento” como contraste:
doutoramento

Qualidade do Ajustamento
	2 (54,858); GL = 26

n.s. = 0,0047

Valores dos Coeficientes Ajustados

Variáveis

Nível de escolaridade do conjuge 1,740
Estabelecimento da licenciatura 1,132
Estabelecimento de doutoramento 9 0,611
Satisfação com a carreira actual 1,005
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Capítulo 3

Universidade e mudança social: mobilidade social
e processos de avaliação

António Martins

Neste capítulo pretende-se estudar três aspectos directa ou indirectamente
associados com a universidade e que de certa forma estão interrelacionados:
análise da democratização da universidade através, quer de indicadores
quantitativos globais, quer sobre quem são os alunos que frequentam a for-
mação pós-graduada; apreciação da formação ocorrida na universidade
quanto aos conteúdos, às metodologias de ensino-aprendizagem e aos re-
cursos materiais e humanos colocados à disposição; inserção profissional e
níveis de satisfação socioprofissional e pessoal.

Trata-se, por um lado, de temáticas consideradas de grande importância
dado inscreverem-se num novo paradigma de Universidade bastante mais
complexo do que o anterior na medida em que, para lá das responsabilidades
clássicas, a Universidade está hoje mais democratizada, mais aberta ao meio e
numa procura constante de adequação funcional às necessidades dos diferen-
tes sistemas, especialmente o Económico e o de emprego-trabalho. Por outro
lado, a importância desta análise advém, ainda, do seu contributo para um me-
lhor auto-conhecimento e uma melhor auto-avaliação da Universidade. É hoje
claro que as organizações não podem prescindir do conhecimento dos produ-
tos que produzem bem assim como das representações que os diferentes agen-
tes dela têm. Este facto assume ainda mais significado no caso da Universidade
dado os seus produtos, aqui entendidos como formandos de nível pós-gradua-
do (mestres e doutores), serem capazes de reflectir sobre si e de se avaliarem
por referência aos conteúdos aprendidos e às relações com a Universidade e,
ainda, dela serem capazes de criar representações positivas ou negativas.

A democratização da universidade: mobilidade social e reprodução

Ademocratização da universidade é aqui entendida a partir da variação positi-
va dos indicadores: evolução dos alunos na universidade ao nível da formação
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graduada e pós-graduada; composição social dos alunos que frequentam a
universidade, não apenas na formação graduada mas também na pós-gra-
duada, ao nível de mestres e doutores. Este processo de democratização teve
na base, de acordo com Pires (1988), entre outras causas, dois paradigmas: o
desenvolvimentista e o igualitarista, segundo os quais o nível de educação
detido a nível individual e colectivo estaria na base do posicionamento dos
sujeitos na estrutura social e dos países na divisão internacional do trabalho e,
neste sentido, tender-se-ia para uma maior igualdade social, não apenas entre
os sujeitos mas também entre os países. Este posicionamento foi evidenciado
já na conferência sobre “as políticas de crescimento económico e de investi-
mento no ensino, realizada em Washington em 1961" (OCDE, 1989), onde se
concluiu existir uma relação directa e positiva entre investimento no ensino e
o crescimento económico de um país. O aprofundamento e defesa desta tese
esteve presente nos trabalhos elaborados por Theodore Schultz (1961), Deni-
son (1962) e Becker (1975), entre outros, e que deram origem à designada Teo-
ria do Capital Humano. Do que se tratou, a um nível mais objectivo, foi que a
universidade moderna, modelada para a formação de elites, para o desenvol-
vimento do Estado-Nação e da cultura nacional deu lugar (dado o enfraque-
cimento do Estado-Nação e da pulverização da cultura nacional) a uma uni-
versidade de massas e ao assumir uma vertente mais económica e técnica e
desta forma mais instrumental e funcional, embora numa perspectiva de
grande complexidade típica da actualidade da sociedade em geral e do siste-
ma económico em particular (Morin, 1994). Neste sentido o enfoque tende a
radicar cada vez mais nas exigências colocadas à universidade para que inter-
venha na preparação dos processos e dos sujeitos para criar e acompanhar as
dinâmicas económicas de forma a maximizar os resultados pela introdução
da racionalização, da ”eficiência", da “qualidade”, da “excelência” e de ou-
tras designação semelhantes (Readings, 1996; Enders, 2004). Independente-
mente das críticas daquelas posturas teóricas (Amin, 1975; Miller, 1988; Paro,
1983; Albornoz, 1989; OCDE, 1989), também contrariadas pela evolução da
realidade económica e social, a oferta e a procura de ensino e de formação não
pararam de se verificar a todos os níveis, primeiro no ensino básico e secun-
dário e depois no ensino superior ao nível da graduação e hoje também ao ní-
vel da formação pós-graduada. Neste sentido, a frequência do ensino supe-
rior ao nível da graduação, em Portugal, passou de 106216 alunos em 1985
para 395478 em 2002, isto é, um crescimento de 272% (Gonçalves, 2006).

Ao crescimento da oferta de ensino e de formação correspondeu tam-
bém uma procura crescente, não apenas por parte das burguesias mas tam-
bém das classes médias, médias baixas e baixas, assistindo-se desta forma a
uma mobilidade social destas classes com base no aumento das aspirações so-
ciais e sobretudo pelo alargamento dos lugares profissionais criados pela eco-
nomia do pós-guerra em crescimento muito acentuado até aos anos 70 e em
transformação (contracção, complexificação e globalização) já no último
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quartel do século XX (Martins, 1999). Se, no primeiro momento, a mobilidade
social foi marcadamente ascendente, já no segundo, e não obstante o forte in-
vestimento em educação (ao nível individual e colectivo), esta parece estar a
intervir mais na manutenção das posições sociais em articulação com a famí-
lia (Grácio, 1997; Gonçalves, 2006). As alterações processaram-se, neste perío-
do do pós-guerra, em todos os outros níveis da sociedade, como foi o caso da
alteração da frequência do ensino superior segundo o género: neste domínio
a representação das mulheres passou de um peso de 18,9% em 1940 para
57,1% em 2000 ao nível da licenciatura (Gonçalves, 2006) e de 50,1% e 38,2%
em 1996 para 58,1% e 46% em 2002 ao nível de mestrado e doutoramento, res-
pectivamente (OCES). Neste sentido a democratização não é apenas quanti-
tativa e social, como antes referimos, mas também em função do género. Se é
verdade que a educação interfere com a mobilidade social ascendente, tam-
bém o é enquanto local onde ocorre a selecção social e as classes mais abasta-
das legitimam as suas posições sociais.

A escola, em geral e a universidade, em particular, têm funcionado e
continuam a funcionar como espaço opaco no qual as classes sociais e, de for-
ma mais específica os sujeitos, procuram elevar ou manter as suas posições
sociais ao mesmo tempo que este processo vai sendo configurado e reconfigu-
rado pelos sistemas económico (de emprego/trabalho) e político em função
das necessidades estruturais ou conjunturais. É da conjugação destes elemen-
tos objectivos e de outros subjectivos inerentes ao uso dos mecanismos sim-
bólicos detidos ou usados por alguns sujeitos (colectivos ou individuais) que
se desenham as estruturas sociais no que concerne às posições que os sujeitos
nelas ocupam.

Sobre estes aspectos importa que nos detenhamos um pouco na análise
de três categorias e da dialéctica que se estabelece entre elas para depois po-
dermos reflectir sobre os dados empíricos deste estudo: sociedade; universi-
dade; processos de mudança das posições sociais.

Na abordagem das sociedades pode ser seleccionados um conjunto de
elementos em conformidade com os interesses particulares de cada um e em
função do seu objecto de estudo. Esta postura implica sempre opções meto-
dológicas, definição do objecto e a sua delimitação do todo de que fazem par-
te indissociável. Tendo em conta estas preocupações e o enfoque teórico colo-
cado pela análise/compreensão dos dados empíricos, interessa-nos analisar
a mudança das sociedades no duplo enfoque: dinâmica de reprodução e di-
nâmica de transformação. Em ambas existe mudança, só que no primeiro
caso ela é marcada pela continuidade e pela criação de coerência numa pers-
pectiva sistémica, na segunda dimensão à mudança tendem a estar associa-
dos processos de inovação em que os resultados podem ser substancialmente
diferentes dos do sistema em que ocorrem. Uma e outra referem-se tanto às
estruturas, valores, ideias e crenças como aos modos de vida no quotidiano.
Estas duas dinâmicas, não obstante serem de sentido oposto, ocorrem de
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forma articulada ora predominando uma ora predominando a outra, poden-
do conduzir a situações extremas, quer de conservadorismo (em todas as di-
mensões da vida política-ideológica, social, religiosa e dos valores), quer de
mudança radical e até total. Pode assistir-se ainda a situações (mais raras) de
equilíbrio em que as duas dinâmicas se anulem. É evidente que estes proces-
sos interferem, como parece claro, na alteração ou sedimentação dos proces-
sos socioeconómicos e culturais e desde logo nas dinâmicas de mobilidade
social e nas posições a que os sujeitos estão colocados.

Apesar de não ser objecto de análise a mudança/transformação e a re-
produção, importa ter presente que esta tende a assumir níveis mais elevados
nos períodos de estabilidade das sociedades, como foi o que ocorreu durante
grande parte do século XX com a sociedade moderna, enquanto a mudança
tende a ser máxima nos períodos de transição entre sociedades ou em mo-
mentos de grande desestruturação, como parece estar a ocorrer na actualida-
de (Toffler, 1984; Drucker, 1993). Estamos a falar de períodos de polarização
dos processos, contudo a mudança e a reprodução tendem a existir sempre,
não se verificando assim que os processos sociais sejam estáticos, o mesmo é
dizer que a dinâmica está neles sempre presente (Silva, 1994), embora a natu-
reza dessas dinâmicas possa ser diversa.

A partir dos anos 80 do século XX, com destaque para a actualidade,
como se referiu atrás, estão a processar-se profundas alterações nos macro e
nos micro processos em que os sujeitos desempenham as suas actividades
profissionais. Assim, e de acordo com vários autores (Planas, 1990; Enguita,
1988; Tyszkiewicz, 1988; Retuerto, 1989; Schweitzer, 1989; Ocaña, 1992; Taran-
deau, 1985; Romer, 1990; Amable, 1992; Bommensath, 1986; Frietman, 1992):

1. Está-se a assistir à substituição dos paradigmas competitivos (das eco-
nomias de escala e das vantagens comparativas ainda dominantes entre
nós) pelos paradigmas da qualidade e do desenvolvimento de proces-
sos vocacionados para a inovação permanente no domínio da produção
de novos produtos e processos (no interior da organização e na ligação
com o seu ambiente, especialmente com os consumidores), isto é, não
basta já produzir com qualidade e a baixo preço mas produzir produtos
e processos novos e ainda não conhecidos;

2. Aorganização dos processos, no interior das organizações e no relacio-
namento destas com o exterior, tende a desenvolver-se de forma sisté-
mica e integrada implicando a necessidade de uma crescente autono-
mia das filiais e ou dos sectores no interior da empresa bem assim
como do desempenho de actividades em grupo, em equipa ou mesmo
individualmente;

3. O sistema de emprego requer, cada vez mais, uma força de trabalho, por
um lado, capaz de saber trabalhar em organizações e processos mais com-
plexos e mutáveis e, por outro, possuir condições de fazer aprendizagens
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em regime de trabalho e de forma autónoma e, paralelamente, os sujei-
tos intervenientes terão de saber gerir a sua própria carreira que se cons-
titui, cada vez mais, de ciclos e contra-ciclos tipificados por emprego,
desemprego, emprego, desemprego (…);

4. Todas as actividades tendem a estar associadas, directa ou indirecta-
mente, às novas tecnologias e à informação, quer na sua produção, quer
na sua circulação e aplicação;

5. Os processos de mobilidade e de encontro com outros povos exigem no-
vas aprendizagens sociais, culturais e linguísticas. Os processos referi-
dos implicaram profundas alterações nos desempenhos profissionais e
na natureza da relação salarial a que as qualificações que definiram per-
fis e as organizações de classe existentes durante quase todo o século XX
deixaram de dar respostas convenientes.

Este processo de transformação quase radical foi antecedido, a partir dos anos
50, por grandes transformações mas através do alargamento das estruturas
económicas que definiram, deste ponto de vista, a sociedade moderna. Este
processo teve profundos reflexos na nossa problemática dado que a universi-
dade se abriu “aparentemente a todos” e se criaram imensos e novos lugares
profissionais, não possíveis de preencher (dado o seu número) pelas classes
altas, ocorrendo assim uma forte mobilidade social como reflexo das novas
necessidades (em qualidade e em quantidade) criadas por dinâmicas econó-
micas mas também políticas e sociais.

Os processos de mudança e de reprodução podem ser e são mediados
pelas instituições apesar de elas próprias não serem imunes aos processos so-
ciais que temos vindo a equacionar, antes pelo contrário, tendem a dar conti-
nuidade aos processos de mudança e a contribuir para a sua sedimentação e
reprodução. Entre estas instituições a universidade tem assumido papel de
destaque nas duas dimensões que temos vindo a equacionar, especialmente
nos processos de reprodução (Readings, 1996). De igual forma Vicente Gu-
tiérrez Pascual (1998) refere que:

Historicamente esta dialéctica bidireccional, este jogo permanente das configu-
rações simbólicas têm suportado numerosas tendências e curiosamente sempre
rumo ao pólo de reprodução. Tendências que se concretizam em burocratismo,
clientelismo, repetivismo pedagógico meritrocracia e titulomania (...)

Este posicionamento que a universidade tem assumido está de acordo, quer
com a natureza do que é uma instituição, quer com o facto de a universidade
moderna, criada e desenvolvida nos finais do século XVIII e no século XX, es-
tar associada à reforma de von Humboldt na Prússia e de Napoleão em Fran-
ça com o objectivo de intervir na criação e solidificação do Estado-Nação
(Amaral e Magalhães, 2000), especialmente na componente de formação das
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elites e dos quadros superiores para a administração pública, ao mesmo tem-
po que lhe era solicitado que interferisse no processo de mobilidade social e
na criação de uma cultura nacional ou no seu fortalecimento bem assim como
desenvolver novas competências exigidas pelo sistema económico propicia-
do pela sociedade capitalista (Lucchesi, 2002). Esta perspectiva mais funcio-
nal, e aquela a que a universidade mais resistiu, foi antecedida, na continua-
ção da preparação de elites e dos quadros para a administração pública, pelo
grande desígnio de preparar os indivíduos para a cidadania dentro dos prin-
cípios universalistas e humanísticos (Readings, 1996; UNESCO, 1998; Arro-
teia, 2002).

Do que temos vindo a equacionar importa reter que as transformações
económicas, sociais e culturais foram extensivas a todas as instituições, parti-
cularmente à universidade no sentido da sua abertura a todos os estratos so-
ciais. Assistimos a alterações da sua “missão” bem como das suas funções,
nomeadamente com a passagem da universidade de elites à universidade de
massas, para assumir um carácter mais utilitário do ponto de vista económi-
co. Um outro fenómeno associado a estes processos e que ocorreu em todos os
países (Collins, 1989) e também em Portugal foi a importância dada à certifi-
cação do saber formal, realizada pelo sistema de ensino, particularmente pela
universidade. Era (e ainda é) através destes certificados que os indivíduos en-
travam no sistema de emprego/trabalho e de certa forma nele ascendiam
profissionalmente.

Decorrente da contracção do desenvolvimento acelerado nos anos 70,
das alterações surgidas no modelo de desenvolvimento económico e da con-
tinuada oferta de ensino universitário e da sua procura, assistiu-se, entre nós,
já nos finais do século XX, e sobretudo na actualidade, ao crescimento do de-
semprego entre os diplomados pelo ensino superior, e, por razões várias, à
depreciação dos diplomas universitários. Estes factos, embora não sendo os
únicos nem os mais importantes, terão influenciado o seguimento de estudos
superiores pós-graduados após a obtenção do grau de licenciatura (Arroteia e
Martins, 1998; Martins, Arroteia e Gonçalves, 2002).

Este desfasamento entre a quantidade de diplomas e de lugares no siste-
ma de emprego/trabalho já se fazia sentir antes, aquilo que Boudon (1973)
designou de “não congruência relativa” e que segundo ele poderia explicar a
existência de fenómenos tanto de mobilidade social ascendente como descen-
dente. Numa sociedade em que a procura de educação é regulada pelos meca-
nismos de mercado e em que os indivíduos estão em posição de concorrência,
o nível escolar cria um sistema de privilégios relativos neste processo de concor-
rência já que um melhor nível de educação aumenta as probabilidades de ob-
tenção de uma posição social mais desejável. Uma vez que as probabilidades
de um indivíduo com estatuto social elevado ascender aos níveis mais altos
do sistema escolar são maiores do que as de um indivíduo com um estatuto
social mais baixo, as posições sociais de destino podem ser consideradas
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como sucessivamente atribuídas em função da ordem de prioridade criada
pelo sistema de níveis sociais e pelo sistema de níveis escolares (Boudon,
1973). Daqui poder concluir-se que apesar de se terem verificado progressos
globais no nível de vida, inclusive das classes inferiores, a estrutura da mobi-
lidade social não se alterou significativamente. Como refere Raymond Bou-
don (1973: 193), “o desenvolvimento considerável das taxas de escolarização
a que assistimos nos últimos decénios não tem sido de modo a produzir (…)
uma evolução característica da estrutura da mobilidade mesmo quando a de-
sigualdade de oportunidades no ensino decresce”.

Ainda num plano global, o aumento da taxa de escolarização teve, sobre-
tudo, o efeito de provocar um deslocamento dos níveis escolares relativamente
aos níveis correspondentes da hierarquia das posições sociais. Cumulativa-
mente com o que atrás se disse, o prolongamento da escolaridade trouxe consi-
go uma desvalorização relativa dos diplomas escolares e uma escalada educa-
tiva que exige níveis de escolaridade cada vez mais elevados para atingir posi-
ções idênticas no sistema social. Neste sentido, e citando de novo Raymond
Boudon (1973: 207), “Os mecanismos gerais que comandam os comportamen-
tos individuais de mobilidade têm pois como principal efeito o desencadear
um alongamento da escolaridade sem modificar as estruturas da mobilidade”.
As condições sociais de origem e o capital cultural condicionam não apenas as
aspirações dos sujeitos como também a avaliação que fazem do custo-benefício
subjacente aos processos individuais de decisão.

Do que ficou dito importa realçar que a sociedade moderna, durante o
século XX, sofreu profundas alterações que interferiram, por vezes, nas se-
quencialidades estabilizadas, utilizando o sistema educativo em geral e a uni-
versidade em particular como suporte das suas necessidades funcionais: na
criação de uma cultura e de uma língua nacionais; na formação de elites (polí-
ticas e quadros da administração pública); na criação de cidadãos em confor-
midades com a natureza da(s) ideologia(s) dominante(s); e sobretudo na for-
mação de força de trabalho em conformidade com as exigências colocadas
tanto pelos processos de produção como pela natureza da organização do tra-
balho, em cada momento, ao nível das empresas, dos países ou nos processos
globais como se verificou no último quartel do século XX e na actualidade
(Mintzberg, 1990; Rodrigues, 1991; Freire, 1993; Friedberg, 1993; Drucker,
1993; Bertrand e Valois, 1994; Martins, 1999). Associado a estas dinâmicas,
seja pela alteração nas estruturas económicas e de emprego/trabalho, seja
nas estruturas político-ideológicas, ocorreram alterações muito significativas
nas posições sociais e profissionais dos sujeitos de todas as classes sociais,
mesmo das populares, por efeito da frequência do sistema educativo e da
aquisição de diplomas/certificados. Neste sentido, e de acordo com Pierre
Bourdieu (1979), a estrutura e o volume dos capitais, económico e cultural,
bem assim como as trajectórias no espaço social terão sido condicionadas fun-
damentalmente a partir das posições sociais iniciais, mas também pelo efeito
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da educação, quer enquanto promotora de mobilidade social ascendente,
quer na mobilidade social horizontal associada à mobilidade geográfica e à
mudança de campo de actividade dos sujeitos, quer ainda como forma de im-
pedir, retardar ou amenizar a mobilidade social descendente.

Assim, parece que a interferência do sistema educativo na alteração das
posições sociais e profissionais dos sujeitos ocorre mais como resultado dos
processos reprodutores do que de movimentos transformadores consequentes
e que a capacidade da educação, por si mesma, ser agente de movimentos sus-
tentados de mobilidade social não é confirmada. Sobre isto veja-se o que refere
Sérgio Grácio (1997: 61) quando se procura as causas da mobilidade social: “Se
esta mostrar portanto alterações ao longo do tempo estaremos perante um au-
mento da fluidez social, um progresso da ‘verdadeira’ mobilidade, cuja res-
ponsabilidade deverá então necessariamente caber à expansão escolar”. Este
carácter híbrido e pouco claro pode ser confirmado pelas conclusões de um es-
tudo realizado por Martins, Arroteia e Gonçalves (2002: 119-128):

Com a caracterização social e cultural dos diplomados torna-se possível visua-
lizar três aspectos definidores da sociedade e das relações que estabelece com o
sistema educativo. Por um lado, tomando em consideração a origem social e
cultural dos diplomados verifica-se uma clara ascensão profissional denotando
assim uma maior democratização da sociedade por recorrência ao sistema edu-
cativo. Por outro lado, verifica-se existirem ainda níveis diferenciados no aces-
so à universidade, em número e na frequência dos cursos mais prestigiados e
nos quais é possível encontrar níveis de rendibilidade superior, em função da
origem social e cultural dos diplomados aqui estudados. Por último, consta-
ta-se existir um afastamento da universidade dos filhos dos grupos sociais mais
baixos, especialmente quando os pais não sabem ler nem escrever. Assim, a de-
mocratização do ensino não é plena não apenas pela diferença de resultados no
sistema educativo (medida pelas taxas de reprovação e pela desadequação en-
tre as aspirações e os resultados alcanços pelos alunos em termos dos cursos fre-
quentados e das saídas profissionais que proporcionam) como pela não garan-
tia de acesso a todos os níveis de ensino.

De acordo com os dados de três estudos realizados1 e que se apresentam nas
figuras 3.1, 3.2 e 3.3 importa fazer um conjunto de considerações de alguma
forma orientadas/enquadradas pelas referências teóricas anteriormente
apresentadas.
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1 Estes três estudos foram realizados em diferentes momentos: um em 2002 a diplomados
pelo ensino superior universitário (Martins, Arroteia e Gonçalves, 2002); outro em 2005 a
alunos do ensino secundário a frequentar cursos tecnológicos e das Escolas Profissionais
(Martins, Pardal e Dias, 2005); o último a diplomados com um mestrado ou com um dou-
toramento no âmbito do projecto Telos II e que esteve na base desta publicação.
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Tomando por base o nível de instrução dos pais dos inquiridos das três
amostras, (cf. figura 3.1) bem assim como a sua profissão (cf. figura 3.2), pode
verificar-se a existência de mudanças significativas na estrutura social estu-
dada, bem assim como a manutenção de alguns desequilíbrios a demonstrar
a manutenção de processos reprodutores e até de desqualificação profissio-
nal, académica e logicamente social.

No primeiro caso, e em termos gerais, é visível que o nível de instrução
dos inquiridos (das três amostras), bem assim como as profissões a que a sua
formação dá acesso, é superior à dos seus pais. Claro que esta constatação tem a
ver fundamentalmente com as alterações surgidas, por um lado com a demo-
cratização do sistema educativo e com a escola de massas, incrementadas no
espaço temporal entre estas duas gerações (de pais e filhos aqui referenciados)
e, por outro, com as alterações na estrutura de emprego/trabalho, quer em
quantidade quer na sua natureza, resultantes do desenvolvimento económico
do pós-guerra. Estas alterações estruturais podem não ter uma tradução direc-
ta na alteração das posições sociais dos sujeitos (destas duas gerações) tanto do
ponto de vista das rendas como e sobretudo dos estatutos, estes ainda bastante
mais difíceis de medir do que as questões materiais traduzidas nos salários.

Como segundo aspecto, e não obstante o referido no parágrafo anterior,
é possível verificar que o índice de correspondência entre habilitações e
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profissões dos pais e dos filhos assume ainda valores bastante significativos,
particularmente entre os alunos dos Cursos Tecnológicos e das Escolas Profis-
sionais. Os dados aqui equacionados mostram que a reprodução das posições
profissionais e dos níveis de instrução se mantiveram para um universo não
desprezível dos inquiridos. Se tivermos em conta a desvalorização dos diplo-
mas surgida entre estas duas gerações podemos deduzir que a reprodução
terá sido geradora mais de despromoção social do que de manutenção das
posições sociais.

O terceiro aspecto que importa referir, no seguimento do referido no
ponto anterior, foi a existência de alguma mobilidade social descendente, es-
pecialmente entre os alunos dos cursos tecnológicos e das Escolas Profissio-
nais. Veja-se, a este propósito, que 7,3% dos pais destes alunos possuem for-
mação de nível superior (2,8% de nível IV e 4,5% de nível V), o que se traduz
ao nível profissional por: quadros superiores da administração pública, diri-
gentes e quadros superiores de empresa (14,3%) e especialistas das profissões
intelectuais e científicas (6,0%).

O carácter reprodutor medido pela influência das posições sociais ini-
ciais nos processos de mobilidade social dos sujeitos está também presente
nos dados que temos vindo a referir. Assim, se os pais dos inquiridos diplo-
mados com um mestrado ou com um doutoramento possuíam, em 26,1% dos
casos, uma licenciatura, esse valor desceu para 18,3% entre os diplomados
com uma licenciatura e para apenas 7,3% entre os pais dos alunos dos cursos
tecnológicos e das Escolas Profissionais. Estes valores seriam ainda mais
acentuados se tomássemos em conta que os pais dos inquiridos da primeira
amostra são mais velhos do que os da segunda e estes mais velhos do que os
da terceira e que a frequência universitária aumentou neste período de tem-
po. Esta discrepância verifica-se também ao nível das profissões, no sentido
de os inquiridos com formação superior (graduada e pós-graduada) serem fi-
lhos de pais com profissões melhor remuneradas e com estatutos mais eleva-
dos do que os alunos dos cursos de nível médio que temos vindo a referir.

Quando tomamos por base apenas os inquiridos com um mestrado ou
com um doutoramento (referentes ao projecto Telos) verifica-se, a partir dos
dados da figura 3.3 (que nos dá os valores do indicador de classe das famílias
de origem e de procriação — segundo a linguagem sociológica), alterações
substantivas entre estas duas gerações pelo efeito das habilitações académi-
cas. Assim, na primeira geração (família de orientação), apesar de 50,8% das
famílias se encontrarem associadas às actividades profissionais na condição
de empresários, dirigentes e profissionais liberais, verificou-se alguma dis-
persão por outras categorias: profissionais técnicos e de enquadramento
(19,4%); operários industriais (7,3%); empregados executantes (6,5%); agri-
cultores independentes (5,6%); agricultores independentes e agricultores in-
dependentes pluriactivos (ambos com 3,2%). Em contrapartida, a 2.ª geração
(família de procriação) encontrava-se agrupada na quase totalidade (98,9%)
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na categoria de empresários, dirigentes e profissionais liberais, tal como os
seus pais. Aqui é bem visível uma mobilidade social ascendente pelo menos
uma mudança de campo, para utilizar a conceptualização de Pierre Bourdieu,
entre a geração dos pais e dos filhos.

Uma última questão que importaria mobilizar, a partir dos dados dos
inquiridos com uma pós-graduação (uma vez que não recolhemos esta infor-
mação junto dos inquiridos das outras amostras), incide sobre a existência de
uma certa endogamia na escolha dos cônjuges (independentemente do tipo de
união) dado que esta foi tendencialmente feita entre parceiros com habilita-
ções de nível superior em 82% dos casos (cf. figura 3.3 — indicador 8) e entre
especialistas das profissões intelectuais e científicas em 75,5% das situações.
Estes valores não nos permitem conclusões sólidas e muito menos definitivas
no sentido de podermos falar de “endogamia” ou de as escolhas serem resul-
tantes da conciliação de interesses no sentido da manutenção ou requalifica-
ção das posições sociais. Pelo contrário podem ser o resultado de escolhas
com base em critérios individuais (físicos, afectivos, culturais …) que se tor-
naram possíveis nos contactos interpessoais surgidos, quer no ambiente esco-
lar, particularmente na universidade, quer nos locais de trabalho.

Como síntese, importa reter alguns aspectos da análise antes realizada:
1. Processaram-se e continuam a registar-se profundas alterações (durante a
segunda metade do século XX e na actualidade), tanto no sistema educativo
como nos outros sistemas, particularmente no económico e das ocupações
profissionais com interferência na alteração do campo de desempenho de ac-
tividades de muitos sujeitos; 2. A questão anterior dificultou a leitura das po-
sições sociais e da mobilidade social e profissional e, ainda, do efeito do ensi-
no nesse processo; 3. De qualquer forma e não obstante as dificuldades enu-
meradas, é possível referir terem-se processado alterações pelo efeito do ensi-
no e da formação, quer positivas, como quando se verificou a existência de
mobilidade no sistema educativo e profissional e consequentemente social,
quer negativas quando pela sua falta ou se mantiveram as posições, quer aca-
démicas quer profissionais, ou se processou um retrocesso e consequente
despromoção social. Constata-se ainda que, não obstante a abertura do siste-
ma educativo a todos (com a democratização do ensino e com a escola de mas-
sas), a entrada e a obtenção de títulos e consequente mobilidade social ainda é
condicionada pela origem sociocultural dos indivíduos.

A formação pós-graduada e os processos de aprendizagem
e de inserção profissional

Procurou-se aqui conhecer a avaliação que os inquiridos (mestres e doutores)
fazem da formação realizada na universidade e das implicações desta para a
sua vida pessoal, familiar e profissional e, ainda, a sua inserção na vida activa
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e níveis de satisfação com o trabalho. Trata-se duma temática nova e que se in-
sere num novo modelo de universidade resultante dos requisitos colocados
pela “sociedade do conhecimento” (Simão et al., 2002: 25) e fruto da sua de-
mocratização, tanto interna como externa, com reflexos em todas as áreas em
que desenvolve a sua acção, particularmente no que concerne a uma maior
abertura ao meio e numa procura constante de adequação funcional às neces-
sidades dos diferentes sistemas, especialmente o Económico e o de emprego
— trabalho (Trow, 1996; Lucchesi, 2002; Martins et al., 2002). Por outro lado, a
importância destas questões advém, ainda, do seu possível contributo para um
melhor auto-conhecimento e uma melhor auto-avaliação da Universidade.

Este processo inscreve-se numa lógica global associada: ao fim das
grandes homogeneidades e ao facto de, em seu lugar (e a todos os níveis), ter
surgido uma pluralidade de entidades que ao reivindicarem espaços, espe-
cialmente de poder, vão influenciando as dinâmicas sociais (Touraine, 1999);
ao processo de globalização económica e à natureza do neo-liberalismo que
na procura de impor a sua lógica tende a responsabilizar o Estado de todos os
males acusando-o de mau gestor e de desperdiçar recursos indispensáveis
para outras áreas prioritárias (Amaral e Magalhães, 2000: 12); à alteração das
relações entre “as universidades, o Estado e a sociedade” em que não obstan-
te o Estado continuar a interferir nos processos de regulação concedeu às uni-
versidades uma apreciável margem de autonomia (Amaral e Magalhães,
2000: 11-13). A autonomia da universidade, a par das restrições orçamentais,
da vigilância a que está sujeita e da prestação de contas não apenas ao poder
central mas também aos agentes do meio em que se insere, bem como a mu-
dança de paradigma (de sociedade e de universidade) conduziram a que a
universidade se abrisse, quer internamente, quer ao meio, tanto na procura
de modelos de gestão democrática como na procura de financiamentos suple-
tivos e sobretudo da procura de legitimação junto das outras forças políticas,
económicas e culturais. Este processo de aparente transparência é ainda
acompanhado de práticas de avaliação tanto externas (nacionais e internacio-
nais) como internas. Estas avaliações consistem na quantificação de um con-
junto de indicadores objectivos (de natureza científica, pedagógica, adminis-
trativa, aplicação e gestão de recursos) e subjectivos, como é o caso da aprecia-
ção que os diferentes agentes fazem da universidade. É deste conjunto de as-
pectos, particularmente dos associados à apreciação subjectiva e da sua vei-
culação nos média, que se cria o tipo de representações sociais sobre a univer-
sidade em geral e sobre uma dada universidade em particular.

É nesta perspectiva que devemos considerar que a apreciação destes in-
quiridos assume uma grande importância nos processos de avaliação da uni-
versidade, não apenas porque a conhecem internamente bem pelos anos que
nela passaram, como também nela adquiriram os níveis mais complexos e es-
pecíficos de formação e, ainda, porque estão em boas condições para avaliar a
articulação entre a universidade e o sistema económico, científico, tecnológico
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e de emprego/trabalho. É neste sentido que a Associação Europeia para a Ga-
rantia de Qualidade no Ensino Superior (ENQA) recomenda que na avaliação
do Ensino Superior deverá ser tomado em conta a apreciação de elementos
externos à universidade os designados stakeholders e entre estes os emprega-
dores e os diplomados por este tipo de ensino (ENQA, 2006, 55).

Os dados que aqui se apresentam traduzem a apreciação de mestres e de
doutores que terminaram a sua formação nos anos lectivos de 1995/96 e de
2000/01 nas quatro universidades referidas no capítulo da metodologia. De-
verão, assim, ser lidos neste âmbito e com as precauções de representativida-
de (entre outras) aí assinaladas.

A formação pós-graduada e processos de aprendizagem

De acordo com os dados da figura 3.4 constata-se que a apreciação de um con-
junto de indicadores relativos aos processos de aprendizagem (humanos e
materiais) assume valores de “muito bom e bom” sempre superiores a 70%,
salvo em duas situações: “Adequação do calendário proposto para a realiza-
ção de trabalhos conducentes à obtenção do grau académico”, no caso dos
doutorados, e “Adequação de equipamentos físico-tecnológicos existentes”,
no caso dos mestrados. Mesmo nestes casos a apreciação foi superior a 65%.
Uma outra constatação é que a apreciação aos mesmos indicadores não assu-
miu valores muito diferentes entre os inquiridos dos dois tipos de formação,
salvo nos indicadores antes referidos, com destaque para o que dá conta da
adequação de equipamentos físico-tecnológicos existentes, em que a diver-
gência foi de 22 pontos percentuais, sendo mais positiva ente os inquiridos
com doutoramento. Já no indicador onde se aprecia a adequação do calendá-
rio a diferença é de apenas 12 pontos percentuais. Em ambas as situações os
valores mais elevados de afirmações positivas encontram-se nos indicadores
que dão conta da pertinência da formação para o desenvolvimento pessoal e
profissional. Onde se verificam algumas divergências, como acima se referiu,
é nos indicadores que dão conta dos calendários escolares e dos recursos ma-
teriais. Este facto estará de acordo com a natureza dos doutoramentos nomea-
damente quanto a serem menos massificados do que os mestrados e pelo fac-
to de o seu desenvolvimento assentar mais na investigação empírica, e daí a
necessidade de mais recursos materiais.

No que respeita ao ensino e aprendizagem, à valorização das competênci-
as e ao acompanhamento pelos professores, os valores são muito uniformes e si-
tuados entre os 70 e os 80%. Sobre estas questões importa referir que apesar dos
valores positivos serem reconfortantes é preciso ter em atenção que existe, ainda,
uma margem significativa (entre 20 a 30%) de apreciações negativas. Por outro
lado, a apreciação dos inquiridos pode estar enviesada, uma vez terem sido
socializados neste sistema e por conseguinte não manterem o necessário distan-
ciamento. Para dar realce a este aspecto e para evitar possíveis conformismos
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com a situação e, ainda, nos permitir colocar questões importa referir algumas
passagens de um entrevistado quando compara o sistema português com o in-
glês com base na sua experiência:

(…) o ensino em Portugal é de facto muito diferente do ensino em Inglaterra…
aqui não era só chegar ao final do semestre e estudar para os exames, não… era
preparar-me todos os dias antes das aulas que iria ter no dia seguinte e portan-
to, a avaliação que eu faço do ponto de vista do ensino e da transmissão de co-
nhecimentos é bestial. Eu costumo dizer aos meus amigos que é como se tivesse
saído de uma avioneta e entrado num concorde (…)” (…) “Eu digo sempre aos
meus pais que pela primeira vez na minha vida eu tive que estudar …passava o
tempo nas bibliotecas a estudar, estudar, estudar (…).

Ou

Não, os conteúdos não foram muito importantes… foi mais o ambiente, o estí-
mulo intelectual, o aprender coisas novas, o mudar a minha forma de viver e de
pensar… eu acho que foi mais isso.
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Figura 3.4 Avaliação de formação universitária

Fonte: Ambrósio, T. e outros Projecto Telos II, 2006.

1. Pertinência dos conteúdos leccionados face aos interesses pessoais; 2. Pertinência dos conteúdos leccionados face às
necessidades profissionais; 3. Adequação da metodologia ensino-aprendizagem para o processo de aprendizagem; 4.
Adequação das estratégias dos professores para a valorização de competências; 5. Adequação dos horários propostos
para o funcionamento das actividades lectivas, 6. Adequação da disponibilidade dos professores para acompanhamento
de actividades de estudos; 7. Adequação do calendário proposto para a realização de trabalhos conducentes à obtenção
do grau académico; 8. Adequação dos recursos disponibilizados para a elaboração de trabalhos académicos;
9. Adequação de equipamentos físico-tecnológicos existentes.



Ou ainda

Asensação que eu tenho, é que de facto há uma grande distância entre o detentor
do saber e o que está à procura dele, não é? E essa distância não se nota só nas au-
las, nota-se também nos corredores… que é muito importante. O que eu sentia é
que na LSE os professores estavam lá sempre para mim… respondiam aos meus
e-mail’s às 11h da noite e era uma relação muito informal que tínhamos (…).

De facto o que está aqui presente, na óptica deste entrevistado, é que o estudo
no estrangeiro se realiza a um ritmo muito mais intenso do que em Portugal,
que o processo de construção de conhecimento se centra mais no ensino em
Portugal e na aprendizagem no exterior e, por último, que existem diferencia-
ções, não apenas nos processos de ensino-aprendizagem mas também ao ní-
vel das relações (formais e informais) entre quem ensina e quem aprende. A
ser assim e a confirmarem-se estes aspectos parece constatar-se a existência
de dois paradigmas de ensino-aprendizagem e de construção de conheci-
mento diferentes.

Relativamente à avaliação que estes dois grupos (mestre e doutores) fa-
zem a um conjunto de indicadores que traduzem o efeito da formação acadé-
mica na sua vida pessoal, familiar e sobretudo profissional, pode constatar-se
e de acordo com os dados da figura 3.5.

1. Em termos globais, a apreciação dos dois grupos, apesar de algumas di-
ferenças, mantém as mesmas tendências;

2. Que em todos os indicadores a apreciação foi positiva (superior a 50%)
excepto nos casos: “Garantir um estatuto social elevado”, “Alterar a si-
tuação familiar” e “Elevar o rendimento económico” (neste caso apenas
para os inquiridos com mestrado). É, aliás, entre estes inquiridos que os
valores atribuídos a estes indicadores são mais baixos. Se é possível en-
tender a não interferência desta formação na vida familiar, já a não inter-
ferência no estatuto social parece mais difícil de explicar a não ser que
este tenha sido dado ou pela origem social ou pela licenciatura que em
boa verdade confere o título de doutor, o designado “DR” e que a forma-
ção pós-graduada não tenha visibilidade e reconhecimento social. Não
obstante ser dominante a opinião da não interferência desta formação
na situação familiar, ela acaba de alguma forma por existir: “De facto a
nossa vida terá começado um pouco mais tarde (…) Planeámos também
as crianças mais tarde (…)”;

3. O efeito da formação nos indicadores de natureza mais pessoal: “Apren-
der coisas novas e desenvolver no plano pessoal”, “Alargar a cultura ge-
ral”, “Obter um certificado” e “Favorecer o desenvolvimento pessoal e
social” obteve valores bastante elevados e com diferenças pouco signifi-
cativas entre os dois grupos de inquiridos;
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4. A apreciação da forma como a formação realizada interferiu nos indica-
dores associados ao desenvolvimento profissional e à aquisição de no-
vas competências no domínio das aprendizagens: “Estabelecer contac-
tos pessoais e profissionais para desenvolvimento do percurso profis-
sional”; Progredir na carreira profissional"; “Participar para a organiza-
ção do trabalho em que exerce a actividade profissional” e “Desenvol-
ver o gosto pela aprendizagem motivando a prossecução de um percur-
so de aprendizagem permanente” obtiveram valores acima dos 70% sal-
vo no primeiro indicador, acima referido, e só no caso dos diplomados
com um mestrado.

5. Por último, são igualmente bastante positivas as apreciações ao efeito
da formação no campo do desenvolvimento de conhecimentos no do-
mínio científico, do pensamento reflexivo e crítico (“Desenvolver a cul-
tura científica”; “Construir o conhecimento na área científica”; “Tomar
decisões de forma reflexiva” e “Desenvolver visão crítica do mundo em
que vivemos”.

UNIVERSIDADE E MUDANÇA SOCIAL: MOBILIDADE SOCIAL E PROCESSOS DE
AVALIAÇÃO 57

0

10

20

30

40

50

60

70

80

90

100

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16

Indicadores

%

Contribuiu muito e contribuiu mestrado Contribuiu muito e contribuiu doutoramento
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Fonte: Ambrósio, T. e outros. Projecto Telos II, 2006.

1. Aprender coisas novas e desenvolver no plano pessoal; 2. Conseguir responder às necessidades no plano profissional;
3. Alargar a cultura geral; 4. Estabelecer contactos pessoais e profissionais para desenvolvimento do percurso
profissional; 5. Garantir um estatuto social elevado; 6. Alterar a situação familiar; 7. Obter um certificado; 8. Desenvolver
visão crítica do mundo em que vivemos; 9. Progredir na carreira profissional; 10. Participar para a organização do
trabalho em que exerce a actividade profisisonal; 11. Desenvolver o gosto pela aprendizagem motivando a prossecução
de um percuros de aprendizagem permanente; 12. Favorecer o desenvolvimento pessoal e social. 13. Elevar o
rendimento económico; 14. Desenvolver a cultura científica; 15. Construir o conhecimento na área cientifica; 16. Tomar
decisões de forma reflexiva.



Estes valores não são uniformes nem quanto à apreciação dos sujeitos nem
quanto à natureza dos cursos. Neste caso, a natureza técnica ou o tratar-se de
cursos em áreas sociais interferirá no tipo de formação mais funcional ou
mais reflexiva. Este facto é bem visível na passagem que se transcreve de um
coordenador de mestrado no domínio das engenharias:

Nós transmitimos aquilo que sabemos e aquilo que nós pensamos que são os co-
nhecimentos que nesta área são necessários para as pessoas. Não creio que haja
discussão. Pode haver mas não creio que seja esse o paradigma fundamental.

Perspectiva diferente tem outro coordenador de mestrado, na área da forma-
ção de professores, quando refere:

… os objectivos que se pretendem alcançar com este mestrado é desenvolver
um conjunto de conhecimentos, capacidades, estratégias e criar um espaço de
reflexão e investigação sobre a problemática subjacente ao nosso mestrado.

Existem outras situações intermédias, em que sem se perder de vista os aspec-
tos técnicos, as exigências do mercado e as práticas internacionais de escolas
conceituadas, procura-se flexibilizar as aprendizagens em função das pers-
pectivas e necessidades individuais dos mestrandos.

(…) há aqui outro pormenor (…) é que algumas cadeiras são escolhidas por nós.
Eu normalmente sou flexível (…). A avaliação é ditada por aquilo que o merca-
do me tem dito (…). Tentamos aproximá-los daquilo que se faz nas melhores es-
colas a nível internacional e os alunos saem satisfeitos (…).

Inserção profissional e níveis de satisfação

A avaliação da Universidade com base na apreciação dos agentes envolvi-
dos, na actualidade, não se limita aos processos internos (científicos, peda-
gógicos e de funcionamento) mas também à forma como a universidade se
articula com os agentes externos com quem se relaciona em todos os domí-
nios, particularmente económicos, quer no âmbito das competências ne-
cessárias em conformidade com a evolução tecnológica, de organização do
trabalho e dos processos produtivos, quer dos requisitos específicos colo-
cados ao desempenho dos papéis profissionais e ainda dos colocados pela
natureza das relações contratuais. Neste domínio, estão a processar-se
profundas alterações, com destaque para o fim das relações contratuais
que estiveram na base da regulação do sistema de emprego durante quase
todo o século XX.

O que aqui se pretende analisar, como primeira abordagem, junto dos
sujeitos que obtiveram o grau de mestre ou de doutor é: qual o seu nível de

58 UNIVERSIDADE E FORMAÇÃO AO LONGO DA VIDA



satisfação com a actividade profissional; como se processou a evolução no
emprego; qual o nível de satisfação com a trajectória profissional.

Relativamente ao primeiro aspecto, e de acordo com os dados da figu-
ra 3.6, os nossos inquiridos apresentam níveis de satisfação bastante elevados
dado que 85,1% consideram-se satisfeitos e destes 31,2% consideram-se mes-
mo muito satisfeitos. O valor dos pouco satisfeitos, com 10,6%, e dos nada sa-
tisfeitos, com 4,3%, é pouco significativo do ponto de vista estatístico.
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Figura 3.6 Nível de satisfação global com a ocupação profissional

Fonte: Ambrósio, T. e outros. Projecto Telos II, 2006.

Nível Grau de satisfação com a ocupação profissional actual

Muito
satisfeito

Satisfeito Pouco
satisfeito

Nada
satisfeito

Pessoais 54,5 36,4 4,5 4,5
Profissionais 29,0 48,4 17,7 4,8
Socioeconomicas 0,0 20,0 40,0 40,0
Mistas (pessoais e profissionais) 72,7 27,3 0,0 0,0
Mistas (pessoais e socioeconomicas) 0,0 100,0 0,0 0,0
Mistas (profissionais e socioeconomicas) 16,7 83,3 0,0 0,0
Total 31,2 53,9 10,6 4,3

Fonte: Ambrósio, T. e outros. Projecto Telos, 2006.

Quadro 3.1 Grau de satisfação na profissão actual e segundo os diferentes níveis



De forma mais específica, e de acordo com os dados do quadro 3.1, veri-
fica-se que os inquiridos menos satisfeitos ou nada satisfeitos apresentam
como principal razão as condições socioeconómicas. Por oposição, os mais
satisfeitos com a profissão valorizam menos, ou mesmo nada, as condições
socioeconómicas e bastante os níveis profissional e pessoal (de forma simples
ou mista). Daqui, e ainda de acordo com os dados do quadro 3.1, parece de-
preender-se a importância das condições materiais, dado que não sendo estas
fonte de preocupação levam os sujeitos a sentirem-se realizados do ponto de
vista profissional, pessoal ou em ambos. Os dados parecem não deixar dúvi-
das de que esta formação e os certificados obtidos interferem, de forma signi-
ficativa, na melhoria das condições materiais, como pode ver-se no relato de
um inquirido: “Digamos que, quanto mais graus a pessoa tiver, mais degraus
sobe na categoria e mais vencimento recebe (…)”.

Quanto à trajectória profissional, medida pelo número de empregos deti-
dos, apesar de se verificar uma relativa estabilidade, uma vez que 46,9% dos in-
quiridos teve apenas um emprego é ainda significativo (23,4%) o número dos
que tiveram um segundo emprego, sendo que dos restantes 29,7% teve três ou
mais empregos e destes 10,4% teve mesmo cinco ou mais empregos (cf. figura
3.7). Estes valores tendem a ser ligeiramente superiores aos encontrados em ou-
tros estudos realizados com licenciados, como seria de esperar, dado tratar-se de
tempos diferentes após a obtenção de um grau que confere a possibilidade de se
arranjar emprego (Arroteia e Martins, 1998: 57; Martins, Arroteia e Gonçalves,
2002: 65). Na base destes dados, que atestam a mudança de emprego, podem
existir razões tanto positivas como negativas na óptica dos inquiridos.

De acordo com os dados da figura 3.8, verifica-se que predominam as
razões que designámos “positivas” uma vez que das razões de mudança de
emprego apresentadas 57,2% alegam, de forma explícita, que essa mudança
resultou da sua opção, quer porque surgiram oportunidades mais positivas,
quer porque as condições anteriores (por várias razões) não eram boas. Ape-
nas 6,9% alegou que a mudança se deveu à não renovação do contrato e 2,8 ao
encerramento da empresa.

Questionados, ainda, sobre o nível de satisfação com a sua trajectória
profissional, os dados confirmam o que foi dito antes. Assim, 90,7% dos in-
quiridos diz-se satisfeito com a sua trajectória profissional sendo que, destes,
31,4% considera-se, mesmo, muito satisfeitos. Já os nada satisfeitos são ape-
nas 1,4% (cf. figura 3.9).

Também aqui (como ocorreu com o nível de satisfação com a profissão) as
razões económicas parecem estar na base da não satisfação sentida pelos inqui-
ridos, facto que é menos referido pelos que se consideram satisfeitos e que nem
é referido por aqueles inquiridos que se consideram muito satisfeitos.

Dos dados apresentados pode depreender-se, caso se pudesse generali-
zar os dados deste estudo, que a obtenção de um mestrado ou de um doutora-
mento tem garantido resultados positivos e bastante assinaláveis quando
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Figura 3.7 Número de empregos, desde o primeiro até ao actual

Fonte: Ambrósio, T. e outros Projecto Telos II, 2006.
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Fonte: Ambrósio, T. e outros. Projecto Telos II, 2005.



medidos pelos níveis de satisfação, quer com a actualidade profissional, quer
com a forma como se tem processado a trajectória tanto profissional como de
inserção no sistema de emprego/trabalho.

Conclusão

A democratização do sistema educativo, nos níveis básico e secundário
iniciada em Portugal já nos anos 60 e reforçada com o 25 de Abril, não só ao
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Nível Grau de satisfação com a trajectória profissional

Muito
satisfeito

Satisfeito Pouco
satisfeito

Nada
satisfeito

Pessoais 31,6 52,6 10,5 5,3
Profissionais 39,3 53,6 7,1 0,0
Socioeconomicas 0,0 33,3 66,7 0,0
Mistas (pessoais e profissionais) 18,2 72,7 0,0 9,1
Mistas (Pessoais e socioeconomicas) 100,0 0,0 0,0 0,0
Mistas (Profissionais e socioeconomicas) 0,0 100,0 0,0 0,0
Total 31,4 59,3 7,9 1,4

Fonte: Ambrósio, T. e outros. Projecto Telos II, 2006.

Quadro 3.2 Grau de satisfação com a trajectória profissional segundo o nível
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Figura 3.9 Nível de satisfação com a trajectória profissional (em percentagem)

Fonte: Ambrósio, T. e outros. Projecto Telos, 2006.



nível quantitativo mas também qualitativa acabou por se estender nos
anos 80 ao ensino superior. Esta dinâmica acabou mesmo por se alargar,
nos anos 90, por razões várias, ao ensino superior pós-graduado, primeiro
ao nível dos mestrados e agora ao nível dos doutoramentos. Associado ou
decorrente deste processo a universidade acabou por adoptar novos mo-
delos de funcionamento internos e de relacionamento, quer com o poder
central, quer com os poderes locais de natureza política, económica, cultu-
ral e tecnológica. Deste processo importa dar realce à problemática da au-
tonomia adquirida e o que tal implicou na necessidade de a universidade
se avaliar e ser avaliada, de prestar contas e de criar uma imagem positiva,
tanto a partir da sua estrutura, funcionamento e produtos que produz,
como das representações sociais sobre ela. Deste processo dependerá,
cada vez mais, a permanência ou não de uma dada universidade em activi-
dade, uma vez que, dadas as restrições orçamentais e a concorrência pela
disputa de alunos (de graduação e de pós-graduação), a universidade é
obrigada a procurar novas fontes de financiamento e níveis elevados de
prestígio (com base nos aspectos objectivos e subjectivos antes referidos)
para assim garantir a sua preferência por parte dos jovens que cada vez
mais vêm a oferta de ensino superior aumentar.

Este processo de mudança na universidade decorrente do que ocorreu
na sociedade, aos diferentes níveis, permitiu ou condicionou a ocorrência de
alterações substantivas nas posições sociais fruto duma mobilidade social as-
cendente. Por outro lado condicionou também deslocações no espaço geográ-
fico, associadas às mudanças de campo em que os sujeitos desempenham a
sua actividade profissional. Funcionou, ainda, particularmente desde finais
do século XX e na actualidade, como travão à existência de mobilidade social
descendente, quer porque os estudos de graduação garantem ainda as me-
lhores posições nos domínios social e profissional, quer porque se tem assisti-
do ao prolongamento dos ciclos de estudo e à entrada de um número cada vez
maior de indivíduos que assim retardam ou a sua inserção no sistema de em-
prego/trabalho ou a sua despromoção social. Não obstante esta interferência
da universidade nos processos de mudança social, ela tem funcionado bas-
tante como agente de reprodução das estruturas políticas, económicas e das
posições sociais dos indivíduos.

Relativamente à apreciação que os nossos inquiridos (mestres e douto-
res) fazem a um conjunto de aspectos relativos à universidade, constata-se
que os processos de aprendizagem quanto à pertinência dos conteúdos,
quanto às metodologias de ensino-aprendizagem e ainda quanto aos recur-
sos humanos e materiais foram no geral bem avaliados o que ocorreu tam-
bém ao nível dos diferentes indicadores. De igual forma, a maioria dos in-
quiridos apreciou de forma bastante positiva os processos de inserção no
sistema de emprego/trabalho, bem assim como as suas trajectórias profis-
sionais e de inserção e, ainda, a existência de elevados níveis de satisfação
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com os proventos materiais, com a actividade profissional e com o nível de
realização pessoal.

De qualquer forma, estas conclusões resultam de dados estatísticos e
como é lógico não equacionam as situações individualizadas, provavelmente
de quem apesar de muitos estudos e de vários diplomas não conseguiu alcan-
çar os patamares económicos e profissionais que lhes permitissem alcançar a
desejada realização pessoal e social. Um outro e último aspecto que importa
ter presente é o de que estes diplomados foram socializados pelo sistema edu-
cativo, neste caso pela universidade, sobre a qual se pronunciaram, daí poder
não existir nem o devido distanciamento crítico nem o conhecimento da reali-
dade existente em outros países. Este aspecto, se por um lado não invalida a
avaliação positiva feita às universidades em análise, por outro trata-se ape-
nas de mais um elemento a ter em consideração nesse processo.
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Capítulo 4

Contributos para pensar a regulação entre educação,
trabalho e emprego

Mariana Gaio Alves

Este capítulo tem subjacente a ideia de que as relações entre educação, empre-
go e trabalho podem ser entendidas sob a forma de uma “regulação”.1 Para
entender esta afirmação importa explicitar o que se entende por “regulação”,
distinguindo, na linha de Doray e Maroy (2003), três acepções principais des-
te termo.

Aprimeira acepção não pode ser separada de uma abordagem sistémica
e implica a existência de um objectivo de referência, tendendo o sistema a ori-
entar-se para o equilíbrio. A segunda acepção, de cariz mais institucional, faz
referência ao controlo das acções por uma autoridade reconhecida, implican-
do a identificação dessa autoridade que orienta as acções e as interacções. A
terceira acepção remete para o entendimento de regulação enquanto modo de
coordenação.

Pretendemos evidenciar ao longo deste capítulo que esta última acep-
ção do termo regulação, pode significar uma pista de trabalho promissora na
renovação das abordagens conceptuais e analíticas sobre as relações entre
educação, trabalho e emprego. Neste sentido, “a regulação é entendida no
sentido do processo social de produção de regras do jogo, permitindo a reso-
lução de problemas de interdependência e de coordenação” (Doray e Maroy,
2003, p. 12), ou seja, a regulação entre educação, emprego e trabalho decorre
da articulação entre diversos actores, através da qual se produzem as normas
e regras da interacção, não obedecendo a uma finalidade claramente defini-
da, nem sendo controlada por nenhuma autoridade externa.
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1 O conceito de “regulação” está associado à teoria dos sistemas, como defende Rodrigues
(1992), sendo transversal a diversas domínios científicos, na medida em que foi ampla-
mente utilizado nas ciências físicas e biológicas e mais tarde recuperado pelas ciências
sociais.



Para além das visões adequacionistas da relação educação, emprego
e trabalho: a emergência de um campo de investigação

A expansão do ensino superior

O ensino superior conheceu, na generalidade dos países europeus e na Amé-
rica do Norte, um crescimento acentuado a partir, sensivelmente, de meados
do século XX num período em que a expansão dos sistema educativos nesses
espaços geográficos ficou conhecida como uma verdadeira explosão escolar. O
crescimento quantitativo da população que frequenta as escolas (e conse-
quentemente crescimento de todas as infra-estruturas e classes profissionais
necessárias ao acolhimento desta população) verificou-se também nos níveis
mais elevados do sistema de ensino e foi, em parte, o resultado de expectati-
vas sociais que projectavam sobre o ensino superior um valor simbólico e
prestígio social elevados. Neste sentido, os diplomas de ensino superior eram
vistos como a garantia de uma melhor qualidade de vida social, pessoal e
profissional.

De algum modo, tais posicionamentos traduzem a difusão dos pressu-
postos das versões mais iniciais da Teoria do Capital Humano para além da
comunidade académica e ao nível do senso comum, fazendo com que se tor-
nasse habitual estabelecer uma relação quase directa entre uma hierarquia de
diplomas escolares e uma hierarquia de postos de trabalho e posições sociais.
Neste sentido, argumenta-se também que a dinâmica evolutiva do mercado
de trabalho exigiria qualificações escolares mais elevadas, pelo que um diplo-
ma de ensino superior garantiria a obtenção mais fácil de empregos melhores
e mais bem remunerados.

Porém, a expansão do ensino superior não é simplesmente o resultado
do aumento da procura individual deste nível de ensino. Em especial a partir
de 1970, no caso português, a expansão do ensino superior é justificada tam-
bém, pelo poder político, como uma resposta necessária à preparação de qua-
dros de que o país se encontrava carenciado. Também aqui a Teoria do Capital
Humano, que se concretiza numa interpretação das despesas em educação
como um investimento no sentido da produção de capital humano funda-
mental para o desenvolvimento, “assume um papel primordial na condução
das políticas educativas” (Cabrito, 1999, p. 50).

Contudo, desde a crise económica que, na década de 70 do século XX,
abalou a Europa e outros países Ocidentais, esta relação de associação direc-
ta entre uma hierarquia de diplomas e uma hierarquia de postos de trabalho
e posições sociais tem vindo a ser permanentemente questionada e re-equa-
cionada. Por um lado, os diplomas de ensino superior tornaram-se relativa-
mente banais perdendo, por isso, algum do seu valor simbólico e prestígio
social. Por outro lado, os contextos profissionais e económicos têm sofrido
profundas alterações, o que leva diversos autores a sublinhar a incerteza e
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imprevisibilidade que caracterizam quer as organizações do trabalho quer os
meios produtivos (tecnológicos, de equipamentos e mão-de-obra) nas socie-
dades contemporâneas. Estas são apelidadas de “sociedades pós-salariais”
(na expressão de Nicole-Drancourt e Roulleau-Berger, 2001) ou de “socieda-
des de risco”, sublinhando-se que o trabalho remunerado constitui algo a que
os indivíduos acedem apenas por períodos pontuais ao longo das suas trajec-
tórias de vida (Beck, 2000).

Nestas condições, o investimento no prolongamento dos percursos es-
colares, designadamente até ao nível do ensino superior garantindo a obten-
ção de diplomas escolares cada vez mais elevados, começa a ser descrito
como uma “armadilha de oportunidades” (a expressão é de Brown, 2003).
Isto, no sentido em que o ensino superior de elites se tranformou progressiva-
mente num ensino superior de massas, fazendo com que os respectivos diplo-
mas deixem de ser um passaporte que assegura o acesso a actividades profissi-
onais e posições sociais prestigiadas.

Ou seja, a própria expansão do ensino superior faz com que os diplomas
deste nível de ensino se tornem uma linha de diferenciação menos significati-
va no mercado de trabalho, estando a empregabilidade2 cada vez mais depen-
dente de uma globalidade de variáveis que se relacionam não só com o diplo-
ma escolar, mas também com o indivíduo e suas características pessoais e so-
ciais como apontam diversos autores (Brown e Scase, 1998; Nicole-Drancourt
e Roulleau Berger, 2001; Knight e Yorke, 2004 entre outros).

Mais concretamente, e a este propósito, Knight e Yorke (2004, p. 27-28)
sublinham que para além dos conhecimentos e capacidades específicos de
dada área disciplinar, são também aspectos integrantes da empregabilidade:
qualidades pessoais (por exemplo, adaptabilidade, iniciativa, auto-confiança),
competências-chave (por exemplo, numeracia, análise crítica, criatividade,
apresentações orais, comunicação escrita, …) e competências processuais (por
exemplo, literacia informática, resolução de conflitos, resolução de proble-
mas, tomada de decisão, …). Há ainda evidência de que variáveis sociológi-
cas como a classe social (como indicam Knight e Yorke, 2004) e o género (ver
síntese em Alves, 2004) têm também influência no modo como se processa a
transição entre educação, emprego e trabalho.
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Perspectivas analíticas num campo de investigação emergente

Nestas condições, muitos investigadores de domínios disciplinares diversos
têm vindo a defender em numerosos relatórios de pesquisas produzidas em
diversos contextos nacionais desde há cerca de 30 anos que uma relação de as-
sociação e causalidade linear entre educação, emprego e trabalho não encon-
tra sustentação no plano empírico.

Concomitantemente, um movimento de renovação de abordagens teó-
ricas e categorias de análise tem acompanhado estas constatações empíricas,
assistindo-se à emergência de um campo de investigação centrado nas articu-
lações entre educação, trabalho e emprego. A construção de um tal campo de
investigação recolhe contributos em diferentes áreas disciplinares, com des-
taque para a Economia e Sociologia (seja da Educação, seja do Trabalho, do
Emprego e dos Recursos Humanos) e enfrenta dificuldades inerentes à arti-
culação e comunicação entre diferentes abordagens conceptuais e analíticas.

Porém, sublinhe-se que em qualquer um desses dois grandes domínios
disciplinares — Sociologia e Economia — se vem verificando uma tendência
no sentido de questionar as abordagens mais tradicionais de pendor estrutu-
ralista que postulavam uma associação directa e linear entre educação, em-
prego e trabalho.

Entre essas abordagens tradicionais refiram-se, sem preocupações de exa-
ustividade, as Teorias Funcionalistas e da Reprodução que durante algum tem-
po dominaram a análise sociológica as quais, nas palavras de Trottier (2001, p. 7),

contribuiram para colocar em relevo a função de selecção do sistema educativo,
permitiram a proposta de novas explicações das relações entre educação, em-
prego e estratificação social e disponibilizaram materiais para a avaliação das
expectativas relativamente aos objectivos de democratização do ensino e de
igualdade de oportunidades em educação inscritos no âmago das reformas de
diversos sistemas de ensino durante os últimos 30 anos. No entanto, essas abor-
dagens negligenciaram a análise de transição do sistema educativo para o siste-
ma produtivo.

Os desafios que hoje se colocam, do ponto de vista sociológico, englobam a
análise da transição segundo perspectivas que permitam considerar não
só os factores estruturais que influenciam as trajectórias, mas também o
modo como esses se articulam com as particularidades dos indivíduos e
dos seus percursos de vida. Trata-se, afinal, de ultrapassar as dificuldades
de “apreensão do social na sua forma individualizada”, abrindo campo
para uma “sociologia à escala individual” e interessando-se pelo indiví-
duo “não como átomo e base de toda a análise sociológica, mas como pro-
duto complexo de múltiplos processos de socialização” (citações retiradas
de Lahire, 2005).
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No campo da Economia, a Teoria do Capital Humano, nas suas versões
iniciais, juntamente com as abordagens das Necessidades de Recursos Hu-
manos e da Procura Social de Educação constituem nas décadas de 50, 60 e 70
do século XX a “primeira geração da Economia da Educação” (a expressão é
de Blaug, 1985), sendo que os trabalhos desenvolvidos no âmbito dessas
abordagens constituíram, principalmente durante a década de 60, um impor-
tante apoio à decisão política. As abordagens das Necessidades de Recursos
Humanos e da Procura Social de Educação vêm a ser abandonadas por uma
“segunda geração de economistas da educação” (no dizer de Blaug, 1985).

A necessidade de considerar que o capital humano pode (ou não) cres-
cer ao longo do ciclo de vida e de questionar o contributo da educação para a
melhoria do desempenho profissional e crescimento económico dão origem a
desenvolvimentos, ao longo das últimas décadas, das versões iniciais da Teo-
ria do Capital Humano. Designadamente, a defesa de que a qualificação en-
globa, para além dos recursos escolares, a experiência profissional, consti-
tuindo-se como produto de um processo de aprendizagem que decorre ao
longo de toda a vida activa, traduz-se no que podemos designar de uma ver-
são forte da Teoria do Capital Humano conhecida como Teorias do Ciclo de
Vida (Chagas Lopes e Pinto, 2001).

Em alternativa às visões tradicionais, desenvolvem-se perspectivas
de análise que procuram dar conta do jogo e dinâmica entre os actores que
mediatizam a relação entre educação, emprego e trabalho e também das
inter-influências através das quais educação, emprego e trabalho se modi-
ficam mutuamente num determinado contexto social que também interfe-
re nessa inter-relação. Para Doray e Maroy (1995) este tipo de abordagem
analítica é caracterizado, justamente, pela causalidade recíproca (entre
educação, emprego e trabalho) e pela consideração do efeito societal (o
contexto) no modo como se estabelecem as relações entre educação, em-
prego e trabalho.

Rupturas num campo de investigação emergente

A construção recente deste campo de investigação assenta, então, na ruptura
com uma perspectiva instrumental e adequacionista da educação perante o
trabalho e ao emprego. Para além disso, tem também significado a emergên-
cia de uma multiplicidade de objectos de estudo e investigação que conside-
ram aspectos como a inserção profissional de jovens, a aprendizagem em con-
textos escolares e profissionais, os saberes e competências, as modalidades de
formação em alternância, entre outros. Noutros termos, o pressuposto da não
linearidade entre educação, emprego e trabalho dá origem a uma multiplici-
dade de interrogações que se vêm a traduzir também numa multiplicidade de
objectos de estudo num campo de investigação que ainda está longe de se en-
contrar unificado e constituído.
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Não obstante, a perspectiva adequacionista e instrumental da educação
em relação ao trabalho/emprego que associamos ao estabelecimento de uma
causalidade linear entre ambas continua presente não só na decisão e orienta-
ção políticas, mas também enquanto matriz de muitas decisões dos indivídu-
os em matéria de educação, emprego e trabalho.

Aeste propósito note-se que o título de uma obra de Lucie Tanguy edita-
da em 1986 — “L’introuvable relation formation-emploi” — pretendia justa-
mente dar conta desta relação como um processo no qual as articulações entre
as duas esferas não são necessariamente muito evidentes, mas a interpretação
que lhe foi atribuída pelo público em geral foi exactamente a oposta. Como a
autora refere num texto mais recente (Kieffer e Tanguy, 2001) o título terá con-
tribuído, afinal, para reforçar representações que entendem que esta relação
se pode estabelecer de modo linear e inequívoco (designadamente represen-
tações de responsáveis políticos) quando visava justamente questionar e re-
cusar estas ideias.

Em síntese, diremos que alguns pressupostos da Teoria do Capital Hu-
mano, corrente teórica emergente nos anos 50/60, continuam subjacentes a
decisões individuais e colectivas sobre trabalho, emprego e educação. Referi-
mo-nos, nomeadamente, aos pressupostos que postulam uma adequação di-
recta e mecânica, no sentido de uma causalidade linear, entre o investimento
(individual e colectivo) em educação e o retorno desse investimento para os
sujeitos individualmente considerados ou, no plano colectivo, para o desen-
volvimento de um dado país ou região.

As trajectórias dos diplomados pós-graduados

Possíveis razões do crescimento de mestres e doutores

Nas últimas décadas, como referimos anteriormente, a expansão do ensino
superior foi marcante e concomitante com mutações na esfera económica e
profissional. Se consideramos os diversos graus e diplomas no interior do en-
sino superior, podemos constatar que começou por crescer o grupo de diplo-
mados de licenciatura, mas que também os grupos de mestres e doutores têm
vindo a aumentar. Entre 1997/98 e 2004/05 o número de mestres e doutores
diplomados aumentou de 2492 para 4150, sendo que entre estas duas datas se
verificou uma tendência para uma feminização dos titulares de mestrados e
doutoramentos (de 1245 mulheres mestres e doutores em 1997/98 para 2347
em 2004/05).

Em síntese, o crescimento do ensino superior tem significado, como se-
ria expectável, o aumento dos titulares de graus de mestre e de doutor, bem
como a feminização progressiva destes grupos de diplomados. Esta evolução
acontece num contexto de profundas mutações nos planos económico e
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profissional que podem ser, de algum modo, traduzidas na expressão “demo-
cratisation of job insecurity” (Brown, 2003).

Quando se procura centrar a atenção no campo das relações entre edu-
cação, emprego e trabalho importa explicitar as eventuais articulações entre
as tendências que acabamos de referenciar. Poderá o crescimento de mestres e
doutores ser atribuído às mudanças profundas nas condições de emprego e
trabalho que se vêm verificando? Como já referimos, a expansão do ensino
superior está, pelo menos em parte, associada à ideologia segundo a qual os
diplomas escolares mais elevados permitem o acesso a posições profissionais
e sociais mais favorecidas e privilegiadas. Procuraremos em seguida, com
base nos dados recolhidos através de inquérito por questionário a mestres e
doutores, explicitar melhor estas articulações.

Para tal, uma dimensão essencial centra-se nas razões apresentadas
pelos sujeitos para frequentar mestrado e doutoramento (ver quadro 1 do
Anexo I). Podemos notar que aspectos como “contribuir para o desenvol-
vimento intelectual”, “adquirir mais conhecimentos” e, no caso do douto-
ramento, para além destes também “pertencer à comunidade científica”
são consideradas importantes ou muito importantes por uma maioria de
inquiridos (cerca de 90% em qualquer uma daquelas opções de resposta).
Paralelamente, também a razão “poder fazer melhor o meu emprego” é
considerada importante ou muito importante por cerca de 85% quer dos
mestres quer dos doutores.

Entre as razões que os inquiridos consideram pouco ou nada impor-
tantes para escolher frequentar mestrado e doutoramento, destacam-se
“não ter expectativas de emprego”, “iniciativa da entidade patronal” e a
“família sempre esperou que fizesse um curso”, bem como, no caso do
mestrado, a “exigência da entidade patronal” (em qualquer um dos casos
com valores acima dos 80% ou mesmo dos 90%). O facto de esta última ra-
zão — “exigência da entidade patronal” — ser pouco importante entre os
mestres, mas bastante significativa entre os doutores, decorre do facto de
neste segundo grupo os inquiridos serem a sua maior parte docentes e/ou
investigadores no ensino superior, para os quais a obtenção do grau de
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Mestres e doutores 1997/1998 2000/2001 2004/2005

Masculino 1247 50,04% 1376 49,28% 1803 43,45%
Feminino 1245 49, 96% 1416 50,72% 2347 56,55%

Total 2492 2792 4150

Fonte: OCES, Observatório da Ciência e Ensino Superior (2007). Estes dados incluem diplomados no Ensino Superior
Público e Privado.

Quadro 4.1 Evolução do número de diplomados com grau de mestre e de doutor e do peso das
mulheres nesses grupos entre 1997 e 2005 em Portugal



doutor é uma exigência para a manutenção e progressão na carreira
académica.

A análise das razões consensualmente mais e menos importantes para
frequentar mestrado e doutoramento permitem questionar a noção de que o
mestrado e o doutoramento são procurados, sobretudo, por indivíduos que
não conseguem aceder a um emprego no mercado de trabalho actual. O que
aparentemente está em causa, para a maior parte destes diplomados de
1995/96 e 2000/01, não é procurar aceder ao emprego, mas sim desempenhar
melhor o emprego.

Paralelamente a estas motivações profissionais, razões relacionadas com
o desenvolvimento intelectual e a aquisição de conhecimentos são importantes
para escolher mestrado e doutoramento. Tal parece revelar que as formações
pós-graduadas na universidade são procuradas, também em grande medida,
por motivações que de modo algum se relacionam com a esfera profissional
dos indivíduos e que valorizam aquelas instituições de ensino superior como
espaços de aprendizagem e desenvolvimento pessoal.

Um outro aspecto que os dados apresentados permitem questionar é o
interesse e incentivo que as entidades empregadoras demonstram sobre o
facto de os seus empregados frequentarem este tipo de formação. Como já re-
ferenciámos, assumem um carácter de pouca ou nenhuma importância o in-
centivo e exigência das entidades patronais para a frequência deste tipo de
formação,3 bem como o apoio financeiro destas mesmas entidades no paga-
mento de propinas.

Na verdade, quer o mestrado quer o doutoramento significam custos
significativos que são suportados fundamentalmente pelo próprio (54,9%)
ou através de bolsas de organismos públicos (24,3%) e raramente pela entida-
de empregadora (13,2%). É de notar, adicionalmente, que quando interroga-
dos sobre se os aspectos financeiros constituem um obstáculo à frequência de
outros cursos e formação, cerca de 40% afirmam que são um grande obstáculo
e 33,1% consideram este aspecto um pequeno obstáculo, existindo cerca de
1/4 que afirma que tal não constitui obstáculo.

Percursos profissionais de mestres e doutores

Para melhor compreender todas estas articulações, parece-nos crucial caracteri-
zar sucintamente as situações, actividades profissionais e entidades patronais
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dos inquiridos. De notar que, na actualidade, os mestres e doutores se ocu-
pam maioritariamente em profissões que se enquadram no grande grupo dos
“especialistas das profissões intelectuais e científicas” (82,1%) detendo tam-
bém um valor assinalável os “quadros superiores da administração pública,
dirigentes e quadros superiores de empresas” (15%). Em termos de situação
na profissão são, sobretudo, trabalhadores por conta de outrém (89,1%) que,
em mais de metade dos casos, têm um contrato sem termo (58,3%) estando os
restantes distribuídos por formas mais precárias de contratação. Apenas
10,4% dos inquiridos já estiveram desempregados desde a conclusão da li-
cenciatura, dos quais 9% apenas por uma vez.

Os graus de satisfação com a situação profissional actual são bastante
elevados, afirmando-se os sujeitos “muito satisfeitos” (53,9%) e “satisfeitos”
(31,2%). As razões apontadas para justificar estes elevados níveis de satisfa-
ção são em grande parte dos casos de natureza projectiva, do tipo “possibili-
dade de melhorar a situação profissional” ou “possibilidade de evoluir na
carreira profissional”.

Assim sendo, mais uma vez se reforça a ideia de que não são as dificul-
dades de acesso e progressão profissional as únicas nem mesmo as principais
razões explicativas para a procura de mestrados e doutoramentos.

No que diz respeito aos graus de satisfação com a trajectória académica,
importa notar que os inquiridos se afirmam maioritariamente satisfeitos
(54,7% dos mestres e 33,3% dos doutores) ou muito satisfeitos (38,8% dos
mestres e 55,6% dos doutores), sendo notório que os graus de satisfação mani-
festados são particularmente elevados entre os doutores.

Consequentemente, há 88,6% dos inquiridos que afirmam que, no caso
de terem de escolher novamente, mantinham o mesmo percurso académico.
No grupo minoritário daqueles que não fariam o mesmo percurso académi-
co, quase metade teriam optado por um curso de doutoramento dispensando
a etapa do mestrado e apenas 1 ou 2 inquiridos colocam a hipótese de um per-
curso escolar que não incluísse o ensino superior. Ou seja, estamos perante
uma população com elevados níveis de escolaridade que parece manifestar
apetência pelo completar de graus ainda mais elevados.

Aliás, quando questionados sobre se pensam continuar a investir na
sua aprendizagem, 81% dos inquiridos respondem afirmativamente, 3%
responde não estar interessado, enquanto que 16% não responde. A justifi-
cação para a maior parte responder afirmativamente a tal questão baseia-se,
principalmente, em razões que têm a ver com a satisfação pessoal, com o
gosto pela aprendizagem e com o crescimento pessoal, existindo um grupo
mais diminuto que refere razões de índole profissional (exemplos: mudar
de actividade profissional, melhorar a situação profissional, evoluir na car-
rera profisisonal;…).

Tais observações reforçam aquilo que havíamos concluído em trabalho
de investigação anterior (Alves, 2005) sobre o facto de os indivíduos com
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mais elevados níveis de escolaridade protagonizarem trajectórias profissio-
nais em que há uma maior apetência para continuar um percurso escolar e
formativo, seja através do retorno ao sistema educativo, seja pela frequência
de acções de formação. A este propósito, parece-nos também relevante notar
que uma comparação entre os dados obtidos no nosso questionário e os de
um estudo a nível europeu realizado pelo CEDEFOP (Centro Europeu para
o Desenvolvimento da Formação Profissional)4 evidencia que os indivíduos
com diplomas escolares mais elevados são mais propensos a afirmar que
aprenderam algo nos últimos 12 meses em contextos formais, informais e
não formais do que os sujeitos com diplomas escolares menos elevados (Pi-
res, 2006).

Contributos dos graus de mestre e de doutor

Mas que contributos destes graus académicos identificam mestres e douto-
res? A análise de dados (ver quadro 1 do Anexo I) permite entender que, na
perspectiva dos inquiridos, os contributos do processo de formação académi-
ca se inscrevem, essencialmente, no plano da aprendizagem e desenvolvi-
mento pessoal (98,7% dos mestres e 97,4% dos doutores consideram que os
cursos contribuíram ou contribuíram muito para “aprender coisas novas e
desenvolver no plano pessoal”) e no quadro do conhecimento científico
(94,9% dos mestres e 97,4% dos doutores apontam como contributo “desen-
volver a cultura científica”, enquanto 91,9% dos mestres e 94,7% dos doutores
indicam “construir conhecimento na área científica”).

Inversamente, os aspectos para que os cursos parecem ter contribuído de
forma menos significativa correspondem a “garantir um estatuto social eleva-
do” (76,5% dos mestres e 59,5% dos doutores consideram que o curso contribui
pouco ou nada nesta vertente) e “alterar a situação familiar” (89% dos mestres e
78,4% dos doutores consideram que contribuiu pouco ou nada).

Procurando detectar o destaque conferido às opções de resposta mais li-
gadas à esfera profissional que, como vimos, são importantes razões para jus-
tificar a frequência dos cursos, apercebemo-nos de que as mesmas alcançam
valores elevados mas não são objecto de um consenso tão alargado como os
elementos ligados à aprendizagem e desenvolvimento pessoal:

— no que diz respeito a “conseguir responder às necessidades no plano
profissional”, 73% dos mestres e 83,3% dos doutores consideram que os
respectivos cursos contribuíram ou contribuíram muito;
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2003 nos 15 Estados-Membros.



— no que se refere a “progredir na carreira profissional” 69,6% dos mestres
e 78,9% dos doutores indicam que os respectivos cursos contribuíram
ou contribuíram muito;

— quanto a “participar para a organização do trabalho em que exerce a ac-
tividade profissional” 71,9% dos mestres e 89,2% dos doutores afirmam
que os respectivos cursos contribuíram ou contribuíram muito;

— em termos de “estabelecer contactos pessoais e profissionais para o de-
senvolvimento do percurso profissional”, 53,3% dos mestres e 69,2%
dos doutores apontam que os respectivos cursos contribuíram ou con-
tribuíram muito.

De notar que, nos dados que acabamos de apresentar, as percentagens refe-
rentes aos doutores assumem um valor sistematicamente mais elevado do
que entre os mestres. Tal deverá estar relacionado com o facto de o grau de
doutor constituir para estes inquiridos (na sua maioria docentes de ensino su-
perior ou investigadores) uma exigência da sua carreira académica, pelo que
se tornará assim mais fácil, do que no caso dos mestres, percepcionar os con-
tributos do grau no plano profissional.

Esta razão estará também articulada com o facto de, no plano de “elevar
o rendimento económico”, os mestres se dividirem quase em igualdade entre
os que consideram que o curso contribuiu ou contribuiu muito e os que indi-
cam que contribuiu pouco ou nada, enquanto entre os doutores 66,6% afir-
mam que contribuiu ou contribuiu mesmo muito.5

Síntese e novos questionamentos

Em síntese, esta sucinta apresentação de alguns resultados do questionário
realizado permite considerar a perspectiva dos diplomados, apontando para
que possa existir um certo desencontro entre as expectativas dos diplomados
em relação aos cursos e os efeitos desses mesmos cursos. Nomeadamente,
nota-se que aspectos ligados à esfera profissional têm algum destaque, a par
com dimensões relacionadas com a aprendizagem e desenvolvimento pesso-
al, na justificação da escolha de frequentar mestrado e doutoramento, mas os
efeitos destes cursos são sobretudo destacados a nível de aprendizagem e de-
senvolvimento pessoal e menos consensualmente no plano profissional. Ain-
da que assim seja, os inquiridos manifestaram-se bastantes satisfeitos com a
sua formação académica.

Outro aspecto que importa sublinhar relaciona-se com o facto de não ser
possível associar linearmente a ausência de expectativas de emprego (e as
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dificuldades no acesso ao mesmo) com a procura de cursos de formação
pós-inicial no ensino superior. Muito embora esta associação possa ter algum
significado em grupos restritos de sujeitos, não constitui uma tendência ge-
neralizável ao conjunto da população em estudo que, aliás, se caracteriza por
situações profissionais que os próprios consideram bastante satisfatórias.

Não obstante, colocamos como hipótese que entre os mestres e doutores
de anos mais recentes tenha vindo a aumentar o número de indivíduos de
idade mais jovem que se encontram em situações profissionais precárias e
instáveis. As entrevistas a diplomados (um doutorado em Física pela Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa e um mestre
em Ciências Sociais pela London School of Economics) revelam que para o
primeiro entrevistado, com cerca de 45 anos e inserido numa carreira de in-
vestigação num organismo público, o mestrado e o doutoramento constituí-
ram uma evolução normal. Ora, o segundo entrevistado, com cerca de 30 anos,
entende o seu próprio percurso profissional (quer o já passado quer o que
projecta para o futuro) como uma não carreira explicitando que fez o mestrado
simplesmente por ter “vontade de estudar mais”. Assim sendo, considera-
mos que a idade poderá ser um factor diferenciador das motivações e expec-
tativas com que os indivíduos encaram o prosseguimento de estudos a nível
de mestrado e doutoramento.

A perspectiva dos académicos

Uma tipologia de cursos de mestrado

A informação obtida através das entrevistas a coordenadores de mestrado
converge com a hipótese que acabámos de equacionar a propósito dos dados
recolhidos junto dos diplomados. Com efeito, os académicos apontam mu-
danças significativas no perfil dos públicos de mestrado em termos da sua
média etária e das motivações/expectativas para a frequência deste tipo de
cursos pós-graduados.6

Estas mudanças traduzem-se num público em média cada vez mais jo-
vem a frequentar os mestrados, que se caracteriza por se encontrar em situa-
ções profissionais mais precárias e instáveis. Para estes, mais do que para os
indivíduos com mais idade e situações profissionais estabilizadas que ainda
continuam (embora de forma não tão maioritária) a frequentar os mestrados,
a procura destes cursos tem um significado do ponto de vista da aprendiza-
gem e do valor que se lhe atribui completamente distinto daqueles para quem
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o mestrado constitui uma oportunidade de re-equacionar um percurso pro-
fissional já relativamente longo.

Do ponto de vista da organização dos cursos de mestrado, como é que
esta evolução tem ou não reflexos nas finalidades, objectivos e metodologias
dos diferentes cursos?

Tomando como referência um quadro de diversas possibilidades para a
articulação entre ensino superior e espaço profissional fora deste, a análise
das sete entrevistas a coordenadores de mestrado permite, como seria de es-
perar, identificar diferentes posicionamentos que podemos agrupar em três
conjuntos distintos. Estes conjuntos foram constituídos tendo em conta a in-
formação contida nas entrevistas sobre os objectivos dos cursos de mestrado,
o perfil e as expectativas do público que os frequenta e a atitude perante a co-
laboração/parceria com instituições não académicas.

No quadro 4.2, podemos identificar os mestrados que se inserem em
cada um dos conjuntos, sendo de notar que a criação de qualquer um destes
mestrados ocorreu no período entre meados da década de 80 e meados da dé-
cada de 90, não sendo esta data um elemento explicativo das lógicas diferen-
ciadas subjacentes aos conjuntos.

Um grupo corresponde aos cursos de mestrado cuja lógica subjacente é,
sobretudo, a de constituirem um contributo para a investigação, sendo me-
nos valorizadas as colaborações com instituições não académicas. Outro con-
junto engloba os cursos de mestrado que, nas suas finalidades, associam a
formação para a investigação com a formação de cariz profissionalizante,
atribuindo algum destaque à colaboração com instituições não académicas.
Um outro grupo coincide com os mestrados que se caracterizam por clara-
mente visarem a formação de profissionais, sendo bastante valorizada a arti-
culação com instituições não académicas.
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"maior centramento na
universidade e na investigação"

"aliar investigação e
profissionalização"

"maior proximidade ao mundo
profissional"

Mestrado em ciências da
educação da FCT/UNL, criado
em 1990

Mestrado em economia do ISEG,
criado em finais da década de 80

Mestrado em gestão/MBA do
ISEG, criado em 1985 (MBA
desde meados de 90)

Mestrado em ciências da
educação da FPCE/UL, criado
em inícios da década de 90

Mestrado em electrónica e
computadores da UA, criado em
inícios da década de 90

Mestrado em qualidade dos
materiais da FCT/UNL, criado em
1993

Mestrado em supervisão da UA,
criado em 1993

Quadro 4.2 Cursos de mestrado segundo as lógicas diversas de articulação com o espaço
profissional fora do ensino superior



Os cursos “maior centramento na universidade e na investigação”

Neste grupo, incluímos os dois cursos de mestrado em Ciências da Educação,
considerando que ambos se vocacionam, predominantemente, para o desen-
volvimento da investigação. Numa das entrevistas refere-se que “a orienta-
ção destes cursos foi sempre encarada desde início como algo que tinha como
objectivo central o desenvolvimento da investigação nesse campo e portanto,
digamos, quaisquer efeitos de carácter profissional eram encarados como…
enfim, um resultado paralelo mas subordinado claramente à investigação”.
Afirma-se também que num período mais recente esta linha de orientação se
manteve procurando-se “articular cada vez mais a organização dos cursos de
mestrado e a orientação de teses com projectos de investigação de maior fôle-
go, com financiamento externo nomeadamente da FCT (Fundação para a
Ciência e Tecnologia).

No outro curso os objectivos têm estado também ligados à investigação
tendo-se inicialmente sublinhado a necessidade de “abrir para um pensa-
mento, uma reflexão e um estudo que extravasa-se as questões do mundo es-
colar (…) era muito essa preocupação de romper fronteiras dos contextos que,
normalmente, eram objecto mais de estudo e de investigação”.

Nestes dois cursos têm predominado as mulheres, sendo que a média
etária do público tem vindo a diminuir e as expectativas têm-se vindo a alte-
rar. Nas primeiras edições estava um público mais adulto para quem o mes-
trado não era uma sequência da licenciatura, pelo que se apostava (como se
refere numa das entrevistas) no “potencial formativo e de construção de co-
nhecimento que a experiência tinha dado às pessoas” com inserções profis-
sionais diversificadas (em escolas, centros de formação profissional, câmaras
municipais, etc.) e que procuravam o mestrado motivadas pela progressão na
carreira, pelo prestígio associado a este grau ou ainda apenas pelo aprofunda-
mento do conhecimento e da reflexão. Ora, “actualmente as coisas tendem a
inverter-se e a ser um público jovem que prolonga os estudos uma vez que se
desvalorizam os diplomas. E portanto é um investimento em diplomas mais
elevados, não é?” (como se refere numa das entrevistas).

Num destes cursos não se registam parcerias com instituições não aca-
démicas, mas considera-se que essa deverá ser uma área na qual investir no
futuro. No outro curso registam-se algumas parcerias, nos anos mais recen-
tes, com organismos estatais como o IEFP (Instituto do Emprego e Formação
Profissional) ou o Ministério da Saúde.

Os cursos “aliar investigação e profissionalização”

Neste conjunto, incluímos o mestrado em Economia que terá sido o primeiro
curso deste tipo neste domínio científico em Portugal. Inicialmente dirigido
para os sujeitos que estavam na carreira académica, ou seja, para “formar
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fornadas de assistentes aqui na escola e prepará-los para doutoramento”, o
perfil do público tem vindo a alterar-se. Actualmente frequentam o curso, por
um lado, indivíduos que se inserem num percurso académico em que o mes-
trado é a etapa obrigatória que medeia entre a licenciatura e o doutoramento,
mas, por outro lado, sujeitos que trabalham em grandes empresas (referidos
os exemplos de EDP e PT) ou em grandes organismos estatais já com alguma
experiência profissional de 3 ou 4 anos e que têm como expectativa um “apro-
fundamento de natureza teórica ou instrumental na área da Economia e é por
isso que eles vêm”. O público do curso é constituído, equilibradamente, por
homens e mulheres. Os protocolos com empresas têm tido lugar pontualmen-
te em diferentes momentos da história deste mestrado.

Ainda no grupo “aliar investigação e profissionalização” o curso em
Electrónica e Telecomunicações tem procurado desde a sua criação “respon-
der a duas questões: à necessidade de formar investigadores nesta área e para
ir ao encontro das necessidades do tecido económico/empresarial”. O públi-
co é fundamentalmente masculino (cerca de 90%) registando-se uma evolu-
ção no sentido de uma maior diversidade ao nível de idade e do número de
anos de experiência profissional.

Inicialmente havia muitas pessoas recém-licencidas apenas com um
ano de experiência, mas hoje em dia a maioria são indivíduos que termina-
ram a licenciatura há 2 ou 3 anos, embora também existam alguns com já 10
anos de experiência. A maior parte está ligada a empresas e uma minoria a
centros de investigação ou institutos politécnicos. De acordo com os inquéri-
tos que realizam periodicamente sobre as expectativas dos mestrandos, con-
clui-se que estes procuram a progressão na carreira mas sobretudo uma “va-
lorização profissional”. Há colaboração com a indústria por parte do departa-
mento e desenvolvem esforços no sentido de estabelecer parcerias com em-
presas no âmbito do curso de mestrado.

O terceiro curso de mestrado a incorporar neste grupo é o de Supervisão
que tem como objectivo “desenvolver um conjunto de conhecimentos, capa-
cidades, estratégias e criar um espaço de reflexão e investigação sobre a pro-
blemática da supervisão” articulando com áreas profissionais diversificadas
que abrangem desde os professores, aos bancários, profissionais das áreas da
saúde e formação profissional e sendo escolhido também por docentes do en-
sino superior com o objectivo de progredirem na carreira. O mestrado tem
como critério que os sujeitos têm de ter alguma experiência profissional, sob
pena de o curso não ter para eles qualquer sentido tal como é sublinhado na
entrevista: “em muitos outros mestrados que eu sei que estes jovens desem-
pregados acabam a licenciatura e imediatamente se matriculam no mestrado
e que vão. Nós aqui procuramos que não seja… embora tenhamos gente ain-
da jovem, com pouca experiência”. Neste curso, as mulheres são tendencial-
mente em maior número. As expectativas do público, de acordo com questio-
nários que anteriormente realizavam, parecem ser bastante para progressão

CONTRIBUTOS PARA PENSAR A REGULAÇÃO ENTRE EDUCAÇÃO, TRABALHO E
EMPREGO 81



na carreira e com a intenção de protagonizar alguma mobilidade profissional,
mas também “muito genuinamente para aprenderem mais”. Existiu colabo-
ração com empresas do sector bancário numa das edições e com organismos
ligados à saúde noutras edições.

Os cursos “maior proximidade ao mundo profissional”

Neste grupo, o mestrado em Qualidade dos Materiais terá sido, desde a sua
origem, “patrocinado sempre com o apoio do PEDIP (…) o objectivo era apoiar
a indústria portuguesa”. Actualmente esse apoio desapareceu registando-se,
por um lado, uma diminuição do público que frequenta o curso e, por outro
lado, uma evolução desse mesmo público que deixa de ser composto apenas
por quadros de empresas industriais ou de prestadores de serviços às indústri-
as, passando a englobar desempregados e recém-licenciados. As expectativas
do público vão no sentido de colmatar “alguma carência de conhecimentos em
certas áreas que no seu dia-a-dia das suas empresas não tiveram corresponden-
te formação universitária”. Há colaboração com as empresas procurando-se
aproveitar todas as oportunidades neste domínio, pois essa colaboração é con-
siderada vital para o desenvolvimento do mestrado.

O segundo curso que englobamos neste conjunto é o mestrado em Ges-
tão (mais tarde MBA) que inicialmente esteve vocacionado para a formação
de assistentes da carreira académica que pretendiam progredir na mesma,
mas “progressivamente passou a haver mais gente ligada à indústria que…
se interessou pelo curso e em meados da década de 90 (…) o mestrado passou
a assumir-se como mestrado marcadamente profissionalizante, portanto
como um MBA”. Neste sentido, o objectivo é a formação de gestores, nas pa-
lavras do actual coordenador, e a expectativa do público a de “procurar po-
tenciar a capacidade que têm para fazer uma carreira profissional, basica-
mente é isto. A noção que eu tenho é a de que existe uma noção no mercado…
hoje em dia, de que fazer um MBA é bom para potenciar a capacidade de su-
cesso de um indivíduo promissor no interior de uma organização. ” Assina-
la-se que o curso é frequentado maioritariamente por homens de média etária
relativamente jovem (cerca de 28, 29anos) pois são sujeitos com cerca de 4 ou 5
anos de experiência. Aligação às empresas é considerada fundamental para o
desenvolvimento do mestrado.

Síntese e enquadramento na oferta formativa das universidades

Em síntese, procuramos com esta breve análise criar uma tipologia dos cursos
de mestrado analisados que permita explicitar diferentes lógicas no modo
como se equacionam, por um lado, os objectivos e finalidades da aprendiza-
gem no quadro desses cursos e, por outro lado, as colaborações com institui-
ções exteriores ao meio académico.

82 UNIVERSIDADE E FORMAÇÃO AO LONGO DA VIDA



Consideramos relevante sublinhar que, globalmente, parece verificar-
-se uma tendência no sentido de uma maior aproximação entre os cursos de
mestrado e o mundo profissional (seja empresarial ou estatal), muito embora
a situação seja bastante diversificada consoante os cursos de mestrado e a
área disciplinar em que se situam. Em alguns domínios esta ligação já está
bastante consolidada, enquanto noutros existem apenas algumas experiên-
cias pontuais que noutros casos são mais incipientes. As explicações para es-
tas diferenciações têm de ser procuradas na diversidade de filosofias subja-
centes ao funcionamento de cada curso que não são dissociáveis do perfil da
área disciplinar em que cada um deles se insere.

Os dados que acabamos de apresentar respeitam a um número reduzi-
do de universidades (e de cursos dentro de cada uma delas), pelo que não po-
dem ser considerados representativos nem generalizáveis ao conjunto de
universidades portuguesas e às diferentes áreas disciplinares. Contudo,
numa tentativa de melhor analisar o modo como se estabelecem as articula-
ções entre universidades e esfera económica e profissional fora dela, pode-
mos ainda mobilizar alguns resultados de um questionário às universidades
sobre formação ao longo da vida (Alves, Pires, Gonçalves e Almeida, 2006).

Neste trabalho, tendo por base as respostas de 12 das 15 universidades
públicas portuguesas, podemos confirmar que as modalidades de formação
oferecidas são “na maior parte pós-graduações, mestrados e doutoramentos
e alguma formação contínua, formação profissional, cursos de especialização
e seminários curtos” para 9 das universidades, existindo 3 que consideram
que a sua oferta formativa contempla de modo equilibrado pós-gradua-
ções/mestrados/doutoramentos e formação contínua/formação profissio-
nal/cursos de especialização/seminários curtos. Um outro dado, referente à
colaboração com outras instituições no que respeita a concepção e/ou opera-
cionalização de formação pós-graduada, torna notório que as universidades
afirmam estabelecer essas colaborações na grande maioria das situações com
institutos politécnicos, existindo apenas 2 referências a colaborações com as-
sociações profissionais e 4 referências a colaborações com empresas.

É também notória uma enorme escassez de informação por parte das
universidades sobre os percursos profissionais dos seus diplomados. Se
no caso da formação inicial, 9 universidades consideram dispôr de infor-
mação sobre os percursos profissionais dos seus diplomados embora não
de modo sistemático mas com com recurso a estudos pontuais e a relató-
rios de avaliação, no que se refere à formação pós-inicial apenas 2 universi-
dades afirmam dispor de informação sobre os percursos profissionais dos
diplomados.

Em síntese, os dados recolhidos indiciam que as universidades não ten-
dem a estabelecer muitas relações de colaboração e parceria com instituições do
mundo profissional (do tipo associações profissionais e empresas) para a con-
cepção da sua oferta formativa, ao mesmo tempo que revelam a ausência de um
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conhecimento sistemático sobre o modo como os percursos profissionais dos
diplomados de ensino superior se desenrolam.

A regulação entre educação, trabalho e emprego: uma visão
holística e integradora

O capítulo que agora termina tem subjacente a noção de regulação enquanto
modo de articulação entre educação, trabalho e emprego, através da qual se
produzem as normas e regras da interacção, não obedecendo a uma finalida-
de claramente definida, nem sendo controlada por nenhuma autoridade ex-
terna. Adoptando esta perspectiva, o capítulo encerra uma tripla ambição.

Por um lado, pretende ilustrar a possibilidade de desenvolver aborda-
gens holísticas e integradoras que nos parecem cruciais ao aprofundamento
da compreensão sobre a regulação em análise. Por outro lado, procura sinteti-
zar alguns resultados substantivos de pesquisa que permitam conhecer me-
lhor os grupos de mestres e doutores, assim como antever diversas lógicas de
oferta formativa de cursos de mestrado por parte das universidades. Por fim,
mas talvez o mais importante, pretende contribuir para o questionamento de
algumas certezas adquiridas sobre as relações entre educação, emprego e tra-
balho que estão subjacentes a representações partilhadas geralmente pelos ci-
dadãos e mesmo pelos responsáveis e decisores educativos. Procuramos, em
seguida, explicitar cada uma destas três ambiciosas vertentes.

Perspectivas de análise num campo de investigação em construção

O campo de investigação centrado nas relações entre educação, trabalho e
emprego situa-se na fronteira entre diferentes domínios disciplinares inte-
grando temáticas que têm sido objecto de estudo de diversas disciplinas de
forma isolada. O principal desafio que se coloca então, neste campo de inves-
tigação emergente, corresponde à construção de perspectivas de análise que
possam reunir contributos de trabalhos e abordagens que têm vindo a ser de-
senvolvidas separadamente e muitas vezes sem se conhecerem.

Neste sentido, procuramos na nossa análise mobilizar referências prove-
nientes de diferentes domínios disciplinares, estabelecendo entre elas inter-li-
gações depois de identificadas complementaridades, sobreposições e oposi-
ções. Procuramos, ainda, cruzar dados que resultam do estudo, num mesmo
processo de pesquisa, de diferentes unidades de análise. Consideramos esta es-
tratégia de extremo interesse numa tentativa de construir, através da investiga-
ção, uma visão mais holística e menos parcelar dos fenómenos que constituem
o centro da nossa atenção, permitindo novas possibilidades de conhecimento.

De resto, estratégias semelhantes haviam já sido desenvolvidas por nós an-
teriormente (Alves, 2003) e têm sido desenvolvidas por outros investigadores
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cujos objectos de estudo se situam na mesma área temática. Por exemplo, Bel
(2001) estuda a formação profissional dos jovens sublinhando a importância
de complexificar este campo de investigação distinguindo três pólos no seu
interior: sistema de formação, sistema produtivo e formandos-trabalhadores.
Nas palavras desta investigadora, “este campo assenta na confrontação entre
três pólos: o aparelho de formação (oferta de formação), os alunos e forman-
dos (procura de formação) e o sistema produtivo (procura de empregos e qua-
lificações). Cada um destes pólos é portador de lógicas de acção específicas na
sua relação com os outros dois pólos” (Bel, 2001, p. 38).

Mestres, doutores, académicos e empregadores em interacção

No que se refere a resultados substantivos de pesquisa, os dados provenien-
tes das diversas unidades de análise indiciam alguns elementos convergentes
e outros divergentes no jogo de actores entre diplomados, académicos e em-
pregadores que mediatiza a relação entre educação, emprego e trabalho.

Existem indícios de convergência no facto de a análise qualitativa das
entrevistas a coordenadores de mestrado ter permitido identificar uma preo-
cupação generalizada em articular com instituições profissionais fora do en-
sino superior e com os contextos profissionais dos mestrandos, ainda que esta
tendência assuma ênfases diferentes nas diversas áreas disciplinares, sendo
que grande parte das universidades afirma não estabelecer relações e parce-
ria com associações profissionais e/ou empresas.

Identificamos traços de divergência no modo como a posição dos em-
pregadores é descrita através das respostas dos mestres e doutores inquiri-
dos. Na verdade, os diplomados escolhem formações pós-graduadas no ensi-
no superior sem que se possa atribuir, na esmagadora maioria dos casos,
qualquer atitude de exigência ou simplesmente de incentivo à frequência
desse tipo de formação por parte dos empregadores. Ou seja, a crescente pro-
cura de cursos de pós-graduação no ensino superior explica-se, sobretudo,
pela vontade dos próprios em continuar o seu percurso educativo.

Ora, a análise das razões que os diplomados apontam para escolher fre-
quentar mestrados e doutoramentos indicam que se valoriza o espaço acadé-
mico enquanto oportunidade de aprendizagem e desenvolvimento pessoal,
ao mesmo tempo que também se expressa como expectativa que o curso de
pós-graduação seja um contributo para melhorar o desempenho profissional.
Tal pode ser entendido como uma convergência entre as motivações e expec-
tativas dos diplomados e os desafios que se lhes colocam nos espaços acadé-
mico e profissional.

Ainda que assim seja, o nosso estudo indicia que os diplomados inquiri-
dos identificam contributos da formação pós-graduada de modo quase total-
mente consensual na esfera da aprendizagem e desenvolvimento pessoal e de
modo menos expressivo no plano profissional. Quer dizer, regista-se um
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ligeiro desfasamento entre razões de índole profissional apontadas para fre-
quentar cursos de pós-graduação e contributos de carácter profissional dos
mesmos cursos, sendo estes últimos menos expressivos do que na esfera da
aprendizagem e desenvolvimento pessoal.

Desconstruir algumas certezas do senso comum

As universidades são muitas vezes caracterizadas nos discursos do senso co-
mum como entidades fechadas e centradas sobre si mesmas, mas com base
nos dados deste estudo é possível questionar estas ideias. Através da análise
realizada, as universidades surgem como instituições que procuram alguma
articulação com a esfera profissional fora delas, ainda que este esforço assu-
ma contornos e ênfases diferentes nas várias áreas disciplinares. Pelo contrá-
rio, sobre as instituições empregadoras dos diplomados de ensino superior
coloca-se a hipótese de que se tratem de entidades pouco exigentes e/ou pou-
co incentivadoras no que respeita às oportunidades de pós-graduação dispo-
níveis para estes seus funcionários.

Assim sendo, questionam-se as orientações políticas que se centram ex-
clusivamente nas universidades e na procura de as tornar mais sensíveis ao
contexto económico e profissional em que se inserem, sublinhando-se a ne-
cessidade de procurar re-pensar e alterar também as atitudes dos emprega-
dores de diplomados de ensino superior e o modo como tendem a (não) valo-
rizar a formação pós-graduada.

Por outro lado, nota-se que o cruzamento dos dados resultantes da in-
quirição a diplomados e das entrevistas a académicos e diplomados conver-
gem na ideia de que o perfil dos mestres tem vindo a alterar-se em termos de
diminuição da média etária, progressiva feminização e também no que res-
peita a motivações e expectativas para a frequência de formação pós-inicial.
Porém, não encontrámos indícios de que a crescente procura de cursos de
mestrado e doutoramento possa ser, simplesmente, uma alternativa ou uma
solução para fazer face a situações de desemprego ou então para procurar
uma situação profissional menos instável e precária.

Ao invés, estamos perante uma população com uma inserção profissio-
nal bastante favorecida (do ponto de vista das condições salariais e contra-
tuais por exemplo) e bastante satisfeita com essa mesma situação, que procu-
ra formação pós-graduada com motivações que se prendem com a aprendi-
zagem e o desenvolvimento pessoal, a par da expectativa de melhor desem-
penhar a sua actividade profissional. Eventualmente, este retrato poderá es-
tar em alteração pelo facto de nos últimos anos terem aumentado as dificul-
dades de acesso ao emprego dos jovens licenciados, mas de qualquer modo
são reducionistas os discursos que se apoiam na ideia de uma causalidade di-
recta e linear entre dificuldades de inserção profissional e procura de forma-
ção pós-graduada.
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De qualquer modo, é pertinente notar que temos vindo a constatar que a
frequência de níveis de escolaridade mais elevados se associa, ela própria, à
procura de prolongar esse percurso formativo seja através da frequência dos
graus mais elevados do ensino superior, seja pela frequência de acções de for-
mação. Complementarmente, estas populações muito escolarizadas reconhe-
cem em maior número e mais frequentemente a ocorrência de processos de
aprendizagem informais e não formais nos seus quotidianos.

Por fim, gostaríamos de sublinhar que o estudo realizado torna bem evi-
dente a valorização que se faz do ensino superior enquanto espaço de apren-
dizagem e de desenvolvimento pessoal e intelectual. Neste sentido, conside-
ramos importante questionar as perspectivas, tantas vezes subjacentes às de-
cisões políticas e aos juízos avaliativos do senso comum, de que as universi-
dades têm de demonstrar a sua utilidade e pertinência em relação a um dado
contexto económico e profissional que as envolve. Ainda que tal não seja de
ignorar, é importante não esquecer toda uma dimensão da universidade en-
quanto espaço de desenvolvimento de ideias e de processos educativos de
construção das pessoas e dos cidadãos.

É hoje patente a necessidade urgente de, neste contexto, transformar, revitalizar
as universidades, criando novas instituições do Ensino Superior (…) pois é nele
que se tem de procurar o conhecimento, a aquisição e difusão dos saberes teóri-
cos, práticos, tecnológicos, o desenvolvimento de competências pela reflexão
científica e cultural, tentando compreender as tensões sociais e políticas, os ca-
minhos incertos e de risco que se desenham para o futuro.
(Ambrósio, 2001, p. 187).
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Anexo I

Quadro 1 Razões para a frequência de mestrado e doutoramento

Razões para a frequência dos cursos

Mestrado Doutoramento

Muito importante
e importante

Pouco ou
nada importante

Muito importante
e importante

Pouco ou
nada importante

Possibilidade de encontrar emprego 39,7 60,3 41,9 58,1
Possibilidade de manter emprego 36,2 63,8 56,3 43,8
Possibilidade de mudar de emprego 37,3 62,7 45,2 54,8
Possibilidade de encontrar emprego
bem remunerado

46,5 53,5 51,6 48,4

Não ter expectativas de emprego 14,9 85,1 12,9 87,1
Poder fazer melho o emprego 86,0 14,0 83,3 16,7
Poder desempenhar profissão
desejada

66,9 33,1 81,3 18,8

Progredir na carreira profissional 74,4 25,6 69,7 30,3
Progredir na carreira docente 62,2 37,8 78,8 21,2
Contribuir para o desenvolvimento
intelectual

94,4 5,6 93,9 6,1

Pertencer à comunidade científica 54,7 45,3 88,2 11,8
Adquirir mais conhecimentos 95,3 4,7 94,3 5,7
Exigências da entidade patronal 14,8 85,2 40,6 59,4
Iniciativa da entidade patronal 6,3 93,8 13,8 86,2
Família sempre esperou que fizesse
um curso

5,3 94,7 6,5 93,5

Progredir nos estudos 66,7 33,3 66,7 33,3
Outra situação 85,7 14,3 100,0 0,0

Fonte: Ambrósio et al., 2006

Quadro 2 Contributos da frequência de mestrado e doutoramento

Processo de formação
académica

Mestrado Doutoramento

Contribui muito
e contribuiu

Contribuiu pouco
e não contribiu

em nada

Contribuiu muito
e contribuiu

Contribuiu pouco
e não contribuiu

em nada

Aprender coisas novas e
desenvolver no plano pessoal

97,8 2,2 97,4 2,6

Conseguir responder às
necessidades no plano
profissional

73,0 27,0 83,3 16,7

Alargar a cultura geral 89,1 10,9 81,1 18,9

Estabelecer contactos
pessoais e profissionais para
desenvolvimento do percurso
profissional

53,3 46,7 69,2 30,8

Garantir um estatuto social
elevado

23,5 76,5 40,5 59,5
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Alterar a situação familiar 11,0 89,0 21,6 78,4

Obter um certificado 76,9 23,1 84,2 15,8

Desenvolver visão critica do
mundo em que vivemos

75,0 25,0 67,6 32,4

Progredir na carreira
profissional

69,6 30,4 78,9 21,1

Participar para a organização
do trabalho em que exerce a
actividade profissional

71,9 28,1 89,2 10,8

Desenvolver o gosto pela
aprendizagem motivando a
prossecução de um percurso
de aprendizagem permanente

86,8 13,2 84,2 15,8

Favorecer o desenvolvimento
pessoal e social

84,7 15,3 76,3 23,7

Elevar o rendimento
económico

48,1 51,9 66,7 33,3

Desenvolver a cultura
científica

94,9 5,1 97,4 2,6

Construir o conhecimento na
área cientifica

91,9 8,1 94,7 5,3

Tomar decisões de forma
reflexiva

78,5 21,5 83,8 16,2

Fonte: Ambrósio et al., 2006
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Capítulo 5

Educação de adultos e aprendizagem ao longo da vida
Experiências de pós-graduação

Belmiro Gil Cabrito

Introdução

O presente capítulo pretende contribuir para explicitar e compreender as ra-
zões subjacentes aos processos de reforço de qualificações e competências le-
vados a cabo pelos mestres e doutores que foram o objecto de estudo do Pro-
jecto Telos. Nesse sentido, serão convocadas algumas das questões inseridas
no questionário que lhes foi aplicado e que, de algum modo, permitem inven-
tariar e comentar aquelas razões.

Esta compreensão exige, todavia, a análise crítica das opiniões expres-
sas pelos inquiridos, em função de um quadro teórico de referência.

Tendo em atenção os objectivos da investigação realizada e o seu enqua-
dramento no contexto mais vasto do papel da educação/formação na produção
de conhecimento, o capítulo inicia-se com uma discussão sumária em torno da
tríade Educação de Adultos, Aprendizagem ao Longo da Vida e Sociedade do Conheci-
mento, no sentido de melhor situar as respostas dos inquiridos no quadro da rela-
ção procura (individual) de formação/objectivos (individuais e sociais) da formação.

De seguida, analisam-se as respostas dadas pelos inquiridos às ques-
tões seleccionadas. Em consequência, a abordagem analítica que se propõe
pretende contribuir para compreender em que medida a procura de forma-
ção por parte dos inquiridos, adultos, se enquadra de forma voluntária no
quadro da aprendizagem ao longo da vida; e perceber se essa procura responde,
ou não, aos objectivos do indivíduo e/ou aos interesses da sociedade do conheci-
mento que se apresenta “em construção”.

Esta análise, e pela natureza própria do estudo, não pretende apresentar
conclusões generalizáveis, mas apenas contribuir para o conhecimento das sin-
gularidades que o presente caso apresenta e para a compreensão dessas singula-
ridades no quadro da construção de um “espaço europeu da educação” [ou de
um “modelo europeu de educação” (Hingel, 2001, citado por Nóvoa, 2005,
p. 205)].
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Este capítulo finaliza-se com umas “notas finais”, a modos de conclu-
são, que deverá ser perspectivada como um comentário possível, aberto a
outras e novas leituras, da “introuvable rélation formation-emploi” (Tan-
guy, 1986) onde os actores, mestres e doutores, chamados a assumirem-se
como analistas simbólicos (Reich, 1993), oferecem a sua perspectiva rela-
tivamente ao papel que os processos formais e informais de aprendizagem
que vivência(ra)m, desempenha(ra)m no seu desenvolvimento pessoal e
na sua preparação para um espaço europeu do conhecimento que assenta,
em grande parte, na desresponsabilização social dos estados e na res-
ponsabilização do indivíduo no sentido da sua capacitação para manter
e/ou aumentar as suas competências e o seu nível de “empregabilidade”
(Nóvoa, 2005).

Gostaria de salientar que ao longo do capítulo se utilizarão, indistinta-
mente, as expressões “educação de adultos” e “formação de adultos”, na con-
vicção de que a “oposição” educação/formação constitui uma falsa questão,
nomeadamente a partir do momento em que, por um lado, se discutem ques-
tões ligadas à problemática da aprendizagem e, por outro, quando essas
questões saem da esfera da educação inicial e da formação profissional para
se enquadrarem em processos de educação permanente.

Educação de adultos: uma realidade em permanente mudança

A formação (contínua) de adultos: uma prática recente?

Condorcet, em 1792, afirmava que “a instrução deve estar presente em todas
as idades e não há nenhuma em que não seja útil” (Palazzeschi, 1999: 31). O
mesmo é dizer que a educação de adultos, sendo uma prática conhecida des-
de a Antiguidade, surge como projecto social de “educação do povo” (id.: 32)
no quadro do Iluminismo e da Revolução Francesa. De facto, Condorcet afir-
mava na Assembleia Nacional Francesa que

cada idade está destinada a aprender e as mesmas fronteiras que se impõem ao
homem para viver são as mesmas que se impõem para aprender [e que] se deve-
ria assegurar a todos os homens, em todas as etapas da sua vida, a faculdade de
conservar os seus conhecimentos, adquirir outros novos e, ainda, ajudá-los na
arte de se instruir a si mesmo.
[citado por Fernandéz, 2006: 12-13]

Aprender ao longo da vida, aprender com os outros, aprender consigo pró-
prio são realidades bem presentes nesse Programa que Condorcet apresentou
à Assembleia Nacional Francesa. A Educação Permanente tem aqui, certa-
mente, um seu esteio.
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Em sequência, os séculos XIX e XX conheceram práticas variadas de
educação de adultos sendo que, no período posterior à Revolução Francesa,
as diversas ofertas de educação de adultos foram da iniciativa quer dos Esta-
dos, no sentido de contribuir para a alfabetização das populações, quer de
instituições de cariz popular ligadas à formação profissional e à acção política
(Carré, 2005).

Num primeiro período, compreendido entre os finais do século XIX e a pri-
meira metade do século XX, a Educação de Adultos ganha forma em torno de
dois fenómenos distintos: “o desenvolvimento de movimentos sociais de
massas” (Santos Silva, 1990: 11), de cariz liberal e libertador personalizados
pela pequena burguesia e o operariado urbano e que terá constituído o princí-
pio fundador dos movimentos de educação popular (Canário, 1999); e, a expansão
dos sistemas escolares nacionais (Santos Silva, 1990: 11) que irão tornar visíveis
as desigualdades de acesso à instrução (Boudon, 1973), resultando num perío-
do instrucionista da educação de adultos (Matos, 1999: 229) de que serão oriundas
as ofertas de ensino de segunda oportunidade, ofertas de cariz remediador,
onde a alfabetização se assumiu, muitas vezes, mais como um “instrumento
dominador do que libertador” (Fernandéz, 2006: 17), sendo os adultos escola-
rizados como se fossem crianças.

Num segundo período, nos anos que se seguem à II Guerra Mundial, a
educação de adultos expande-se atingindo, em muitos casos, um ritmo de
crescimento “explosivo”, dando resposta a duas exigências sociais funda-
mentais dos estados (e das economias nacionais):

— a consolidação da democracia, de que resultou, nomeadamente, a im-
plementação de projectos de formação para a cidadania, a diversifica-
ção dos públicos a educar/formar e as preocupações das organizações
internacionais, como a UNESCO;

— o desenvolvimento da sociedade industrial cujas mutações tecnológi-
cas exigiam um volume crescente de mão-de-obra qualificada, capaz de
utilizar as novas tecnologias que o sistema técnico de produção disponi-
bilizava (Cabrito, 2002a) e de, desta forma, responder às necessidades
impostas pelos processos de reconstrução europeia, de concorrência en-
tre estados e de desenvolvimento do capitalismo mundial.

Num caso e noutro, o resultado foi um processo crescente de escolarização da
sociedade, decorrente do aumento contínuo e a um ritmo muito elevado do nú-
mero de indivíduos (crianças, jovens e adultos) envolvido em situações de ins-
trução e ensino. Todavia, esse processo de escolarização percorreu diferentes
percursos, consoante os actores envolvidos em cada via de qualificação. De fac-
to, ao mesmo tempo que se observa um desenvolvimento linear e similar nos
mais diversos sistemas escolares, a educação de adultos veio a ser “acompa-
nhada por um processo de diferenciação interna e de complexificação do
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próprio campo de educação de adultos, cuja marca mais relevante passa a ser,
progressivamente, a da sua heterogeneidade” (Canário, 1999: 13), seja no plano
das práticas educativas, em consequência dos novos públicos e dos novos cam-
pos de intervenção (alfabetização, formação profissional, desenvolvimento lo-
cal e animação sociocultural); seja no conjunto das instituições envolvidas, sa-
indo este processo do tradicional espaço escola para outras organizações torna-
das educativas, como o hospital, o museu ou o clube recreativo; seja na diversi-
dade da nova figura do educador ou formador de adultos, isto é, o actor social
com intervenção directa e activa no processo educativo.

É neste contexto que relevam as iniciativas de organizações internacio-
nais que irão, progressivamente, defender novas práticas para a educação de
adultos e afectar-lhes novos objectivos, pelos quais perpassam a necessidade
de educação para a paz, para a promoção cívica e para a democracia (1949, 1.ª
Conferência Internacional de Educação de Adultos em Elsinor, Dinamarca,
no rescaldo da II Guerra Mundial e em pleno processo de reconstrução euro-
peia) e o papel decisivo da educação de adultos no desenvolvimento econó-
mico dos países (1960, Conferência Internacional de Educação de Adultos em
Montréal, nomeadamente em consequência da constatação do enorme fosso
que separava os países ricos, do Norte, dos países pobres, a maior parte países
recém independentes, do Sul). A esse propósito é paradigmática a declaração
do primeiro Presidente da República da Tanzânia, Julius Nyerere (citado por
Canário, 1999: 13):

Devemos, em primeiro lugar, instruir os adultos: As nossas crianças não
desempenharão nenhum papel importante no nosso desenvolvimento eco-
nómico, no decurso dos próximos cinco, dez ou mesmo vinte anos, enquanto
que o impacte dos adultos se faz a partir de hoje mesmo.

Em 1978, e adoptando uma postura ainda mais aberta ao reafirmar que a
educação de adultos tem forçosamente de constituir um processo de mudan-
ça, o mesmo Julius Nyerere viria a afirmar:

Portanto, o desenvolvimento é do Homem, para o Homem e feito pelo Homem.
O mesmo se aplica à Educação. O seu propósito é a libertação do Homem de to-
das as limitações impostas pela ignorância e a dependência. A educação deve
aumentar a liberdade física e mental do Homem, de modo a ter um maior con-
trolo sobre si próprio, sobre a sua vida e sobre o ambiente onde vive. Aeducação
é, assim, intensamente pessoal. Portanto se a educação de adultos deve contri-
buir para o desenvolvimento, deve ser parte da vida, integrada com ela e dela
inseparável. Não é algo que possamos colocar uma caixa e que dela a retiremos
durante certos períodos, dias ou semanas ou certos períodos de vida. E não
pode ser imposta. Cada aprendente é voluntário pois, apesar de o ensino poder
ser dado, apenas “ele” aprende. Para além disso, a educação de adultos não tra-
ta especificamente de “agricultura” ou de “saúde”, ou de “alfabetização”, ou de
“destrezas mecânicas”, etc. Todos estes ramos de conhecimento se relacionam
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com a vida que o Homem vive e com aquilo em que se tornará. Aprender a culti-
var soja de pouco interessará ao Homem se não for combinado com a aprendi-
zagem sobre nutrição e/ou sobre a existência de um mercado de soja. Isto signi-
fica que a educação de adultos deverá promover alterações no Homem e na so-
ciedade. E significa, também, que deverá promover mudanças, ao mesmo tem-
po que ajudará o Homem a controlar seja as mudanças que ele induz, seja as que
se abatem sobre ele em consequência das decisões de outros homens ou cata-
clismos naturais. Para além disso, isso significa que a Educação de Adultos per-
corre a totalidade da vida e deve ser construída em conformidade com o que já
existe.

Acreditava-se, então, que saber ler, escrever e contar faria a diferença no cami-
nho do desenvolvimento, ao capacitar os indivíduos para interagir com os
outros, com a Natureza e com as tecnologias, de modo a contribuir para o seu
desenvolvimento e o da sociedade. E, de facto, quer os economistas liberais
quer os economistas radicais (apesar das significativas diferenças obviamen-
te existentes entre os seus constructos e propostas para o desenvolvimento)
sustenta(va)m que a educação era (é) um factor decisivo para a melhoria de
desempenho dos trabalhadores e das empresas e, consequentemente, para o
desenvolvimento dos países.

Não sendo, de facto, uma prática recente, a educação de adultos recebeu
um enorme fôlego no período da modernidade, seja como resultado das exi-
gências sociopolíticas de uma humanidade em vias de democratização, seja
como resultado das exigências sociotécnicas de uma humanidade que perse-
guia objectivos desenvolvimentistas. Curiosamente, essa expansão veio a
concretizar-se em dois movimentos contraditórios: por um lado, a escolariza-
ção da educação de adultos, como a forma mais eficiente de os alfabetizar; por
outro, a tentativa de desescolarização desse processo, como necessária ao de-
senvolvimento pessoal e individual do adulto e da sociedade.

Educação de adultos. Entre a escola e os contextos

Ensinar os adultos como se ensinam as crianças foi a premissa subjacente
aos primeiros movimentos de educação de adultos assumidos, voluntaria-
mente, pelos estados. Este voluntarismo, pedagógico e político, foi buscar
algumas das suas raízes e justificações às teorias económicas que se desen-
volveram no período posterior à II Guerra Mundial, cujas premissas se en-
contram mais bem formuladas na Teoria do Capital Humano (Becker, 1964;
Schultz, 1961).

Para os teóricos da macroeconomia dominante neste período do desen-
volvimento do capitalismo europeu e norte-americano (e de alguns socialis-
mos), mais educação seria sinónimo, necessariamente, de mais produção, mais
competitividade, mais produtividade e mais crescimento. Uma população
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mais escolarizada seria uma população mais qualificada e, como tal, mais pro-
dutiva (Cabrito, 2002b). Esta relação quase linear que (ainda hoje) o mainstream
estabelece entre educação/formação e produção e produtividade justificaria as
diferentes iniciativas no sentido da escolarização de massas. E, escolarizar
massas foi um processo afecto, com êxito, à escola.

Por outro lado, e porque se acreditava que a igualdade de oportunida-
des em relação à educação, pelo facto de mais educação ser associado a me-
lhores empregos e a estatutos sociais mais elevados, seria o fundamento para
uma sociedade mais justa e equitativa, garantir educação para todos seria indis-
pensável para construir essa sociedade. Ora, o aparelho educador por exce-
lência era a escola.

Nestas circunstâncias, coube à escola a função de preparar os cidadãos,
avultando aqui o objectivo fundamental de responder às necessidades da
economia. E esta tarefa levou-a a escola a cabo, quer sobre os jovens em idade
escolar, quer sobre os adultos aos quais foi disponibilizada uma nova oportuni-
dade para se qualificarem. Como era esperado, este processo de desenvolvi-
mento do sistema escolar foi acompanhado de um movimento de mobilidade
social ascendente de intensidade até então desconhecida nas sociedades
ocidentais.

De facto, por um lado, após um período de educação básica, os jovens ori-
undos dos estratos populares e dos pequenos proprietários agrícolas consegui-
am encontrar, no mercado, um emprego ajustado ao seu nível de escolaridade, o
mesmo é dizer, ao seu nível de qualificação dado o isomorfismo então verificável
entre percursos académicos e carreiras profissionais. Deste modo, e no contex-
to mundial, milhões de indivíduos passaram, no espaço de uma geração, do
sector industrial ou mesmo do sector agrícola para o sector de serviços. Por ou-
tro lado, largas centenas de milhar de adultos que retornaram à escola encon-
traram nela o diploma que os certificava e qualificava para tarefas que implica-
vam processos de ascensão social. Em Portugal, por exemplo, é, na expressão
feliz de Sérgio Grácio (1986), o tempo da “procura encantada de educação”.

Neste quadro, e com o objectivo de qualificar os adultos não escolariza-
dos, os sistemas educativos disponibilizaram propostas formativas utilizan-
do os recursos que tinham disponíveis (os “professores/formadores”, as me-
todologias de ensino, os objectivos; os instrumentos de trabalho; as discipli-
nas/os conteúdos; os programas; os estabelecimentos; etc.), isto é, aqueles
que a escola utilizava com as crianças em idade escolar. Sendo uma formação
oferecida e centrada na escola, e apesar de alguns ajustamentos a um público
adulto, ensinava-se o adulto da mesma forma que se ensinavam as crianças.

AEducação de Adultos era vista, assim, como uma segunda oportunidade
oferecida pelos sistemas educativos àqueles que, pelas mais diversas razões, não
teriam terminado a educação básica e que tomou corpo, no passado mais próxi-
mo, no nosso país, no Ensino Recorrente (designação que, apesar de tudo, em
pleno quadro [retórico?] de implementação dos processos de reconhecimento e
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validação das competências e de promoção da aprendizagem ao longo da vida, a
actual legislação continua a manter. (Ver Lei n.º 49/2005, Art.º 19 e seguintes).

Nestas condições se percebe e se compreende esta visão redutora da
educação de adultos como um sistema que se ocupava de indivíduos adultos
que iam à escola com objectivos bem definidos: qualificação da mão-de-obra
para o desenvolvimento económico, por um lado; obtenção de uma certifica-
ção académica que proporcionaria ao possuidor do diploma o lugar adequa-
do no aparelho produtivo, por outro. A escola surge, pois, como o instrumen-
to que serve, simultaneamente, os interesses daqueles que, por razões diver-
sas, não frequentaram ou abandonaram o sistema educativo antes de concluí-
do os estudos; e, as necessidades da economia e do tecido empresarial (Ca-
brito, 1994).

Todavia, ao longo da década de 1960, a investigação sobre as práticas es-
colares com os jovens e os adultos veio a revelar que o processo de escolariza-
ção, por um lado, não nivela as diferenças existentes entre os indivíduos, no
campo da riqueza ou da cultura, vindo mesmo a reproduzi-las e a aumentar
as assimetrias sociais existentes (Bourdieu e Passeron, 1964); e, por outro
lado, também não garante que as aprendizagens tornem o indivíduo num “ci-
dadão mais activo” ou mais “produtivo” (Carré, 2005). Em consequência, no
final da década de 1960 é largamente reconhecida a falência do modelo esco-
lar e fala-se na “crise mundial da educação” (Coombs, 1968).

Em 1972, a UNESCO fez publicar o Relatório Faure, denominado
“Aprender a Ser”. Nele se apresenta um novo conceito de alfabetização, as-
sente no desenvolvimento integrado do indivíduo, sendo que a educação de
adultos viria na sequência da educação de infância e escolar, orientando-se
estas para a primeira. Para Faure, a educação é um processo contínuo e global
onde se cruzam o cognitivo, o afectivo, o social e o cultural, cujo fim é “permi-
tir ao homem ser ele próprio suscitando-lhe um desejo permanente de apren-
der e de se formar” (p. 31-32). Aprender a Ser surge, pois, como um marco nas
políticas oficiais de formação de adultos ao enfatizar a natureza contínua da
aprendizagem em oposição a uma lógica cumulativa e escolar da mesma.

Com “Aprender a Ser” reconhece-se que a alfabetização ultrapassa a
mera acção de ensinar a ler, a escrever e a calcular (alfabetização básica) e mes-
mo a de readquirir competências já possuídas mas perdidas por sua não utili-
zação sistemática (alfabetização funcional). Alfabetizar é tudo isso e ainda o de-
senvolvimento da capacidade dos indivíduos em utilizarem as suas compe-
tências, nomeadamente a de processamento da informação, a de dominação
de linguagens simbólicas, a de ser capaz de viver de forma autónoma e parti-
cipativa na sociedade em que se encontra integrado (literacia).

Denominado de Manifesto da Educação Permanente, o Relatório Faure
aponta ainda para o facto de todos os contextos serem potencialmente educati-
vos. A Escola perde a exclusividade que detinha sobre a actividade de instruir.
Para Faure, aprende-se em/com todas as situações do quotidiano, quer elas
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sejam situações formais, não formais ou mesmo informais e, o aprendente, de
objecto passivo de educação transforma-se em sujeito, isto é, no (co)produtor
activo da sua educação.

Nesta perspectiva, a educação acompanha os indivíduos em todos os
tempos e lugares, colocando-o, de forma permanente, no centro do processo
de aprendizagem. Como refere Pineau (1991), o indivíduo aprende consigo
próprio em processos constantes de auto-formação; aprende com os outros,
num processo de hetero-formação e aprende com os contextos num verdadei-
ro processo de eco-formação. A educação de adultos apresenta-se, então,
como um processo multiforme que se confunde com o dia a dia de cada indi-
víduo o qual assenta, em três pressupostos fundamentais: o da continuidade
do processo educativo; o da sua “diversidade” e o da sua “globalidade” (Ca-
nário, 2001: 3).

A educação permanente aí está, enquanto:

— processo contínuo. Todos os momentos são-no de aprendizagem; não há
tempos específicos para aprender; aprende-se ao longo de todo o per-
curso de vida;

— processo diversificado. Todos os contextos são contextos de aprendiza-
gem: a escola ou o centro de formação, mas, também, o museu, a biblio-
teca, o grupo de pares, o clube, etc;

— processo global. É um processo que envolve aprendizagens simbólicas
mas que atende, também, aos valores sociais, às representações indivi-
duais e colectivas do ser social e aos afectos.

Assim perspectivada, a educação de adultos não é, senão, uma parte da educação
permanente. Todavia, e apesar de se reconhecer a especificidade da educação
de adultos, nomeadamente nas formas pedagógicas que pode e deve assu-
mir; nos contextos pedagógicos diferenciados que ultrapassam largamente a
mera sala de aula; e, nas motivações do adulto para aprender, a educação de
adultos tem sido contaminada pelo modelo escolar sendo que

O alcance dos ideais da Educação Permanente foi limitado, em primeiro lu-
gar, por uma concepção redutora da educação permanente que conduziu a
circunscrevê-la ao período post-escolar e/ou públicos adultos não escolari-
zados, ou seja uma formação profissional contínua baseada no conceito de
“reciclagem”, ou a uma educação de segunda oportunidade. Educação Per-
manente passou então a ser confundida com Educação de Adultos. Por outro
lado, a concretização das políticas de educação permanente (apesar da im-
portância assumida pelas modalidades educativas não formais) assumiu o
carácter de uma tendencial extensão da forma escolar á vida das pessoas. Em
vez de educação permanente, passámos a ter a permanência da educação
(escolarizada) que invadiu domínios e contaminou actividades até aí não
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abrangidos pela escola" (Canário, 2001: 3), pelo que “o alargamento da forma
escolar a todos os tempos e espaços contribuiu para desvalorizar as aquisi-
ções humanas realizadas por via não escolar, a partir de vivências experien-
ciais (Canário, 1999, p. 31).

Esta situação permite identificar três fases na relação que se estabelece entre a
educação de adultos e o modelo escolar:

— 1.ª fase. A contaminação da educação de adultos pelo modelo escolar,
transformando “a sociedade numa imensa sala de aula de dimensões
planetárias” (Nóvoa, 1988: 113);

— 2.ª fase. A conflitualidade entre as duas realidades às quais pedagogos
como Paulo Freire e Ivan Ilich fazem a crítica, libertando o adulto da for-
matação escolar, que pode, assim, surgir como o sujeito da sua forma-
ção, o agente e principal recurso de formação, tendo-se criado desta for-
ma as condições para que a educação de adultos se pudesse libertar da
sua condição de “refém” da forma escolar (Canário, 1999);

— 3.ª fase. Finalmente, uma fase posterior, a actual, em que se parte do prin-
cípio de que jovens e adultos aprendem por processos próprios mas se-
melhantes e que decorre das novas perspectivas da psicologia da apren-
dizagem que têm vindo a ser desenvolvidas no campo da psicologia do
adulto e do idoso (Marchand, 2002) e que relevam do papel que as expe-
riências de vida desempenham na aprendizagem dos sujeitos.

A educação de adultos entre a educação permanente e a aprendizagem
ao longo da vida

A modernidade conhece(u) formas diferentes de olhar o adulto e, em confor-
midade, de o educar/formar. De certo modo, de forma sistematizada e certa-
mente redutora, parece ser possível apontar três períodos distintos e funda-
mentais na história recente da educação de adultos:

— o período posterior à II Guerra Mundial, estendendo-se até finais da década
de 1960, sendo que a educação de adultos assume uma natureza compen-
satória e factor de promoção social (ao contribuir para elevar os níveis de
equidade) e/ou factor de desenvolvimento (considerando a importância
de que a educação se reveste na economia);

— as décadas de 1970 e 1980, em que a educação de adultos se assume como um
processo de educação permanente (aprende-se em todos os momentos, em
todos os lugares e com todos os indivíduos e situações, ao longo da vida);

— a partir da década de 1990, em que a educação de adultos, percorrida não só por
factores de natureza cultural, mas, muito especialmente, por factores de
natureza económica, se transforma em aprendizagem ao longo da vida.
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No primeiro período, a educação de adultos é sustentada quer pelas relações
existentes entre educação e produção, surgindo como peça fundamental do
desenvolvimento; quer pela necessidade de aumentar os níveis de equidade
nas sociedades democráticas, assumindo-se como o caminho possível para
processos de ascensão social. De cariz simultaneamente social e utilitarista, a
educação de adultos seria tanto mais eficaz quanto mais o adulto aprendesse,
pois acreditava-se que essas aprendizagens se repercutiriam no exercício das
suas funções produtivas. Apesar dos evidentes benefícios sociais apropria-
dos pelos indivíduos de per si (uma vez que o diploma, sancionando mais
aprendizagens e garantindo determinado nível de qualificação, era compen-
sado com um posto de trabalho adequado, quer em termos monetários quer
em termos simbólicos), a educação de adultos respondia, neste período, às
necessidades de uma economia que precisava de mão-de-obra qualificada
para crescer.

Em termos macrosociais, num mundo dividido entre os países do Nor-
te, ricos, e os países do Sul, pobres, a qualificação da mão-de-obra surgia in-
dispensável ao sucesso dos diversos empreendimentos agrícolas e indus-
triais desenvolvidos nos países do Sul (em geral, pelos países do Norte) e
que iriam combater o fosso entre os dois grupos de países. Por outro lado,
dentro de cada país ou região, as novas qualificações iriam contribuir para
esbater as desigualdades verificadas no acesso aos bons empregos e, em con-
sequência, para a transformação gradual da estrutura e dos mecanismos de
repartição da riqueza.

Tendo em consideração esta perspectiva utilitarista e desenvolvimen-
tista da educação de adultos, compreende-se que não foi por acaso que a
Assembleia das Nações Unidas declarou a década de 1960 como a década do
desenvolvimento, nem foi por acaso, também, que se assistiu a uma tentativa,
no seio da Comunidade Internacional, em tornar mais igual a troca desigual que
sempre tem caracterizado as relações económicas entre países com diferentes
níveis de desenvolvimento (e de poder). As Convenções de Lomé ou as mais
diversas iniciativas de Ajuda Pública ao Desenvolvimento conduzidas por
organizações internacionais como o Banco Mundial, o FMI, a OCDE, a CEE
ou a EFTA, independentemente dos respectivos resultados reais, são disso o
testemunho.

Num segundo período, o de educação permanente, o adulto torna-se o su-
jeito da sua própria educação e forma-se ao longo de toda a vida em todos os
momentos e contextos, com o grande objectivo de formar o homem completo
(Couceiro, 1994). O adulto não é formado, forma-se em função das aprendiza-
gens significativas que realiza, isto é, aprendizagens às quais atribui sentido,
aprendizagens que lhe permitem resolver problemas do quotidiano, encon-
trar soluções, questionar situações, responder aos seus problemas e necessi-
dades. E, neste caso, o adulto apre(e)nde seja em contextos formais de ensino,
como a escola, o centro de formação ou outros centros organizados para a
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transferência intencional de ensinamentos e respectiva apreensão; seja em
contextos não formais, como a biblioteca, o museu ou o grupo desportivo;
seja em situações de completa informalidade, onde o adulto aprende em fun-
ção da reflexão que realiza sobre aquilo que viu, ouviu, conversou ou obser-
vou sem que existisse qualquer intenção educativa por detrás daqueles
fenómenos.

No terceiro período, que se iniciou na década de 1990, a sociedade presen-
ciou transformações consideráveis nos diversos domínios sociais, com espe-
cial relevo no domínio económico e no campo das tecnologias de informação
e de comunicação (TIC), as quais se repercutiram de forma apreciável naquilo
que se espera e se exige dos trabalhadores. As qualificações de cada indiví-
duo são diariamente postas em causa pelas novas formas de fazer e/ou pelo
aparecimento de novos ramos de actividade assistindo-se à contínua obsoles-
cência dos postos de trabalho. Ao mesmo tempo, consolidam-se os processos
de mundialização e de globalização da economia, com efeitos vários nas so-
ciedades, como sejam os fenómenos da tercearização e da financiarização da
economia à escala global; a deslocalização de empresas e de actividades eco-
nómicas, na procura incessante de maiores lucros; a transnacionalização do
capital, de tal forma que falar em fronteiras nacionais deixa de ter sentido; a
competição internacional entre países, empresas e trabalhadores; ou, o esbati-
mento do poder do estado nação (Reich, 1993).

Confrontado com a competição internacional e com as mudanças tecno-
lógicas que tornam obsoletas as suas qualificações, o trabalhador deste novo
período da (pós)modernidade tem de assegurar um conjunto de competências
que o capacitem para concorrer, no mercado, com os seus pares e que o apetre-
chem com a capacidade para se adequar/ajustar/responder às novas exigên-
cias do mercado de emprego. O trabalhador tem que se encontrar, em contí-
nuo, em condições de empregabilidade, situação que exige a sua actualização e
reciclagem permanentes.

Para este processo, a empresa, ao disponibilizar e/ou promover formação
concebida para o desenvolvimento das competências transversais dos trabalha-
dores constituirá a instituição de protecção dos trabalhadores ao se assumir como
intermediária no confronto assimétrico que se estabelece entre o trabalhador e as
exigências dos processos de mundialização e de globalização.

O analfabetismo, sinónimo de não saber ler nem escrever, evolui e trans-
forma-se em analfabetismo digital, isto é, ser-se incapaz de responder às novas
solicitações tecnológicas, nomeadamente a utilização das TIC.

Assim, as mudanças nas formas de fazer, decorrentes das inovações ci-
entíficas e das alterações tecnológicas, bem como as mudanças nas formas de
se relacionar e de comunicar, acompanhando o desenvolvimento das TIC,
exigem que os trabalhadores enveredem por processos contínuos de forma-
ção, como única forma de serem capazes de responderem, em tempo útil, às
exigências do mercado, isto é, de serem empregáveis.
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A formação, enquanto processo permanente de desenvolvimento e
crescimento pessoal que se vislumbrava nos processos de educação perma-
nente cede lugar, então, a uma formação induzida e controlada pelo mercado,
com objectivos reguladores entre as necessidades do mercado, as aprendiza-
gens realizadas e as competências possuídas, vindo a corporificar aquilo que
constitui uma das características dominantes da denominada Aprendizagem
ao Longo da Vida: a sua natureza funcional e subserviente, subordinada aos de-
sígnios, interesses e necessidades da Nova Economia (Lawn, 2005).

Aprendizagem ao longo da vida: uma aprendizagem para a vida?

Nos finais do século passado, as economias ocidentais, nomeadamente os
países que constituem a União Europeia, despiram as velhas estruturas das
sociedades industriais fundadas na produção concreta de bens materiais e
entraram numa nova fase de desenvolvimento, impondo a si próprias como
objectivo, transformarem-se em sociedades (economias) do conhecimento. Em
2000, na Conferência de Lisboa, a União Europeia decidiu a sua transforma-
ção numa economia imaterial onde “A informação, o conhecimento e o saber
tornaram-se nas matérias-primas mais úteis, mais convocadas, mais férteis”
(Carré, 2005: 3).

Durante a presidência Portuguesa da União Europeia, na Conferência de
Lisboa, em Março de 2000, o Conselho Europeu aprovou um “pacote” de medi-
das bastante optimista e ambicioso cujos objectivos eram o de, até 2010, criar vin-
te milhões de empregos, garantir um crescimento sustentável e (re)criar uma
economia dinâmica. Com esta decisão, o propósito do Conselho Europeu era o
de tornar a União Europeia na economia de conhecimento mais competitiva do
mundo, capaz dum crescimento económico sustentado acompanhado da me-
lhoria quantitativa e qualitativa do emprego e do reforço da coesão social.

As economias do conhecimento, economias fundadas sobre o saber, são
o resultado da interacção de dois fenómenos que acontecem simultaneamen-
te: o desenvolvimento incrível das TIC e as possibilidades assim conseguidas
na criação e difusão das inovações, da informação e do saber, por um lado; e,
por outro, a tendência para o aumento do investimento na produção de bens
ditos imateriais, bens de elevado valor acrescentado como a educação, a for-
mação, a pesquisa, os sistemas lógicos ou o tratamento da informação. A im-
portância desses investimentos ditos intangíveis ou imateriais é tal que o seu
crescimento acontece, hoje, a uma taxa superior à do crescimento dos investi-
mentos materiais (Carré, 2005).

É neste contexto que, como resultado do debate havido no Conselho Eu-
ropeu de Lisboa, a Comissão Europeia apresentou um documento de extraor-
dinário significado no quadro da União: o Memorando sobre a Aprendizagem
ao Longo da Vida.
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Pela importância de que se reveste este documento, não é de estranhar que
o debate sobre ele não seja consensual. Essa falta de consenso reside, fundamen-
talmente, e numa perspectiva certamente redutora, no papel que o domínio eco-
nómico desempenha nesse processo. Na prática, no centro desse debate, questio-
na-se até que ponto a aprendizagem ao longo da vida é condicionada por facto-
res e valores de natureza eminentemente económica, retirando credibilidade às
afirmações e processos de intenção inerentes ao próprio Memorando.

Assim, algo que suscita, desde logo, a necessidade de análise, é o pró-
prio conceito de Aprendizagem ao Longo da Vida.

Na sequência do Ano Europeu da Educação e Formação ao Longo da
Vida (1996, proposto pela Comissão Europeia) é publicado o Livro Branco so-
bre Educação e Formação Ensinar e aprender, rumo à sociedade cognitiva. Este
documento destaca o papel da educação e da formação na “identificação, in-
tegração, promoção social e realização pessoal” (p. 2) dos cidadãos europeus,
destacando como objectivo da formação o desenvolvimento da autonomia
dos indivíduos e da sua capacidade profissional. Nele se refere, também, o
papel da educação e da formação no desenvolvimento da aptidão para o em-
prego, referenciando-se as capacidades que os indivíduos deverão manifes-
tar no sentido da sua capacitação para trabalhar. Citando o referido docu-
mento (p. 6), “o indivíduo torna-se agente e principal construtor da sua quali-
ficação: está apto a combinar as competências transmitidas pelas instituições
formais e as competências adquiridas através da sua prática profissional e
das suas iniciativas pessoais em matéria de formação”. Curiosamente, propo-
sitadamente ou não, o documento não menciona as aprendizagens realizadas
em contextos informais de aprendizagem, dando como aprendido apenas
aquilo que resulta das instituições formais, da prática profissional e das iniciati-
vas pessoais de formação.

Outro aspecto do Livro Branco sobre a Educação e a Formação e que virá
a ser acolhido no futuro Memorando sobre a Aprendizagem ao Longo da
Vida, diz respeito à responsabilização individual nos processos de formação.
De facto, o Livro Branco remete para o indivíduo a responsabilidade da sua
formação, ao exigir de todos os indivíduos um esforço de adaptação rumo à
sociedade cognitiva, “construindo eles próprios [os indivíduos] a sua própria
qualificação, combinando saberes elementares, adquiridos em diversos lo-
cais” (p. 67). Subjacente a este documento encontra-se já a ideia de um passa-
porte de competências que cada indivíduo pode/deve mobilizar no mercado de
trabalho numa luta concorrencial pelo emprego ou pelo trabalho, e que indi-
cia as políticas de natureza economicista que uma União Europeia refém do
mercado, da concorrência e da competição, nos reservava.

Neste quadro, o conceito de capital humano e respectiva importância para
a construção de uma sociedade de conhecimento é revisitado, sendo a Aprendi-
zagem ao Longo da Vida definida como “actividade útil realizada de maneira
contínua com o objectivo de melhorar as qualificações, os conhecimentos e as
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atitudes dos indivíduos” (Memorando sobre a Aprendizagem ao Longo da
Vida, p. 3). Mais à frente, percebe-se a valorização que o Memorando parece atri-
buir a aprendizagens obtidas em diferentes contextos, quando refere “a educa-
ção e a formação ao longo da vida cobrem qualquer actividade de aprendizagem
deliberada, formal e informal, realizada sobre a base contínua de melhorar os co-
nhecimentos, as competências e atitudes”.

Na comparação dos dois excertos, retirados da mesma página daquele
documento, é interessante verificar o desvio que se pode perceber entre os
elementos incluídos na primeira definição do conceito (qualificações, conhe-
cimentos e atitudes) e na segunda (conhecimentos, competências e atitudes),
que ignora as qualificações em benefício das competências. Esta reescrita do con-
ceito, realça bem o facto de a aprendizagem surgir próxima da ideia de emprega-
bilidade, situação que se encontra a cargo do próprio trabalhador.

Estas duas definições são bem elucidativas da natureza polémica do
conceito, sendo possível, desde logo, problematizar-se o conceito “europeu”
de Aprendizagem ao Longo da Vida, tomando em consideração, por exem-
plo, a expressão actividade útil. De facto, inúmeras são as interrogações por ela
suscitadas e que, de seguida, se exemplificam. Útil, para quem? Como se
identifica essa actividade? Que indicadores foram seleccionados para a dis-
tinguir das actividades não úteis? Como se avaliam os respectivos efeitos? Des-
te modo, a aprendizagem ao longo da vida, ao salientar a dependência do in-
divíduo perante as exigências do mercado de trabalho e do aparelho produti-
vo, encontra-se indubitavelmente sob o domínio da economia e não ao serviço
da “cidadania”.

Aliás, é curioso que, no rescaldo do debate havido sobre aquele Memo-
rando, Mathias Finger (2004) recoloque a educação de adultos num processo
de desenvolvimento integral, ao considerar que o futuro da educação de
adultos não pode ser uma actividade reparadora ou de negócios mas antes
uma actividade que requer uma responsabilidade social e que deverá visar a
melhoria e a mudança sociais. A Educação de Adultos não pode/não deve,
então, ser um mero instrumento ao serviço do crescimento económico mas
constituir-se num factor de desenvolvimento, capaz de gerar profundas mu-
danças sociais.

Por seu turno, também Rui Canário (2001, p. 5) apresenta aqueles que
são, para ele, os fundamentos da Aprendizagem ao Longo da Vida, e que jus-
tificam a visão redutora e economicista do conceito:

— a evolução tecnológica. Nestas circunstâncias, a aprendizagem ao longo
da vida surge como uma estratégia que permite ultrapassar o facto de as
competências actualmente existentes se tornarem obsoletas em relação
àquela evolução, ao contribuir/exigir para que cada um de nós se adap-
te às novas tecnologias e se torne competente para a sua participação
(útil) na construção europeia;
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— a eficácia produtiva. A aprendizagem ao longo da vida, aceite como uma
medida da Estratégia Europeia de Emprego que apela a uma nova for-
ma de gestão da mão-de-obra, irá garantir os aumentos de produtivida-
de e de competitividade que permitirão à União Europeia competir com
as restantes economias e contribuir para que cada um de nós se adapte à
mudança e se encontre, a todo o tempo, capacitado para responder às
novas exigências do mercado da sociedade cognitiva, isto é, que se en-
contre empregável;

— a coesão social. Neste domínio, a aprendizagem ao longo da vida deverá
prevenir formas de conflitualidade que ponham em perigo a construção
europeia. Nesse quadro, deverá agir contra a exclusão social, no sentido
de que o combate a essa exclusão poderá contribuir para conciliar um
crescimento económico dinâmico com um “reforço da coesão”.
Como afirma Canário (2001, p. 6):

Estas três categorias de argumentação, aparentemente tão diversas, são verten-
tes distintas de uma mesma lógica argumentativa: a subordinação funcional
das políticas de educação e de formação à racionalidade económica dominante
[que] implica que os próprios sistemas de educação e formação (ainda que sob a
forma de serviços públicos, da responsabilidade do Estado) adoptem a mesma
lógica de funcionamento e se estruturem em termos de mercado. Trata-se, como
se explicita no Memorando, de considerar cada indivíduo como o responsável
principal da sua formação e, portanto, da sua inserção no mercado de trabalho.

Perante o exposto, poderá argumentar-se sobre o significado social da apren-
dizagem ao longo da vida e do combate à exclusão social, considerando que
surgem na sequência de uma União Europeia que:

— conheceu vários anos de crescimento económico diminuto, perdendo
lugar em termos de competitividade em relação aos seus parceiros/con-
correntes internacionais mais fortes e directos, os EUA e o Japão;

— assiste ao alargamento do fosso entre os países mais desenvolvidos e
menos desenvolvidos da União, criando espaços de exclusão social que
atingem quase países inteiros;

— assiste à queda progressiva do Estado Providência nas regiões onde ele
se desenvolveu; à atenuação, ou mesmo desaparecimento, de medi-
das de natureza social nas regiões onde o Estado Providência nunca
se chegou a desenvolver realmente; ao ressurgimento de um libera-
lismo pernicioso, global, que se estende por todos os países e regiões.

Efectivamente, a ideia de uma educação de natureza permanente, que
acompanhe o indivíduo em todos os momentos e domínios da sua vida e
que, desse modo, também o ajuda a adaptar-se à mudança, a compreender e
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a superar a incerteza e as dificuldades de um mercado mutante, exigente e
competitivo, e a capacitar-se para ser, foi esquecida em benefício de uma pro-
posta de aprendizagem ao longo da vida à qual se afecta o objectivo de garantir
a utilidade económica dos indivíduos, através da sua adaptabilidade, eficácia
e empregabilidade.

Em consequência, e apesar de a problemática da educação/formação estar
presente em todos os discursos e declarações de intenções dos políticos euro-
peus, não se perspectiva, através desta tão propalada Aprendizagem ao Longo
da Vida uma melhoria significativa nas condições de vida ou nas práticas políti-
cas e de cidadania do cidadão europeu enredado que está na teia da responsabili-
dade individual da empregabilidade que o culpa pelo facto de se encontrar desem-
pregado e/ou excluído. Efectivamente, esta aprendizagem ao longo da vida não
questiona o facto de os indivíduos se encontrarem, subitamente, desadaptados,
antes lhes oferece uma de duas saídas: adaptar-se ou morrer.

Içada a nova panaceia universal à semelhança do que ocorreu com a for-
mação a partir dos anos 80 (Ferry, 1986), esta aprendizagem ao longo da vida,
parece não ser mais do que uma forma dissimulada de marketização da edu-
cação, de privatização do social e de justificação para a situação de precarie-
dade que afecta largos milhões de cidadãos europeus, tornados nos verdadeiros
responsáveis pelo seu futuro e, como tal, os únicos culpados das suas incapacida-
des e incompetências em relação às necessidades de uma economia em
mutação.

Após anos de tentativa de socialização e de resolução colectiva dos pro-
blemas individuais e colectivos, envereda-se, assim, num período que se ca-
racteriza pela privatização e responsabilização individual dos problemas que
atingem largos milhões de indivíduos, decorrentes da desresponsabilização
social dos estados e das entidades empresariais. Um novo contrato social tem
vindo a ser escrito neste processo de construção de uma Sociedade do Conheci-
mento. Uma Europa dos Cidadãos, mas que é o fruto unilateral produzido pelas
elites de Bruxelas, nascido de uma relação de forças profundamente desigual,
que castiga o cidadão em benefício do mercado.

Apresentação e análise de dados

Nesta secção apresentam-se os resultados e análises das respostas dos inqui-
ridos às questões que, de forma mais pertinente, parecem elucidar sobre as ra-
zões por que procura(ra)m formação. Compreender se essa procura assenta
em factores mais pessoais ou em exigências actuais ou futuras que o mercado
lhes pode reservar, é o sentido principal da análise que segue.

Relembramos que os inquiridos correspondem a uma amostra represen-
tativa dos mestres e doutores que obtiveram os respectivos graus em 1995 ou
em 2000 em estabelecimentos da Universidade de Aveiro, da Universidade de
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Lisboa (Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação), da Universidade
Nova de Lisboa (Faculdade de Ciências e Tecnologia) e da Universidade Técni-
ca de Lisboa (Instituto Superior de Economia e Gestão).

Inquiridos sobre as razões por que frequentaram os respectivos cursos,
destaca-se “a possibilidade de adquirir mais conhecimentos” (95,3 e 94,3%,
nos mestres e doutores, respectivamente), “contribuir para o respectivo de-
senvolvimento intelectual” (94,4 e 93,9%, respectivamente) e “poder realizar
melhor o emprego” (86,0 e 83,3%, respectivamente). As respostas indiciam
razões estratégicas de natureza individual, para um percurso profissional fu-
turo, numa sociedade onde predomina a incerteza.

Apesar de ter uma importância menor, é curioso registar a preocupação
nos inquiridos em ser mais competente no exercício dos respectivos empre-
gos. No entanto, as expectativas que apresentam relativamente ao comporta-
mento dos empregadores no que se refere às novas aprendizagens é nula,
considerando que a “iniciativa da entidade empregadora” em nada terá con-
tribuído para a procura da formação de pós-graduação em 93,8 % dos mestres
e 86,2 % dos doutores inquiridos. De registar, ainda, que o facto de “não ter ex-
pectativas de emprego” foi uma razão apontada como pouco ou nada impor-
tante para a procura de formação pós-graduada, não tendo influenciado essa
procura em 85,1 % dos mestres, e em 87,1 % dos doutores. Estas situações tor-
nam mais significativa esta procura de formação motivada por razões de na-
tureza eminentemente pessoal/profissional, que se relacionem com o facto
de quererem desempenhar melhor a sua função.

Por outro lado, questionados sobre a frequência, ou não, de acções de
formação durante o período de realização dos respectivos cursos de mes-
trado e/ou doutoramento, pode concluir-se que a resposta foi afirmativa
em 64,3% no que respeita ao curso de mestrado e em 61,5% para o curso de
doutoramento. Em termos gerais podemos afirmar, portanto, que os inqui-
ridos, na sua maioria, procuraram outras formações para além das forma-
ções universitárias que prosseguiam. As áreas de formação predominante-
mente procuradas foram áreas estratégicas em percursos de crescimento
profissional (no quadro da própria profissão ou na de uma futura mudan-
ça profissional), como a da informática (para 32,7% dos mestres) e a de lín-
guas (para 22,2% dos doutores). São áreas que se enquadram bem nos fac-
tores de empregabilidade que as competitivas sociedades do conhecimento
impõem aos seus cidadãos.

De salientar ainda, a procura de áreas afins, ou seja, relacionadas com os
cursos de mestrado e de doutoramento (em 25,5 % dos mestres e 25,9 % dos
doutores), concretizando, também, uma procura estratégica na própria área
de recrutamento profissional.

De certo modo, e sem a pretensão de transformar estas observações em
generalizações, os diplomados do ensino superior que procuram habilitações
académicas ao nível da pós-graduação parecem encontrar-se familiarizados
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com as dificuldades com que se podem confrontar no futuro próximo, aten-
dendo ao ritmo de desenvolvimento tecnológico das sociedades actuais, fac-
to que os leva a antecipar-se a essas dificuldades, através de uma procura es-
tratégica de formação.

Entretanto, a generalidade dos inquiridos encontra-se satisfeita ou mui-
to satisfeita com a formação que realizou e, quando questionados se muda-
riam o seu percurso académico se “pudessem voltar atrás”, 88,6% dos inquiri-
dos teria mantido esse percurso. De entre os inquiridos que afirmaram a sua
vontade de mudança (apenas 11,4% do total dos inquiridos), as respostas são
algo contraditórias, porque caminham em sentidos opostos de mais e menos
formação. Assim, 46,7% desses respondentes afirmou que em nova situação
teriam optado por um curso de doutoramento, em vez do de mestrado Inver-
samente, 20% dos doutores ter-se-ia ficado apenas pelo curso de mestrado;
6,7% dos inquiridos ter-se-ia ficado apenas pela licenciatura; e, outros 6,7%
nem teriam feito a licenciatura. Quer isto dizer que dos inquiridos que gosta-
riam de ver alterado o seu percurso académico, 46,7% teria optado por um
processo de “mais qualificação” enquanto que 33,4% teria optado por meno-
res qualificações.

Esta dupla opção poder-se-á explicar por diversas razões de natureza
profissional. Assim, a procura de mais formação poderá resultar da vontade
de enveredar por uma nova situação profissional, nomeadamente a académi-
ca ou, para os que já se encontram nela, a tomada de consciência de que a car-
reira universitária se inicia com o doutoramento. Na situação contrária, é
possível estarmos em presença de indivíduos que viram goradas as suas ex-
pectativas em relação à formação após a licenciatura por, nos seus casos, se
ter revelado ineficaz relativamente a possíveis mudanças na sua situação de
trabalho ou a melhoria do estatuto/condições do anterior emprego (pelo
que o investimento em formação se terá saldado num desinvestimento real,
concretizado na falta de expectativas em termos de promoção profissional
ou mesmo em encontrar um emprego que considerem adequado ao seu ní-
vel de qualificação).

Em qualquer das situações, todavia, parece ser possível afirmar, ainda
que de modo não linear, que estaremos em presença de um conjunto de indi-
víduos em que a gestão da sua carreira académica se saldou em alguma frus-
tração e que têm disso consciência, pelo que hoje mudariam estrategicamente
o seu percurso académico no sentido de um percurso profissional mais ajusta-
do às dificuldades que actualmente se vive no processo de inserção no merca-
do de trabalho.

Na continuação da análise das respostas às perguntas seleccionadas, con-
cluímos que, para os inquiridos, as ocasiões que oferecem maiores oportunida-
des de aprendizagem são aquelas onde acontece o contacto pessoal e humano
(presente em 51% das respostas), ou nas situações em que prevalece a procura
de informação, pelo próprio (presente em 51,7% das respostas).
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Curiosamente, e de um modo algo discordante com o que seria de espe-
rar tendo em atenção propostas de aprendizagem próximas da situação lear-
ning by doing ou da situação de observação (shadowing), que concretizam si-
tuações de formação ligadas a aprendizagens em contexto, as ocasiões menos
propícias para a aprendizagem são, para os inquiridos, a “observação e imita-
ção de tarefas” (com 96,6% das respostas), a “observação e análise de situa-
ções (com 86,9%) e o ”tentar não repetir os erros" (com 82,1%).

Por outro lado, tratando-se os inquiridos de analistas simbólicos que vi-
rão certamente a desempenhar (ou já desempenham) funções de chefia e a to-
mar decisões, é preocupante que os inquiridos elejam como as situações me-
nos propícias à aprendizagem o “lidar com o inesperado” (com 76,6% das res-
postas) e o “chefiar outras pessoas” (com 73,1% das respostas).

Todavia, quando questionados sobre os contextos que consideram ser
de aprendizagem, pelo menos tendo em atenção a sua experiência nos últi-
mos doze meses, é interessante perceber que os inquiridos exprimem bem o
facto de não existir um contexto específico de aprendizagem ainda que o es-
paço trabalho e a formação em situação de trabalho constituam as opções privile-
giadas. Assim, estes analistas simbólicos afirmam ter aprendido, maioritaria-
mente, “a trabalhar” e “no local de trabalho” (com 86,7% e 77,0% das respos-
tas, respectivamente), “a viajar” (com 78,3% das respostas), no “contacto com
outras pessoas” (com 65,4 % das respostas) e nas “actividades de lazer” (com
63,9% das respostas).

Todavia, deve relevar-se o facto de os inquiridos considerarem como
não potenciador de aprendizagens a participação na formação seja “no local
de trabalho” (47% das respostas) seja “noutro local” (47,1% das respostas).
Ou seja, os inquiridos não negligenciam, antes privilegiam, “a formação em
situação de trabalho” mas recusam as actividades formais de formação. Aten-
te-se, ainda, para o facto de a “frequência de programas que combinem estu-
do e trabalho” e a “participação em estágios” colham apenas 17,9% e 15,5% de
respostas respectivamente, que consideram estes contextos como propícios à
aprendizagem. De salientar, ainda, o facto de 50,4% dos inquiridos considera-
rem a universidade como contexto que não potencia as aprendizagens. Da aná-
lise poder-se-á concluir que para a maioria dos inquiridos, os contextos me-
nos propícios à aprendizagem serão aqueles que se relacionam directamente
com actividades formais de formação.

Por outro lado, e apesar da variedade de contextos que os inquiridos
apontam como sendo de aprendizagem, incluindo mesmo situações onde rei-
na a informalidade, é desconcertante o facto de elegerem como a melhor forma
de actualizar as suas capacidades profissionais “participar num programa de
trocas de ensino” (com 69,7 % das respostas) bem como “fazer um curso na
Universidade” (com 62,1 % das respostas), isto é, locais tradicionais de apren-
dizagem, “acusados” largamente pelo seu alegado afastamento perante o
mundo do trabalho.
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No outro extremo, os inquiridos apontam os processos de autoforma-
ção, concretizados em “aprender em casa”, e experienciais, concretizados
em “aprender diariamente no trabalho”, como os contextos menos interes-
santes para a actualização das suas capacidades profissionais, colhendo
apenas 7,6% e 16,6% do total das respostas, respectivamente, o que revela
claramente um défice de reflexão por parte dos indivíduos acerca das poten-
cialidades formativas do quotidiano. Esta situação revela-se bastante preo-
cupante quando se atenta no facto de que a aprendizagem ao longo da vida e
o processo de construção da sociedade do conhecimento deverão assentar,
em grande parte, nas aprendizagens que os indivíduos virão a realizar auto-
nomamente ou a partir da reflexão sobre as práticas.

Num processo que poderá constituir uma avaliação a frio das aprendi-
zagens realizadas com os cursos de pós-graduação, é interessante perceber
que os inquiridos se encontram satisfeitos com a formação recebida, sendo
que afirmam terem-se desenvolvido no “plano pessoal”, tanto no curso de
mestrado como no de doutoramento (com 97,8% e 97,1%, respectivamente),
tal como na aquisição de uma “cultura científica” (com 94,9% e 91,9%,
respectivamente).

Finalmente, quando questionados sobre futuros investimentos em
aprendizagem, 97,6% dos diplomados pretendem continuar a fazê-lo, devi-
do a diferentes razões, onde se destacam razões de cariz pessoal (46,9% das
respostas, repartidas por “o gosto pela aprendizagem”; “o desenvolvimen-
to pessoal”; “porque aprender faz parte da vida”; …); razões de índole pro-
fissional (8,6% das respostas, repartidas por “mudar de actividade profis-
sional”, “mudar de emprego”; “melhorar a situação profissional”; “evoluir
na carreira profissional”; …) e razões mistas de âmbito pessoal e profissio-
nal (17,3% das respostas).

É interessante verificar que o “futuro pessoal, não profissional” consti-
tui o conjunto mais forte de respostas a esta questão, o que nos faz pensar nos
inquiridos como um conjunto de indivíduos que tem consciência de que o seu
ciclo de vida activo não termina, necessariamente, com a sua idade activa le-
gal, pelo que, estrategicamente, vão construindo já esse futuro.

Contributos finais

Após a análise sumária acima apresentada, podem realizar-se algumas infe-
rências, ainda que não seja pretensão de aqui se apresentarem quaisquer con-
clusões passíveis de generalização facto que, aliás, a natureza do estudo de
que agora se dá conta, não permite.

Salvaguardada a dimensão casuística do sentido das afirmações que se-
guem, é interessante registar que os mestres e doutores inquiridos procura-
ram os cursos de pós-graduação que frequentaram por razões de natureza
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pessoal que se prendem com o respectivo desenvolvimento intelectual, e por
razões de natureza profissional, onde se destaca a vontade de serem melhores
profissionais.

Por outro lado, é curioso perceber que nestes indivíduos a aprendiza-
gem não se realiza em momentos e locais específicos, antes apontam situa-
ções formais e informais como importantes situações de aprendizagem.

Todavia, é de registar que consideram que a melhor maneira de se ac-
tualizarem, mesmo em termos profissionais, é através da clássica frequência
académica, nomeadamente a Universidade. E esta opinião é tanto mais pro-
vocadora quanto é verdade que uma das críticas mais frequentemente feitas à
Universidade pelos empresários e a sociedade civil é o seu afastamento do
mundo real, o mesmo é dizer, “o seu distanciamento das necessidades das
empresas e do mercado”.

Por outro lado, é importante perceber que estes inquiridos não acredi-
tam que os empregadores tenham em grande conta a formação que eles têm
vindo a procurar, apesar de eles procurarem, no geral, áreas de formação que
se revelam estratégicas para garantirem um bom desempenho profissional e
garantirem a sua empregabilidade.

Preocupante nos parece, também, o facto dos inquiridos não considera-
rem como situações propícias à formação a situação de estágio, por exemplo,
a observação e análise de situações ou a reflexão em torno do erro.

No que respeita a investimentos futuros em aprendizagem, é de registar
que a generalidade dos inquiridos pretende continuar a aprender, ainda que por
razões maioritariamente pessoais, mais relacionadas com os seus gostos e expec-
tativas futuras enquanto indivíduos e cidadãos do que enquanto trabalhadores,
tendo em atenção as expectativas dos empregadores em relação à formação.

De uma forma geral, pensamos que nos encontramos perante um públi-
co que reconhece a necessidade, e tem vontade, de continuar a aprender, que
decide apostar no contacto com o outro bem como em áreas estratégicas para
um percurso profissional bem sucedido e para o qual não há momentos nem
lugares específicos de aprendizagem, factores que nos remetem para indiví-
duos para os quais a aprendizagem ao longo da vida faz sentido.

Estas constatações conduzem-nos à conclusão (que outros estudos
poderão confirmar) de que estes indivíduos perspectivam a actividade de
formação que já fizeram e que ponderam vir ainda a fazer, mais no quadro
de uma educação permanente ou de uma outra educação ao longo da vida abran-
gendo os diversos domínios social, laboral e afectivo e que é feita também
por gosto pessoal, do que no quadro da actual versão europeia de aprendi-
zagem ao longo da vida, condicionada pelos interesses e desígnios da (nova)
economia.

Como referia Teresa Ambrósio (2006) na Academia das Ciências de
Lisboa:
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Pela sua institucionalização, pelos processos de auto-formação, formal ou ex-
perimental, com suporte formal ou não, com recurso aos meios disponíveis de
acesso à informação, aos saberes codificados (nomeadamente através das no-
vas tecnologias da informação), a Formação [educação] ao Longo da Vida pode
também ser considerada como um meio de articular as dimensões económicas,
culturais, sociais e pessoais das Políticas da Educação e Formação. De resto, es-
tas políticas podem ter finalmente a esperança de libertar a Educação das pres-
sões da Economia mundial ou Europeia ou da supremacia das Novas Tecnolo-
gias, e salvaguardar antes a riqueza humana das comunidades quanto às suas
potencialidades e intervenção, de cultura e de conhecimento, mesmo em con-
textos difíceis.
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Capítulo 6

Dinâmicas de educação/formação ao longo da vida
A perspectiva dos pós-graduados no ensino superior

Ana Luísa de Oliveira Pires

Introdução

Acrescente des-diferenciação entre fronteiras, nomeadamente entre distintas
formas de oferta de educação, formação e lazer (Edwards, 1997) evidencia a
complexidade existente entre educação, formação trabalho e emprego. O dis-
curso politico sobre a Aprendizagem ao Longo da Vida — lifelong and life wide
— coloca a ênfase na aprendizagem e nos sujeitos que aprendem, elevando o
nível de responsabilidade individual dos adultos neste processo.

No entanto, e paradoxalmente, constatamos a carência de estudos e traba-
lhos de investigação no domínio da educação / formação de adultos, principal-
mente se relacionadas com a multiplicidade de contextos e processos de apren-
dizagem (formais, não formais e informais), e também sobre as razões, motiva-
ções e expectativas dos adultos em relação à aprendizagem e à sua implicação
em percursos de educação e formação ao longo da vida. A relação que o adulto
estabelece com o saber, as suas dinâmicas motivacionais, expectativas, interesses
e necessidades raramente são identificadas e compreendidas, embora desempe-
nhem um papel crucial ao nível da sua participação em actividades formativas.

Tem vindo a ser evidenciado por diversos estudos que a motivação dos
adultos para a participação em actividades formativas (ao nível da educa-
ção/formação continua) é múltipla, complexa e sujeita a mudanças (in Merri-
am and Caffarella, 1999).

No actual contexto torna-se fundamental aprofundar a compreensão
dos processos formativos dos adultos, especificamente se pensados à luz de
novos quadros teóricos e conceitos educativos. Procuramos assim contribuir
para a compreensão destes processos do ponto de vista da investigação edu-
cativa, no contexto da sociedade do conhecimento e da aprendizagem ao lon-
go da vida, evidenciando a sua relevância tanto do ponto de vista da equida-
de e coesão social, como na perspectiva do desenvolvimento do emprego e da
economia, como do desenvolvimento dos cidadãos e da democracia.
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O contexto europeu: a sociedade do conhecimento
e da aprendizagem

AUnião Europeia estabeleceu como objectivo para o ano de 2010 a construção
de uma sociedade baseada solidamente no conhecimento e na economia. A
Estratégia Europeia para o Emprego e a agenda política dos estados membros
estabeleceram como investimento prioritário as actividades de aprendiza-
gem ao longo da vida. As políticas educativas europeias acentuam a necessi-
dade de elevar a estrutura de qualificações da população, articulada com ob-
jectivos económicos e sociais, e colocam a tónica na aquisição das qualifica-
ções relevantes para o emprego e para a vida activa. AAprendizagem ao Lon-
go da Vida é considerada pela União Europeia como um elemento-chave da
sociedade da economia e do conhecimento — o pilar fundamental da socieda-
de baseada no conhecimento —, e como uma resposta essencial aos desafios da
globalização, competitividade e emprego. Desta forma, a Comissão Europeia
(C.E.) salienta a necessidade de criar estratégias compreensivas e coerentes
de aprendizagem ao longo da vida.

No entanto, diversos estudos neste domínio — aprendizagem ao longo
da vida e desafios colocados aos sistemas de educação e formação europeus
— apontam para a necessidade de introduzir substanciais melhorias, especi-
ficamente no que diz respeito à educação/formação de adultos. Como é siste-
matizado por Gordon (2004), torna-se ainda necessário progredir em termos
de alargamento do acesso, atenuação de barreiras, desenvolvimento de no-
vos percursos e estruturas de qualificação, e ainda fornecer respostas mais
adequadas às necessidades formativas dos adultos.

O ensino superior e a sociedade do conhecimento e da aprendizagem

O papel crescente das instituições do Ensino Superior (E. S.) nos percursos de
aprendizagem ao longo da vida tem-se vindo a constituir como uma tendência
no contexto global da sociedade do conhecimento. Conforme apontado nas
conclusões da World Conference on Higher Education (WCHE) em 1998, no
contexto da globalização o Ensino Superior é reconhecido como um importan-
te catalizador do progresso económico e social devido à criação, disseminação
e aplicação de todas as formas de conhecimento (Kearny, in Eggins, 2004).

O E. S. tornou-se nos últimos anos um importante sector de oferta for-
mativa no que diz respeito à criação de novas oportunidades de educa-
ção/formação ao longo da vida.

No entanto, a participação dos adultos na educação/formação assenta
fortemente na sua vontade, e como sustentam Merriam and Caffarella
(1999: 45), “a oferta da educação de adultos necessita de conhecer quem par-
ticipa, porquê participa e quais são as condições que promovem uma maior
participação”.
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À semelhança de muitos outros países, Portugal tem evidenciado uma
melhoria nos níveis de qualificação da população nos anos recentes. No en-
tanto, e se comparado com outros países europeus, ainda apresenta níveis
muito pouco elevados de qualificação escolar e profissional. Apesar deste
facto, a rápida expansão do E.S. em Portugal nas últimas duas ou três décadas
traduz a crescente democratização do acesso e do aumento da participação
no nível terciário de educação.

Aoferta de formação pós-graduada no E. S. — em particular nas univer-
sidades, através dos cursos de mestrado e de doutoramento — tem vindo a
aumentar e a diversificar-se, evidenciando que existe procura para este tipo
de formação, ao longo do ciclo de vida dos indivíduos.

Neste contexto, as instituições de ensino superior necessitam de reflec-
tir e de (re)definir o seu papel, as estratégias e as práticas educativas, enquan-
to entidades responsáveis pela oferta de oportunidades de aprendizagem e
de desenvolvimento de adultos, oportunidades que devem ser multiplas, di-
versas, e numa lógica temporal ao longo da vida.

Breve apresentação do quadro teórico-conceptual do estudo

Aprendizagem de adultos: contextos e processos de construção de saberes
e de competências

As actuais abordagens de Educação/Formação de adultos defendem que o
processo de formação se desenvolve ao longo da vida dos sujeitos, em diver-
sos contextos e situações. O conceito de aprendizagem / formação / educa-
ção experiencial tem vindo a ser sustentado por um leque alargado de auto-
res.1

Também ao nível da esfera político-educativa, as noções de aprendiza-
gem formal, não formal e informal encontram-se disseminadas em numero-
sos relatórios e documentos oficiais (tomando como exemplo, nomeadamen-
te, o Livro Branco da Educação/Formação, C.E., 1995, o Memorando para a
Aprendizagem ao Longo da Vida, C.E. 2000, etc.) constituindo-se como con-
ceitos fundamentais para a construção de uma sociedade de Aprendizagem
ao Longo da Vida.

Os conceitos de aprendizagem formal, não formal e informal têm vindo
a ser amplamente difundidos na literatura actual, e correntemente são enten-
didos da seguinte forma (C.E, 2000):
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— aprendizagem formal. Desenvolve-se em instituições de ensino e forma-
ção, conduzindo à aquisição dos diplomas e das qualificações;

— aprendizagem não formal. Decorre de acções desenvolvidas no exterior
dos sistemas formais, tais como no trabalho, na comunidade, na vida as-
sociativa, etc., e que não conduzem necessariamente à certificação;

— aprendizagem informal. Resulta das situações mais amplas de vida e fre-
quentemente não é reconhecida (individual e socialmente).

De acordo com Tissot (2000; 2004) a aprendizagem formal ocorre num contex-
to organizado e estruturado, que tanto pode ser de educação como de traba-
lho, e é objecto de um reconhecimento formal (diplomas, certificados, etc.): a
aprendizagem não formal encontra-se integrada em actividades planeadas
mas não explicitamente designadas como aprendizagem, e que no entanto
possuem importante dimensão formativa; a aprendizagem informal resulta
das actividades diárias relacionadas com o trabalho, família ou lazer.

Consideramos assim que as aprendizagens não formais e informais
ocorrem em espaços-tempos não especificamente nem formalmente estrutu-
rados de educação/formação, em situações do trabalho, de lazer, da vida do
quotidiano, e que frequentemente não se encontra presente nos sujeitos a in-
tenção de aprender (aprendizagens informais). Na mesma linha, o conceito
de aprendizagem experiencial demarca-se de uma concepção de aprendiza-
gem formal, estruturada e desenvolvida em contextos educativos formais, de
uma acção organizada explicitamente com a finalidade de proporcionar a
aquisição de um conjunto de saberes sistematizados e formalizados; tem um
conteúdo aberto, que se organiza em função dos acontecimentos do meio en-
volvente e da vida quotidiana; no entanto, as aprendizagens podem ocorrer
em contextos formais, de uma forma residual e implícita, não controlável.
Estas aprendizagens ocorrem numa multiplicidade de contextos e de situa-
ções de vida das pessoas, sendo os contextos espaços de interacção da pessoa
consigo própria, com os outros, com as coisas, com a vida em sentido lato.

No âmbito do trabalho desenvolvido no projecto Telos II procurámos
compreender qual é a percepção que os adultos têm sobre as suas aprendiza-
gens, particularmente sobre os contextos onde estas foram realizadas. Procu-
rámos conhecer a importância atribuída às aprendizagens realizadas nos últi-
mos doze meses, tanto em situações informais como não formais — contextos
de trabalho, actividades de lazer, actividades sociais e políticas, em casa, (…)
— como formais — cursos tradicionais, seminários e outras situações de for-
mação organizadas. Também pretendíamos compreender a importância atri-
buída pelos adultos à articulação de diferentes contextos no processo de
aprendizagem.
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Motivos de implicação dos adultos em educação/formação

Um dos eixos a partir do qual se pode abordar a problemática da formação de
adultos é a partir das dinâmicas motivacionais e de implicação dos adultos na
formação, o que passa pela identificação das razões que levam os adultos a
procurar e a realizar novas aprendizagens. Do ponto de vista teórico, a moti-
vação dos adultos na formação é um domínio que pode ser abordado a partir
de diferentes perspectivas. De acordo com Carré (1998), a motivação dos
adultos na formação é actualmente abordada a partir de novos referenciais —
distintos das orientações behavioristas iniciais, da literatura da gestão ou da
pedagogia — provenientes da investigação educativa.

Segundo Boutinet (1998), as causas e os motivos de implicação dos adul-
tos na formação co-habitam entre si. Para este autor, os motivos abrem para
uma dimensão simbólica, que é a do sentido conferido à acção — que pode ser
apreendido através das razões que levaram o sujeito a tomar uma determina-
da iniciativa. Os motivos situam-se numa lógica de antecedentes que age atra-
vés de uma representação simbólica, exprimindo-se em termos de uma justi-
ficação interna. Os motivos podem-se dar a conhecer de uma forma prospec-
tiva, procurando justificar a acção futura, mas podem ser modificados duran-
te a realização da acção de formação. Uma vez a acção finalizada, podem ser
apreendidos de uma forma retrospectiva, a partir dos significados atribuídos
à acção (motivos retrospectivos), e da evolução das expectativas dos sujeitos.
Segundo o autor, o arco motivacional define-se a partir da relação entre uma
finalidade desejada e um motivo explicitado. “Esta relação introduz uma du-
pla relativização de toda a implicação motivacional; que se dá como tributá-
rio tanto a jusante das finalidades visadas como a montante dos motivos ex-
plicitados nos quais estas finalidades têm origem. ” (Boutinet, 1998: 96). O au-
tor chama a atenção para o carácter ambíguo e paradoxal dos motivos, bem
como para a inexistência de um motivação única para uma acção.

O quadro conceptual de referência utilizado para a análise (mais fina)
das razões que levam os adultos a investir na aprendizagem — futura, do
ponto de vista da temporalidade — baseia-se no modelo descritivo de Carré
(1998, 2001) relativo à orientação e implicação dos adultos em actividades de
formação. Este modelo motivacional considera duas dimensões fundamenta-
is: o conteúdo da motivação (os motivos da implicação) e o processo de moti-
vação (a dinâmica da implicação).

O conteúdo da motivação é constituído pelas razões percebidas e expli-
citadas pelos adultos de forma a explicar a finalidade da sua acção/estratégia
de aprendizagem/formação. O conteúdo da motivação pode ser analisado a
partir de dois eixos de orientação:

(A) o eixo de orientação intrínseca/extrínseca, baseado teoricamente na con-
cepção de que o principal motivo para a aprendizagem é a satisfação
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obtida pelo processo de aprendizagem em si mesmo; o principal resul-
tado da acção é intrínseco à própria actividade de aprendizagem (Deci e
Ryan, in Carré, 1998). A orientação extrínseca verifica-se quando a
aprendizagem é considerada como um meio para a obtenção de objecti-
vos ou resultados externos.

(B) o eixo de orientação para a aprendizagem / participação, que distingue a
motivação orientada para a aquisição de conteúdos específicos de
aprendizagem (conhecimentos, competências, atitudes, etc.) da moti-
vação orientada para a participação propriamente dita, em que a princi-
pal razão é a presença e a participação do adulto na actividade de forma-
ção, independentemente do tipo de conhecimentos a adquirir. Neste
caso, a participação nas actividades de aprendizagem está relacionada
com a antecipação de um resultado, independentemente da aquisição
de conhecimento.

De acordo com o modelo, os motivos dos adultos não são exclusivos uns dos
outros, podem ser diversos e combinados (no mínimo dois), em constelações
individuais originais e contribuem para a construção de quadros pessoais de moti-
vação. Estes quadros procuram compreender a relação dos adultos com a
aprendizagem, num momento específico, e a dinâmica motivacional que ori-
enta a implicação do adulto nessa situação.

Para Carré (1998, 2001), os motivos intrínsecos — articulados com a satisfa-
ção/prazer obtidos através do processo de aprendizagem, em que o processo e
os resultados se encontram intrinsecamente articulados — são os seguintes:
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— Motivo epistémico. Aaprendizagem, a apropriação do saber, a construção
de conhecimento, são as fontes de satisfação e de prazer. São processos
que encontram a sua justificação em si mesmos. É uma questão de “gos-
to pessoal”, de “prazer em avançar”, de “gostar do lado intelectual das
coisas”, “gosto de aprender ou de saber”. A motivação encontra-se liga-
da ao próprio conteúdo da aprendizagem: “sempre me interessei pelas
ciências humanas”, etc. A dimensão afectiva (verbo gostar, amar, etc.)
encontra-se presente. O gosto de aprender ou de saber também pode es-
tar orientado para a abertura de espírito, para a metacognição: “a finali-
dade é alargar, enriquecer, etc. ”

— Motivo socioafectivo. Os adultos interessam-se pela aprendizagem / situa-
ção de formação de forma a beneficiarem dos contactos sociais. Procuram
essencialmente as condições sociais onde a aprendizagem se desenvolve,
que facultam o estabelecimento ou reforço de contactos, a participação no
grupo, o desenvolvimento de relações afectivas, etc. Adimensão afectiva
(prazer em estar com os outros) está presente neste motivo.

— Motivo hedónico. O interesse é orientado pelo prazer da participação, li-
gado às condições do ambiente da formação, de forma independente do
prazer de estar com os outros ou de aprender qualquer coisa. Trata-se
principalmente do gosto pelo ambiente dos locais de formação, dos ma-
teriais, dos recursos utilizados, dos documentos, etc.

Nos motivos extrínsecos, a fonte de satisfação ou recompensa obtida é exte-
rior/extrínseca ao processo de aprendizagem / formação. O processo e os re-
sultados são diferenciados. A aprendizagem é um meio para atingir outros
objectivos, externos ao processo. Fazem parte deste grupo de motivos:

— Motivos económicos. As razões para a participação dos adultos em pro-
cessos de aprendizagem / formação são de ordem explicitamente mate-
rial (ex: vantagens económicas, directas ou indirectas, como subsídios,
prémios financeiros, promoções, obter um emprego para garantir segu-
rança económica, etc.)

— Motivo prescrito (de contexto). Em alguns casos a participação nas activi-
dades de aprendizagem / formação deve-se explicitamente a pressões
externas, de contexto. Podem ocorrer de uma forma mais discreta (pres-
são para a conformidade social, um conselho da hierarquia, a interven-
ção de uma pessoa influente, etc.) ou de forma mais explícita, como uma
obrigação, imposição, etc.

— Motivo derivativo. A razão da participação está relacionada com o evi-
tamento ou a fuga de situações ou actividades sentidas como desa-
gradáveis ou negativas (ex: mau ambiente de trabalho, tarefas roti-
neiras, falta de interesse profissional; no contexto familiar ou social,
conflitos familiares, pobreza relacional, etc.).
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— Motivo operatório profissional. A razão para a aprendizagem é principal-
mente a aquisição de competências, conhecimentos, capacidades, e/ou
atitudes necessárias à realização de actividades específicas no domínio
profissional; a finalidade é melhorar o desempenho profissional, de for-
ma a antecipar ou adaptar-se à mudança. A aprendizagem é um instru-
mento de trabalho; a aprendizagem é um meio instrumental em relação a
um desafio profissional — encontrando-se relacionada com a função
tradicional da formação continua.

— Motivo operatório pessoal. Os adultos implicam-se nas actividades de
aprendizagem de forma a adquirirem competências, conhecimentos,
capacidades, e/ou atitudes entendidas como necessárias à realização
de actividades específicas da vida pessoal (lazer, vida familiar, social,
etc.) sempre com uma finalidade de acção concreta e bem identificada.
Aformação, é um meio, serve um interesse, um projecto, ou satisfaz deter-
minadas necessidades.

— Motivo identitário. Serve a finalidade de adquirir competências, conhe-
cimentos, capacidades, e/ou o reconhecimento simbólico necessários a
uma transformação (ou a uma preservação) das características identitá-
rias do sujeito. Este motivo pode ser entendido na perspectiva da identi-
ficação profissional, cultural, social ou familiar (obter um diploma, uma
qualificação, garantir uma função), centrando-se no reconhecimento da
imagem social.

— Motivo vocacional. A implicação na aprendizagem é orientada pela lógi-
ca da orientação profissional, de gestão de carreira ou da procura do em-
prego (mas não relacionada com aspectos económicos, operacionais ou
identitários). Os sujeitos referem a “carreira”, o “cv”, a “mobilidade”, o
“futuro profissional”, as “oportunidades”, etc.

Segundo Carré, para além da análise dos conteúdos da motivação torna-se
necessária a compreensão do processo — a dinâmica da aprendizagem do
adulto — que está relacionada com a actividade em si (a inscrição e a partici-
pação nas actividades de formação). Do ponto de vista teórico, o processo
motivacional baseia-se em três dimensões: sentido de auto-determinação,
percepção de competência e existência de projecto (Deci e Ryan, Nuttin, 1980,
in Carré, 1998). É a partir da articulação entre esta tripla dinâmica e a análise
dos motivos de implicação que se torna possível apreender o quadro motiva-
cional do adulto na formação.

Barreiras e obstáculos à participação

Do ponto de vista teórico, as barreiras que se colocam à participação dos adul-
tos em actividades de educação/formação encontram-se articuladas com
uma combinação de factores psicológicos e sociais, e é a partir da interação

122 UNIVERSIDADE E FORMAÇÃO AO LONGO DA VIDA



que as diferentes barreiras estabelecem entre si que é possível a sua compre-
ensão (Rubenson, 1998, in Merriam e Caffarella, 1999).

Estas barreiras podem ser identificadas a partir da articulação de factores
disposicionais (barreiras internas do sujeito, articuladas com as atitudes, como
p. ex. a idade considerada adequada para aprender), factores situacionais (ex-
teriores, que se situam fora do controlo individual, p. ex. o custo da formação,
as propinas, etc.) e institucionais (relacionados com as práticas e procedimen-
tos que excluem os desencorajam os adultos na participação de actividades
educativas, de acordo com Cross (1981, in Merriam e Caffarella, 1999).

Estudos recentes realizados em países da OCDE (Pont, 2004) têm vindo
a identificar como principais razões para a não participação dos adultos em
actividades de formação a falta de informação, de motivação, de incentivos, e
de financiamento, entre outras. A falta de tempo é a razão mais indicada para
a não participação dos adultos que declararam que no entanto o desejariam
fazer. Segundo Pont (2004) estes estudos raramente referem a falta de motiva-
ção como razão para a não participação, apesar de constituir uma das princi-
pais razões (principalmente para adultos com baixo nível de escolaridade). A
autora constata que é essencialmente entre a população com níveis mais ele-
vados de educação que se encontra uma maior necessidade de participação:
“os adultos que apresentam um elevado nível de participação em actividades
formativas, que sentem vontade de participar e que efectivamente partici-
pam mais, revelem uma estreita complementaridade entre a educação inicial
e aprendizagem contínua” (Pont, 2004: 35).

Estudo Empírico: análise dos contextos e processos
de aprendizagem

Através do inquérito do Projecto Telos II procurámos saber qual é a importân-
cia atribuída pelos sujeitos aos diferentes contextos e processos de aprendiza-
gem, relativamente aos últimos doze meses. Pretendemos identificar o contri-
buto das aprendizagens realizadas fora do contexto educativo formal/escolar
(ex: no trabalho, em actividades de lazer, sociais ou políticas, em voluntariado,
etc.), compreender qual é a relevância destas aprendizagens relativamente às
aprendizagens formais realizadas em situações ou contextos tradicionais de
educação/formação (na universidade, em cursos organizados no trabalho ou
fora dele), e também das aprendizagens resultantes de uma articulação entre
diferentes contextos (ex: estágios, programas combinados de estudo e de traba-
lho). Procurámos ainda alargar esta análise ao âmbito europeu, recorrendo ao
estudo do CEDEFOP sobre Educação e Formação ao Longo da Vida.2

Relativamente aos contextos de aprendizagem (quadro 1— Contextos
de aprendizagem, anexo I) as respostas obtidas evidenciam que, nos últimos
doze meses, os sujeitos consideram que aprenderam algo de relevante em
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diversos contextos e ocasiões, principalmente não formais e informais. O con-
texto mais valorizado pelos diplomados é o contexto de trabalho: reconhe-
cem que aprenderam não apenas durante o exercício da actividade, “traba-
lhando” (86,7%), mas, para além dos espaços-tempos de produção, também
nos contactos e ocasiões mais informais “no local de trabalho (a falar com co-
legas durante as pausas, lendo jornais, etc.)” (77,0%).

A mobilidade transnacional é um aspecto que parece ter um peso signi-
ficativo, pois é “a viajar, a estudar, a trabalhar ou a viver no estrangeiro” que
grande parte dos inquiridos considera ter efectuado aprendizagens de relevo
(78,3%).

Os tempos livres e as actividades de lazer, ao proporcionarem o contacto
interpessoal e as relações sociais, são também considerados como ocasiões
significativas para aprender: “ao encontrar-se com outras pessoas (em casa,
nos cafés, …)” (65,4%), as “actividades de lazer” (63,9%), “ao utilizar as bibli-
otecas, mediatecas, ateliers de arte” (55,6%), “ao ficar em casa (a ver televisão,
a fazer a lida da casa, ocupado(a) com um hobby, a cuidar da família, …”
(52,3%).

Destacamos o facto de que a universidade, nos últimos 12 meses, apenas
é considerada por 50,4% dos inquiridos como um contexto de aprendizagens
relevantes. De igual forma, “a participação em formações no local de traba-
lho” e “a participação em formações noutro local” não parecem ter tido um
peso significativo, pois apenas são consideradas como ocasiões de aprendiza-
gens relevantes por 47,0% e 47,1% dos inquiridos, respectivamente.
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2 Nota metodológica: De forma a podermos realizar uma análise comparativa dos dados
obtidos em Portugal com outros países, recorremos aos resultados do estudo do Cedefop
desenvolvido no contexto europeu apresentado no relatório Lifelong Learning: citizen’s vi-
ews in close-up (2004). Pretendemos com esta estratégia comparativa identificar conver-
gências e/ou divergências entre estes resultados e os obtidos no inquérito lançado a nível
nacional, particularmente no que diz respeito à percepção dos adultos perante os contex-
tos de aprendizagem (formais, não formais e informais), às suas razões / motivações, aos
benefícios obtidos, e aos obstáculos/barreiras sentidos em relação à sua participação em
processos de educação/ formação.
Desta forma, as questões do inquérito do Projecto Telos II relativas aos contextos/situa-
ções de aprendizagem e ao desenvolvimento das competências profissionais foram re-
produzidas, com autorização, do referido Inquérito sobre Educação e Formação ao Lon-
go da vida, da DGEAC - Cedefop, integrado na sondagem da onda 59.0 do Lifelong Euro-
barometer. Este estudo foi desenvolvido no ano de 2003 em 15 Estados-membros, Islân-
dia e Noruega.
Os principais limites desta comparação residem no facto das amostras serem constituí-
das por sujeitos de diferentes níveis etários – o estudo europeu abrange indivíduos com
idade igual ou superior a 15 anos e o estudo nacional apenas indivíduos com mais de 25
anos – e também de qualificação escolar – o estudo europeu integra indivíduos com dife-
rentes níveis de qualificação e o estudo nacional apenas pós-graduados do ensino superi-
or. Apesar destas limitações, a análise dos dados evidencia alguns aspectos que conside-
ramos relevantes, como procuraremos evidenciar na leitura dos dados deste capítulo.



Estes dados indicam, por um lado, que nos últimos doze meses as apren-
dizagens não formais e informais foram mais relevantes para os sujeitos do que
as aprendizagens formais, e, que, por outro, o trabalho é reconhecido pelos su-
jeitos como um contexto muito importante do ponto de vista formativo.

Curiosamente, os contextos que não fazem sentido do ponto de vista da
aprendizagem (considerados como “não se aplica”) são a “frequência de pro-
gramas que combinem estudo com trabalho” (69,4%), “os períodos de volun-
tariado, de trabalho social ou de serviço militar” (69,4%), e a “participação
num estágio” (67,7%). A leitura destes dados aponta para o facto de que nos
últimos doze meses uma percentagem significativa de inquiridos não reali-
zou/frequentou programas combinados de estudo e de trabalho, e não se de-
dicou a actividades de voluntariado ou benévolas. Podemos questionar se
esta percepção dos sujeitos se encontra articulada com a inexistência/ insufi-
ciência de programas combinados de estudo e trabalho, ou de estágios.

Os sujeitos referem que as ocasiões que oferecem melhores oportunida-
des de aprendizagem são aquelas que implicam “procurar informação”
(51,7%) e “entrar em contacto com outras pessoas” (51%), seguindo-se “fazer
coisas novas” (39,3%), “tentar atingir objectivos” (38,6%) e “fazer coisas no-
vas em conjunto” (34,5%), entre as mais significativas. As ocasiões que não
são consideradas contributos para a aprendizagem são “observar e imitar”
(96,6%) e “observar e analisar situações” (86,9%).

Comparando estes resultados com os dados do inquérito do CEDEFOP
(2004) identificamos uma forte convergência relativamente ao reconhecimen-
to da importância dos contextos de aprendizagem: a maioria dos inquiridos
pensa que o contexto informal foi onde realizou aprendizagens mais signifi-
cativas. As situações onde a maioria dos cidadãos europeus pensa que apren-
deu alguma coisa nos últimos doze meses, do mais para o menos frequente,
são as seguintes: envolvimento em todo o tipo de actividades em casa (69%),
estar junto com outras pessoas (63%), actividades de lazer (51%), aprendiza-
gem informal no trabalho — trabalhando (44%) ou fazendo outras coisas
(41%) —, outros contextos informais como centros de recursos locais e biblio-
tecas (32%), trabalhando, vivendo, viajando no estrangeiro (30%), e no traba-
lho social e politico (21%). No estudo do CEDEFOP, os contextos formais de
aprendizagem (escolas, universidades, etc.) são reconhecidos apenas por
17% dos inquiridos como contextos relevantes, enquanto que a categoria da
aprendizagem no local de trabalho (formal ou não formal) foi reconhecida
por 18% dos inquiridos. De acordo com os resultados, os contextos informais
têm um peso muito significativo na diversidade de contextos de aprendiza-
gem, e a proporção de adultos implicados na educação/ formação formal é
uma pequena minoria.
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Aprendizagem informal e estatuto socioeconómico

Os adultos do estudo nacional (Telos II) pertencem ao grupo da população
que possui os níveis mais elevados de qualificação académica (mestrado e
doutoramento). São adultos que se encontram fortemente motivados para as
actividades educativas e que possuem uma percepção mais precisa da apren-
dizagem e dos seus benefícios. Se comparamos esta percepção da aprendiza-
gem com a do grupo de estatuto socioeconómico mais elevado do estudo do
CEDEFOP3, identificamos uma forte convergência: o grupo 1 de inquiridos
do estudo europeu é o que refere ter aprendido mais (independentemente do
tipo de contexto) nos últimos doze meses, particularmente valorizando as
aprendizagens relacionadas com o trabalho. Também refere a mobilidade
como um importante instrumento de aprendizagem. Através de diferentes
questões do inquérito é possível identificar que este grupo de inquiridos re-
vela um perfil de aprendizagem mais consistente: participam mais em apren-
dizagens de diferente tipos, experienciam a aprendizagem numa diversidade
de contextos, procuram informação quando se interessam por algo, utilizam
bibliotecas e centros locais de aprendizagem (CEDEFOP, 2004).

Gostaríamos de reforçar a existência de uma forte relação entre o eleva-
do nível de educação e de trabalho (estatuto socioeconómico) e o reconheci-
mento da diversidade de contextos de aprendizagem, nomeadamente os in-
formais, patente em ambos os estudos. Este aspecto é de particular importân-
cia particularmente se pensado na óptica dos contextos organizacionais. Se o
trabalho é reconhecido como um contexto relevante de aprendizagem princi-
palmente pelos sujeitos que pertencem ao estatuto socioeconómico mais ele-
vado, torna-se fundamental saber até que ponto as organizações são capazes
de fazer evoluir a qualidade do trabalho desenvolvido pelos trabalhadores
menos qualificados, e, de uma forma articulada, contribuir para as aprendi-
zagens daí decorrentes.

Actualização de competências profissionais

Para os inquiridos nacionais (Telos II), a melhor forma de “melhorar e actuali-
zar” as capacidades profissionais é “ser destacado para outra organização ou
participar num programa de trocas de ensino, num curso de formação ou ad-
quirir experiência profissional no estrangeiro” (69,7%), seguindo-se “fazer
um curso organizado numa universidade ou centro de formação” (62,1%).
Mais uma vez se destaca a importância que os sujeitos atribuem à mobilidade
transnacional, neste caso directamente relacionada com o desenvolvimento
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3 O estudo do CEDEFOP utiliza três grandes grupos para o estatuto socioeconómico: gru-
po 1 — elevados níveis de educação e de trabalho; grupo 2 — baixos níveis de educação e
de trabalho; grupo 3 — baixos níveis de educação e não inserção no mercado de trabalho.



profissional. De igual forma nos parece importante destacar que as universi-
dades são bastante reconhecidas no que diz respeito à actualização dos co-
nhecimentos profissionais, pois aparecem em segundo lugar na preferência
dos sujeitos.

O contexto de trabalho, apesar de ter contribuído de forma destacada nos
últimos doze meses para aprendizagens relevantes (ver quadro 1 do Anexo I),
não parece ser tão valorizado para “melhorar ou actualizar as capacidades pro-
fissionais” dos inquiridos, pois apenas 16,6% considera que “aprender fazendo
o seu trabalho diário” constitui a melhor maneira de se actualizarem profissio-
nalmente. No entanto, esta percentagem sobe para 36,6% quando consideram
a situação de “aprender através de trocas regulares de tarefas e responsabilida-
des (esquemas de rotação de trabalho, etc.)”.

É de destacar que “fazer um curso organizado no local de trabalho” e
que “fazer um curso organizado num outro local” também não são valoriza-
dos de forma significativa pelos diplomados no que diz respeito à actualiza-
ção das suas capacidades, tendo recolhido apenas a preferência de 19,3% e de
13,1% dos diplomados. A questão que se coloca é a de saber até que ponto a
oferta de formação disponível (quer organizada pela entidade empregadora
ou por outra) é relevante e adequada às necessidades dos sujeitos.

É interessante constatar que apesar dos contextos informais (com desta-
que para o trabalho) terem sido os mais relevantes para as aprendizagens
ocorridas no último ano, o contexto formal — detendo as universidades um
papel determinante — é o que aparece mais destacado para a actualização das
competências profissionais. Esta aparente discrepância poderá ser entendida
se considerarmos que a concepção tradicional (tanto do ponto de vista social
como profissional) valoriza as aprendizagens institucionalmente reconheci-
das. O papel do diploma e da certificação formal poderá deter um peso deter-
minante no reconhecimento social e profissional.

Os dados do estudo europeu (CEDEFOP) revelam que apesar das pes-
soas reconhecerem que aprenderam no ultimo ano numa diversidade de con-
textos, especialmente em contextos informais, quando pensam no desenvol-
vimento das suas competências profissionais, cerca de metade dos inquiridos
dizem que desejaria participar em cursos formais. De acordo com a interpre-
tação do, esta discrepância pode estar relacionada com as concepções tradi-
cionais sobre aprendizagem e sobre os contextos onde é suposto serem reali-
zadas (contextos formais como escolas, universidades, centros de formação,
etc.). Mais uma vez levantamos a questão do reconhecimento institucional
das aprendizagens não formais e informais e do seu valor de uso no mercado
de trabalho.
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Estudo empírico: motivos de implicação e aprendizagem

No estudo empírico do projecto Telos II foi-nos possível analisar os conteú-
dos motivacionais (partindo das razões explicitadas pelos sujeitos) relativa-
mente à sua implicação nas actividades de educação/formação, tendo em
consideração a natureza do inquérito utilizado. De acordo com o quadro teó-
rico apresentado — considerando que os aspectos motivacionais se encon-
tram relacionadas com as razões apontadas para a frequência da formação
(relacionadas com as expectativas do sujeito), com os benefícios/contributos
da formação realizada, e com a satisfação ou insatisfação do sujeito em rela-
ção à formação realizada — procurámos articular os conteúdos motivacio-
nais apresentados (razões para a frequência dos cursos) com a satisfação obti-
da (a posteriori) e com os contributos percepcionados (benefícios), de forma a
podermos analisar a coerência e a consistência das motivações e das expecta-
tivas em relação aos resultados obtidos. Introduzimos no inquérito uma
questão relativamente à implicação do sujeito em relação a percursos de
aprendizagem futuros, com a finalidade de analisar os conteúdos motivacio-
nais que orientam os sujeitos para as aprendizagens futuras, numa perspecti-
va de Educação/ Formação ao Longo da Vida.

Procurámos ter em consideração a relação entre estes aspectos na análi-
se e na leitura dos dados do estudo nacional (Telos II), que a seguir se
apresentam.

As principais razões apontadas pelos sujeitos para a frequência da for-
mação (mestrado e doutoramento) são as seguintes (quadro 2 — Razões para
a Frequência dos cursos, ver anexo I):

— no curso de mestrado, são identificadas como “muito importantes” e
“importantes” a “possibilidade de adquirir mais conhecimentos”
(95,3%), “contribuir para o desenvolvimento intelectual” (94,4%),
“poder fazer melhor o seu trabalho” (86,0%) e “progredir na carreira
profissional” (74,4%).
Salienta-se que as razões identificadas como “pouco importantes” ou
“nada importantes” são razões de natureza familiar e laboral, aparecen-
do em primeiro lugar as expectativas da família: “a família sempre espe-
rou que fizesse um curso”(94,7%), e em segundo as razões profissionais:
por “iniciativa da entidade patronal” (93,8%), por “exigência da entida-
de patronal” (85, 2%) e ainda por “não ter expectativas de emprego”
(85,1%).

— no curso de doutoramento, são identificadas como “muito importan-
tes” e “importantes” as seguintes razões: “possibilidade de adquirir
mais conhecimentos” (94,3%), “contribuir para o desenvolvimento inte-
lectual” (93,9%) e “pertencer à comunidade científica” (88,2%).
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Verificamos que as razões identificadas como “pouco” e “nada importantes”
são de ordem familiar e profissional: “a família sempre esperou que fizesse
um curso” (93,5%) e “não ter expectativas de emprego” (87,1%), seguindo-se
“por iniciativa da entidade patronal” (86,2%).

As razões mais valorizadas pelos sujeitos, tanto para a realização do
mestrado como para a do doutoramento — adquirir mais conhecimentos e
contribuir para o desenvolvimento intelectual — inscrevem-se nos motivos
de natureza epistémica, que são motivos mais profundos e consistentes, de
orientação intrínseca e para a aprendizagem, de acordo com Carré (1998,
2001). No entanto, para os doutorados, o motivo identitário — a pertença à
comunidade académica — parece ser também bastante relevante. As expecta-
tivas criadas relativamente à formação parecem ter sido atingidas, pois a
maioria dos diplomados refere que se encontra “satisfeito” e “muito satisfei-
to” com a formação realizada (93,5% no mestrado e 88,9% no doutoramento),
e 88,6% dos diplomados manteria o seu percurso académico, se tivesse a pos-
sibilidade de escolher de novo.

Relativamente à satisfação obtida com a formação académica (quadro 3
— Satisfação obtida com a formação académica, ver Anexo I), quando questi-
onados se hoje teriam mantido o seu percurso académico, 88,6% dos diplo-
mados respondem afirmativamente; dos inquiridos que não o manteriam,
47,6% teriam feito o doutoramento em vez do mestrado e 20% teria feito o
mestrado e não o doutoramento.

Como sustentámos na parte teórica, consideramos ser fundamental para a
compreensão dos aspectos motivacionais dos sujeitos a percepção dos contribu-
tos da formação realizada. A análise destes aspectos, articulada com as razões
apresentadas para a frequência dos cursos, permite identificar o nível de consis-
tência das motivações e de evolução das expectativas em relação à formação.

Assim, a análise dos contributos da formação académica (quadro 4 — Con-
tributos da Formação Académica, ver anexo I) evidencia que estes se situaram
principalmente no plano da aquisição de novas aprendizagens e no desenvolvi-
mento pessoal (97,8% no mestrado e 97,4% no doutoramento), seguindo-se o de-
senvolvimento da cultura científica (94,9% no mestrado e 97,4% no doutoramen-
to) e a construção de conhecimento na sua área científica (91,9% no mestrado e
94,7 no doutoramento). O alargamento da cultura geral (89,1% no mestrado e
81,1% no doutoramento) e o desenvolvimento do gosto pela aprendizagem e
pela investigação motivando para a prossecução de um percurso de aprendiza-
gem permanente (86,8%no mestrado e 84,2% no doutoramento).

A aquisição de novas aprendizagens, o desenvolvimento da cultura ci-
entífica e a construção de conhecimento encontram-se articulados com o do-
mínio epistémico, o que vem reforçar os dados obtidos relativamente à natu-
reza das razões que levaram os sujeitos a realizar esta formação. Parece-nos
existir uma forte articulação entre as razões, os contributos e a satisfação pe-
rante os resultados obtidos. A coerência/consistência destes aspectos —
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todos de natureza intrínseca e de orientação para o processo de aprendiza-
gem — é um elemento a valorizar, que nos parece ter sido fundamental para a
consecução dos objectivos propostos pelos sujeitos do estudo.

Para os diplomados, participar mais efectivamente na organização do
trabalho em que exercem a actividade profissional (89,2% no doutoramento e
71,9% no mestrado) e obter um certificado, diploma ou qualificação (84,2% no
doutoramento e 76,9% no mestrado) são também alguns dos contributos
mais valorizados. Também o favorecimento do desenvolvimento pessoal e
social foi considerado um importante contributo para 84,7% dos mestrados e
76,3% dos doutoramentos.

Parece-nos significativo que os contributos no plano profissional te-
nham sido menos valorizados pelos diplomados: conseguir responder às ne-
cessidades no plano profissional (73,0% nos mestrados e 83,3% nos doutora-
mentos), progredir na carreira profissional (69,6% no mestrado e 78,9% no
doutoramento), estabelecer contactos pessoais e profissionais para o desen-
volvimento do percurso profissional (53,3% no mestrado e 69,2% no doutora-
mento). Relativamente ao contributo económico, os diplomados consideram
que a elevação do rendimento económico foi um contributo muito significati-
vo apenas para 48,1% dos mestrados e para 66,7% dos doutoramentos.

A partir da análise destes dados podemos afirmar que este grupo de
adultos que procura níveis mais elevados de educação/formação apresenta
uma combinação de motivos consistentes, de natureza intrínseca e orienta-
dos para o processo de aprendizagem. O estudo indica que são principalmen-
te as motivações de ordem epistémica que se encontram na base da participa-
ção e do sucesso dos adultos neste tipo de formações pós-graduadas, que têm
características particulares: longas do ponto de vista temporal, exigentes do
ponto de vista intelectual e com significativos encargos financeiros.

Segundo o estudo do CEDEFOP, as motivações para a participação em
actividades de educação/formação tendem a ser mistas para a maioria dos
respondentes — tanto se encontram relacionadas com aspectos profissionais
como com pessoais. Em toda a UE a proporção das motivações dos inquiridos
é equivalente (entre pessoais e profissionais), e apenas uma minoria apontou
como principais razões para a participação na educação/formação apenas
uma destas motivações. Os benefícios pessoais decorrentes da aprendizagem
são mais valorizados do que os benefícios relacionados com a esfera profissi-
onal, em todos os países europeus. Amesma tendência é identificada em rela-
ção à aprendizagem futura: as motivações para a participação são mistas, mas
os motivos pessoais tendem a ser preponderantes (, 2004): obter maior satisfa-
ção pessoal (31%), elevar o conhecimento geral (31%), realizar melhor o traba-
lho (27%) e obter uma qualificação (20%).
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Barreiras e obstáculos à participação

As razões que impedem a frequência de estudos ou acções de formação pren-
dem-se, de acordo com os sujeitos do estudo nacional (Telos II), com o facto de
que “as obrigações profissionais exigem muita energia” (65,5%) e que “teria
que desistir de algum ou de todo o seu tempo livre ou das suas actividades de
lazer” (47,6%). São motivos de ordem profissional, em primeiro lugar, e da es-
fera pessoal, em segundo, os que são sentidos como principais obstáculos à
frequência de formação.

Estes dados encontram-se em conformidade com os resultados de outras
pesquisas, nomeadamente os citados num estudo da UNESCO, que identifica as
principais barreiras que se colocam aos adultos relativamente à formação da se-
guinte forma: a falta de tempo, a falta de dinheiro, e a existência de responsabili-
dades familiares (Valentine, 1997, in Merriam e Caffarella, 1999). Segundo Chi-
ousse e Werquin (2005), baseados nos resultados de um estudo internacional —
IALS, 1999-1998 — referem que a não participação dos adultos em actividades
de formação se deve principalmente a constrangimentos temporais e económi-
cos, e a constrangimentos profissionais e familiares. Para os autores, estas cons-
tatações, coerentes com as tendências identificadas em inquéritos internacionais
(OCDE, 2003 e 2005) são generalizáveis, independentemente dos contextos, dos
sistemas e das culturas. Segundo uma pesquisa realizada pela OECD (2003-a, in
CEDEFOP, 2004) o tempo é considerado como a barreira mais significativa à
aprendizagem contínua, seguido pela falta de financiamento.

É interessante referir a percepção de que alguns dos inquiridos têm da
inexistência de cursos adequados às suas necessidades (barreiras institucio-
nais), pois 18,6% dos diplomados referem como obstáculo o facto de “não
existirem cursos que se adaptem às suas necessidades” e 14,5% dos diploma-
dos referem “não existirem cursos disponíveis nas proximidades, não teria
possibilidades de se deslocar”.

Este aspecto parece-nos bastante significativo, e leva-nos a questionar
até que ponto as instituições académicas têm consciência deste facto e se en-
contram preparadas para reestruturar a sua oferta, tanto do ponto de vista da
estrutura e modalidades formativas (novas parcerias, maior descentraliza-
ção, formação a distância, e-learning, etc.) como do ponto de vista dos conteú-
dos (desconhecimento das necessidades da procura).

Também procurámos identificar como é que são percepcionadas as
barreiras de ordem financeira, na medida em que tanto os mestrados como
os doutoramentos exigem o pagamento de propinas. Quando questionados
relativamente aos obstáculos financeiros, 40,7% dos diplomados conside-
ram-nos como um “grande obstáculo”, 33,1% como um “pequeno obstácu-
lo” e para 24,1% não constituem um obstáculo para a frequência estudos ou
de cursos de formação. Para 2,1% dos diplomados os aspectos financeiros
são considerados um obstáculo intransponível.
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No que diz respeito ao financiamento das propinas do curso de mestra-
do ou doutoramento, verificamos que quem suportou o custo foi, em mais de
metade dos inquiridos, o próprio diplomado (54,9%), seguindo-se as bolsas
de organismos públicos (24,3%) e a entidade empregadora (13,2%). Apenas
7,6% dos diplomados refere ter sido a família quem suportou os custos das
propinas. Estes dados indicam que foram maioritariamente os próprios sujei-
tos que suportaram financeiramente a sua aprendizagem, seguindo-se os
apoios públicos e os da entidade empregadora.

O estudo do CEDEFOP (2004) revela que o tempo — todo o tipo de obstá-
culo relacionado com o tempo — é considerado a barreira mais importante
para 37% dos inquiridos na UE; os sujeitos indicam que a família, o trabalho
ou as actividades de lazer exigem demasiada energia e deixam pouca dispo-
nibilidade para a aprendizagem. Uma análise destes aspectos revela que os
compromissos familiares vêm em primeiro lugar, seguidos da ameaça ao
tempo de lazer, dos compromissos profissionais, e, por fim, a ideia de que são
muito velhos para aprender.

Estes aspectos, que remetem a reflexão para o questionamento das con-
cepções que os adultos têm de aprendizagem e para a relação que estabele-
cem com o saber — e que vão sendo construídos ao longo das suas trajectórias
de vida —, têm um papel fundamental ao nível da sua implicação em percur-
sos de aprendizagem futuros.

E daqui para a frente? Como é que os pós-graduados perspectivam a sua
implicação em aprendizagens futuras?

No inquérito nacional (Telos II), quando questionados sobre se pretendem
continuar a investir na sua aprendizagem, 81% dos inquiridos responde afir-
mativamente, 3% responde não estar interessado, enquanto que 16% não res-
ponde a esta questão.

Constatamos que parece existir uma diferença significativa entre as res-
postas dadas pelos homens e pelas mulheres: 76,1% dos homens e 84,6% das
mulheres respondem afirmativamente. É também interessante referir no gru-
po dos que afirmam não estar interessados em continuar a investir na apren-
dizagem (5 sujeitos no total), dois são do sexo feminino e três do sexo
masculino.

Não parece existir uma diferença significativa na implicação em apren-
dizagens futuras em função das diferentes faixas etárias. No grupo etário dos
25 aos 39 anos, 95,7% respondem afirmativamente a esta questão; no grupo
dos 40 aos 54 anos aparecem 98,3% de respostas positivas, e, no grupo com
idade superior a 55 anos obtivemos 93,3% de respostas afirmativas.

As razões pelas quais os sujeitos não estão interessados em investir na
aprendizagem são diversas e articulam-se com os seguintes aspectos:
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— aspectos de natureza pessoal: “estou a pensar na reforma e tenho que
pensar na família”; “estou satisfeito com o nível de formação actual”.

— aspectos de natureza profissional e académica: “porque a formação aca-
démica está muito aquém da formação prática e não corresponde à rea-
lidade das empresas’; ”para continuar a leccionar no básico não é neces-
sário investir no percurso de formação académica"; “não através da con-
tinuação do percurso académico”.

Estas respostas parecem evidenciar que estes sujeitos não sentem necessida-
de de obter mais formação académica para responder a necessidades da sua
vida profissional, e, num dos casos, a percepção de alguma desarticulação en-
tre o mundo profissional e o académico.

Motivos existenciais e/ou de auto-organização: uma nova categoria
de motivos?

Baseando-nos no modelo de Carré (1998, 2001) para analisar as lógicas moti-
vacionais e de implicação dos adultos na formação, realizámos uma análise
de conteúdo de tipo qualitativo aos motivos apresentados pelos adultos rela-
tivamente às aprendizagens futuras, o que nos permitiu identificar um con-
junto de tendências e colocar uma hipótese relativa à emergência de uma
nova categoria de motivos, que passamos a explicitar.

Com base na análise das respostas dos sujeitos identificámos um con-
junto de razões para aprendizagem, que pode ser considerado como uma
nova categoria de motivos, de natureza mais profunda, articulada com o de-
senvolvimento da pessoa, numa perspectiva existencial. Levantamos como
hipótese que este tipo de motivos se encontra articulado com os processos de
auto-desenvenvolvimento e auto-organização, processos auto-finalizados e
adaptativos, de acordo com o paradigma sistémico. Apresentamos como
exemplo deste tipo de razões: “faz parte do desenvolvimento humano”, “dá
sentido à vida”, “é uma forma de estar na vida”, “é uma filosofia de vida”, “é
sempre tarde para aprender”, etc. Em alguns casos, aparece como uma neces-
sidade fundamental ligada à sobrevivência, quase como um processo biológi-
co: “é uma necessidade”, “parar é morrer”, “aprender até morrer”, “aprender
para sobreviver”, “quando se chega a este ponto, já não é reversível”.

Considerando a natureza destas razões — intrínsecas e fortemente arti-
culadas com o processo “da vida” — bem como a sua frequência (bastante
significativa neste grupo de adultos), considerámos relevante a consideração
de uma nova classe de motivos, que teremos em conta na leitura que fazemos
dos dados obtidos. Como proposta de trabalho, designaremos este grupo
emergente como motivos existenciais e/ou de auto-organização, que podem
ser situados no modelo de Carré no quadrante intrínseco e de orientação para
a aprendizagem.
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Análise das motivações dos pós-graduados

A análise mais fina das razões apresentadas pelos adultos para continuar a
investir na aprendizagem evidencia que os motivos indicados não são ex-
clusivos, são diversos e aparecem tanto sob a forma singular como combina-
da — dando origem ao que Carré designa por uma “constelação original
individual”.

O motivo mais significativo apresentado pelos inquiridos para conti-
nuar a investir na aprendizagem é o motivo epistémico, que aprece em pri-
meiro lugar (não combinado) para quase 24% dos adultos, e de uma forma
combinada para quase 13%.

O motivo profissional é o segundo motivo mais relevante para este gru-
po de adultos, com valores próximos dos 18%, e é significativo para quase
12% dos adultos sob a forma combinada. Para quase 14% dos adultos o moti-
vo existencial é o terceiro mais significativo (não combinado), e aparece com-
binado em 4% das respostas.

Procurámos perceber também qual o tipo de articulação existente entre
os motivos para continuar a investir na aprendizagem e o género, idade e acti-
vidade profissional dos adultos.

O género, apesar de ter alguma influência ao nível da vontade em
continuar a aprender futuramente, parece no entanto não ter uma influên-
cia significativa ao nível das razões apresentadas para continuar a investir
na aprendizagem: o motivo epistémico vem em primeiro lugar para ambos
os sexos, seguido de igual forma pelo profissional e pelo epistémico. No entan-
to, achamos interessante salientar que o motivo prescritivo / de contexto e o
motivo económico apenas foram referidos por sujeitos do género masculino.
Estes motivos são de natureza extrínseca e orientados para a participação.

Relativamente ao grupo etário, constatámos que a idade parece ter algu-
ma influência no tipo de motivos em relação ao investimento em aprendiza-
gens futuras. No grupo etário mais baixo (25/39 anos), o motivo mais signifi-
cativo é o motivo epistémico, seguido pelo motivo profissional. No grupo etá-
rio dos 40/55 anos, o motivo mais valorizado pelos adultos é o motivo exis-
tencial, seguido pelo motivo epistémico. No entanto, no grupo etário mais
elevado (55 anos e superior), o motivo profissional aparece em primeiro lu-
gar, seguido pelo motivo epistémico.

No que diz respeito à actividade profissional dos adultos, 65% pertence
ao grupo profissional dos professores / investigadores e 32% pertence ao
grupo de outras actividades profissionais (arquitectos, engenheiros, mate-
máticos, químicos, informáticos, outros técnicos). No total dos inquiridos, 3%
não se encontra empregado.

É interessante destacar que o motivo epistémico é referido em primeiro
lugar para todos os adultos empregados, tanto para os que desempenham a
sua actividade no âmbito do ensino e da investigação — professores de todos
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os níveis de ensino, e investigadores — como para os que desempenham ou-
tro tipo de profissões — arquitectos, engenheiros, matemáticos, químicos, in-
formáticos, etc.

Os factores que levam este grupo de adultos a investir em futuras
aprendizagens não parecem relacionar-se directamente com a actividade
profissional desempenhada — o que seria expectável numa perspectiva tra-
dicional de formação contínua. São os motivos epistémicos que vêm em pri-
meiro lugar e que se encontram articulados com a vontade e o desejo pro-
fundo de construir/adquirir conhecimento. No entanto, apesar de não ser o
motivo profissional o mais valorizado, não podemos deixar de referir a natu-
reza epistémica das actividades dos docentes e dos investigadores.

Para o grupo de inquiridos que se encontra desempregado, o motivo
profissional é o mais valorizado. Desta forma, podemos levantar a hipótese
de que o investimento na aprendizagem futura, na perspectiva dos adultos
desempregados, constitui um meio privilegiado para facilitar a sua (re)inser-
ção no mercado de trabalho.

Em síntese, identificámos, para a maioria dos inquiridos, uma forte pre-
dominância dos motivos epistémicos, profissionais e de motivos existen-
ciais/auto-organização relativamente ao interesse em continuar a investir na
aprendizagem. Estes motivos são dominantes na população inquirida, inde-
pendentemente da idade, do género e da actividade profissional desenvolvi-
da (docentes ou outras actividades profissionais), o que vem mais uma vez re-
forçar os dados obtidos relativamente à formação realizada.

Pensamos ser importante destacar a importância atribuída pelos adul-
tos às motivações e aos benefícios não materiais da aprendizagem — como a
aquisição de conhecimento em si mesmo e o contributo para o desenvolvi-
mento pessoal —, em detrimento de aspectos materiais — como os aspectos
económicos ou os ligados à progressão na carreira, o que parece de alguma
forma não estar em consonância com as teorias clássicas da formação conti-
nua, cuja principal finalidade se orienta para o desenvolvimento profissional,
e para a satisfação das necessidades do mundo do trabalho e da economia.

No entanto, não podemos deixar de referir que os motivos de natureza
profissional, (articulados com os contextos específicos e com necessidades
decorrentes do mundo do trabalho), apesar de não serem considerados pelo
adultos como os mais importantes, têm também um papel de relevo na sua
implicação em futuras aprendizagens.

Formação de adultos e ensino superior: contributos para a reflexão

Evidenciámos neste capítulo a importância que os adultos atribuem aos
contextos não formais e informais de aprendizagem, particularmente ao
contexto de trabalho. As aprendizagens realizadas fora do sistema formal
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de educação/formação são identificadas e valorizadas pelos sujeitos de for-
ma bastante significativa, o que nos leva mais uma vez a reforçar, por um
lado, a necessidade de mobilizar novos quadros de referência para a acção
educativa, e, por outro, a pertinência dos processos de Reconhecimento e
Validação de Aprendizagens não formais e informais — particularmente no
âmbito do Ensino Superior. Não podemos deixar de referir que a emergên-
cia deste novo campo de práticas ao nível do ensino superior se encontra
presentemente numa fase muito inicial, tendo já sido alvo de regulamenta-
ção no âmbito das políticas educativas nacionais.4

Considerando que os inquiridos, quando pensam no desenvolvimento
das suas competências profissionais, hierarquizam de forma destacada os
contextos formais (particularmente a universidade) e tendo em conta que o
estudo nacional foi desenvolvido com adultos pós-graduados, entendemos
como pertinente discutir de forma mais aprofundada os resultados no con-
texto do Ensino Superior (E.S.).

Num contexto de mudança, particularmente perspectivada num quadro
de emergência de novos saberes e do estabelecimento de novas formas de rela-
ção — institucionais e pessoais — com o saber, gostaríamos de reforçar a neces-
sidade de promover a reflexão educativa, a partir dos seguintes eixos:

— como é que as instituições de E.S. se posicionam em relação à mudança e
transformação do conhecimento?

— como é que as instituições do E.S. têm vindo a responder às novas exi-
gências educativas — sociais e individuais?

— que tipo de mudanças estão (ou não) em curso, tanto na perspectiva ins-
titucional, organizativa, e pedagógica?

— qual é o tipo de relações que se podem estabelecer entre aprendizagens
formais, não formais e informais (ex: organização das práticas de apren-
dizagem)? Como é o conhecimento informal valorizado em situações
formais de educação/formação, particularmente no E.S.?

— quais são as estratégias, do ponto de vista institucional, que as institui-
ções de E. S. poderão adoptar com vista a uma maior aproximação aos
interesses, necessidades e projectos de formação dos adultos?

— como é que as instituições do E. S. se podem flexibilizar, oferecendo per-
cursos efectivos de educação/formação ao longo da vida?

Estas questões, que não se pretendem exaustivas, podem no entanto consti-
tuir eixos de referência para o desenvolvimento de futuras investigações. Por
outro lado, também nos parece fundamental questionar os pressupostos e
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princípios orientadores com que a educação/formação de adultos tem vindo
a ser pensada e organizada.

Segundo Ambrósio (2006) as actuais políticas educativas têm vindo a
suportar-se no paradigma que mobiliza o conceito de Aprendizagem ao
Longo da Vida — Lifelong Learning, emergente no espaço politico-educativo
da união europeia — como uma forma de regulação entre a Educação, a Eco-
nomia e o Estado. Para a autora, este conceito, que pode ser mobilizado de
acordo com diferentes perspectivas e abordagens, não deve nem pode ser
confundido com outros,5 que representaram, num passado próximo, dife-
rentes formas de resposta educativa a problemas e a lógicas distintas, prove-
nientes das relações sistémicas complexas entre o sistema educativo (em
sentido lato, abrangendo tanto o escolar como profissional) e o mercado de
trabalho. Se considerarmos que a adopção de uma perspectiva sistémica
permite a compreensão das relações complexas existentes entre sistemas
abertos, adaptativos, permite acompanhar a sua evolução e orientá-los para
finalidades desejáveis (Ambrósio, 2006). Ao termos consciência de que se
torna necessário ultrapassar os limites das actuais perspectivas económicas
prevalecentes no domínio educativo, consideramos fundamental valorizar
outras dimensões educativas, frequentemente negligenciadas. O conceito
de educação/formação ao longo da vida, se for perspectivado a partir de
quadros de referência humanistas e antropocêntricos, abre caminho para
pensar a construção da pessoa na sua globalidade. Ao valorizar a diversida-
de e a multiplicidade de trajectórias pessoais, sociais e profissionais, contri-
bui para a formação integral e completa de cidadãos reflexivos e participati-
vos, e constitui-se como um conceito-chave para a construção de uma socie-
dade mais equilibrada, justa e democrática.

Como temos vindo a constatar, as políticas de formação de adultos têm
sido principalmente orientadas por perspectivas económicas, articuladas
com os fenómenos da globalização, o aumento da competitividade dos mer-
cados internacionais, as mudanças no mundo do trabalho, a elevação dos ní-
veis de qualificação e o desenvolvimento de competências profissionais. Na
perspectiva politico-económica, a aprendizagem dos adultos é frequente-
mente entendida como uma responsabilidade individual, e que, partindo da
iniciativa do sujeito, o incentiva na procura de uma oferta formativa relacio-
nada com o desenvolvimento de competências relevantes para o mercado de
emprego (de forma a garantir a sua empregabilidade). Nesta perspectiva, os
princípios orientadores da educação/formação que é concebida, organizada,
e desenvolvida pelas instâncias sociais são contrastantes com as concepções
educativas socioantropocêntricas que sustentam os processos de construção
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da pessoa, de construção da identidade, da autonomia, do sentido pessoal, do
desenvolvimento auto-organizado (Ambrósio, 2006).

Também Edwards (1997: 184) identifica diferentes sentidos e significa-
dos que emergem dos actuais discursos sobre a Sociedade da Aprendizagem.
Estes discursos são no entanto coincidentes na mudança do “enfoque na ofer-
ta de oportunidades educativas para o enfoque na aprendizagem”. Uma des-
tas perspectivas é a concepção de sociedade educativa “na qual as pessoas
adoptam uma abordagem de aprendizagem perante a vida mobilizando uma
vasta gama de recursos, que lhes permite suportar as suas práticas e estilos de
vida. Esta é a base para a aprendizagem ao longo da vida, enquanto condição
dos indivíduos no período contemporâneo e aos quais as políticas necessitam
responder (…). Os objectivos normativos de uma sociedade liberal democrá-
tica — uma sociedade educada — e de uma sociedade economicamente com-
petitiva — um mercado de aprendizagem — são expostos por uma concepção
de participação na aprendizagem como uma actividade na qual e através da
qual indivíduos e grupos atingem os seus objectivos heterogéneos”.

Se considerarmos que os processos de aprendizagem são sempre pro-
cessos centrados na pessoa, que se orientam por combinações complexas de
motivos, articulados com projectos e expectativas que lhe conferem um senti-
do determinado, e que ocorrem sempre num contexto específico, então tor-
na-se fundamental a compreensão das dinâmicas (lógicas, razões e benefícios
percebidos) que orientam os processos de aprendizagem dos adultos. Um
olhar mais aprofundado sobre as motivações que orientam um grupo especí-
fico de adultos (pós-graduados do ensino superior) a desejar continuar os
seus percursos de aprendizagem, revela-nos a existência de uma pluralidade
de motivos, que se encontram articulados com o período específico da sua
trajectória de vida, tais como a idade e a situação perante o emprego.

Os resultados da pesquisa desenvolvida indicam a existência de uma
relação consistente entre a presença de motivos epistémicos, o elevado nível
de educação atingida e o elevado interesse em continuar a investir na apren-
dizagem. Curiosamente, os motivos de natureza profissional (articulados
com o desenvolvimento de conhecimentos e competências com vista à me-
lhoria do desempenho, do trabalho, etc.) apesar de importantes, não são no
entanto os mais valorizados pelos adultos quando pensam nas razões que os
levariam a investir em futuras aprendizagens.

A compreensão da diversidade de motivos e de necessidades formati-
vas dos adultos, exige, na perspectiva educativa, uma abordagem coerente e
integrada das políticas de educação/formação de adultos, como é referido
por Pont (2004: 45). Para a autora, estas políticas deveriam reflectir “uma vi-
são sistémica da aprendizagem”, que fosse capaz de integrar “a diversidade
da procura e a oferta de oportunidades de aprendizagem como parte do sis-
tema global”. Deveria ter em consideração o alargamento do conceito de
educação/formação de adultos (incluindo as aprendizagens não formais e
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informais), como uma vasta gama de estratégias educativas. Numa pers-
pectiva socioantropocêntrica, o adulto deve ser sempre considerado como o
centro do processo de aprendizagem e a dimensão emancipatória da educa-
ção/formação não deverá ser negligenciada. No âmbito de um paradigma
de Educação/Formação ao longo da Vida os processos educativos deveriam
evoluir desejavelmente no sentido de se tornarem mais inclusivos, de forma
a cobrirem/ integrarem uma multiplicidade de objectivos e motivações
para a aprendizagem — matriciados quer por razões profissionais, pessoais
ou sociais.

Anexo I

Quadro 1 Contextos de aprendizagem nos últimos 12 meses

Contextos de aprendizagem Sim Não Não se aplica Total

Universidade 50,4 10,4 39,3 100,0
Participação em formações no local de trabalho 47,0 25,4 27,6 100,0
Participação em formações noutro local 47,1 18,4 34,6 100,0
Participação num estágio 15,8 16,5 67,7 100,0
Frequência de programas que combinem estudo com trabalho 17,9 12,7 69,4 100,0
Trabalhando 86,7 8,1 5,2 100,0
No local de trabalho 77,0 17,3 5,8 100,0
Participação em actividades sociais 26,7 29,6 43,7 100,0
Ficando em casa 52,3 33,3 14,4 100,0
Viajando 78,3 6,5 15,2 100,0
Contacto com outras pessoas 65,4 25,0 9,6 100,0
Utilização de bibliotecas 55,6 25,2 19,3 100,0
Actividades de lazer 63,9 22,6 13,5 100,0
Período de voluntariado 11,9 18,7 69,4 100,0

Fonte: Ambrósio, T. e outros, 2006.
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Quadro 2 Razões para a frequência de mestrado e doutoramento

Razões para a Frequênci
dos Cursos

Mestrado Doutoramento

Muito importante
Importante

Pouco
Nada importante

Muito Importante
Importante

Pouco
Nada importante

Possibilidade de encontrar emprego 39,7 60,3 41,9 58,1
Possibilidade de manter emprego 36,2 63,8 56,3 43,8
Possibilidade de mudar de emprego 37,3 62,7 45,2 54,8
Possibilidade de encontrar emprego
bem remunerado

46,5 53,5 51,6 48,4

Não ter expectativas de emprego 14,9 85,1 12,9 87,1
Poder fazer melhor o emprego 86,0 14,0 83,3 16,7
Poder desempenhar profissão
desejada

66,9 33,1 81,3 18,8

Progredir na carreira profissional 74,4 25,6 69,7 30,3
Progredir na carreira docente 62,2 37,8 78,8 21,2
Contribuir para o desenvolvimento
intelectual

94,4 5,6 93,9 6,1

Pertencer à comunidade cientifica 54,7 45,3 88,2 11,8
Adquirir mais conhecimentos 95,3 4,7 94,3 5,7
Exigências da entidade patronal 14,8 85,2 40,6 59,4
Iniciativa da entidade patronal 6,3 93,8 13,8 86,2
Familia sempre esperou que fizesse
um curso

5,3 94,7 6,5 93,5

Progredir nos estudos 66,7 33,3 66,7 33,3
Outra situação 85,7 14,3 100,0 0,0

Fonte: Ambrósio, T. e outros, 2006.

Quadro 3 Satisfação obtida com a formação académica

Satisfação com a formação académica Mestrado Doutoramento

Muito Satisfeito 38,8 55,6
Satisfeito 54,7 33,3
Pouco Satisfeito 05,0 11,1
Nada Satisfeito 01,4 00,0

Fonte: Ambrósio, T. e outros, 2006.
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Quadro 4 Contributos de formação académica

Processo de formação académica Mestrado Doutoramento

Contribuiu muito
Contribuiu

Contribuiu pouco
Não contribuiu

em nada

Contribuiu muito
Contribuiu

Contribuiu pouco
Não contribuiu

em nada

Aprender coisas novas e
desenvolver no plano pessoal

97,8 2,2 97,4 2,6

Conseguir responder às
necessidades no plano
profissional

73,0 27,0 83,3 16,7

Alargar a cultura geral 89,1 10,9 81,1 18,9
Estabelecer contactos pessoais e
profissionais para
desenvolvimento do percurso
profissional

53,3 46,7 69,2 30,8

Garantir um estatuto social
elevado

23,5 76,5 40,5 59,5

Alterar a situação familiar 11,0 89,0 21,6 78,4
Obter um certificado 76,9 23,1 84,2 15,8
Desenvolver visão critica do
mundo em que vivemos

75,0 25,0 67,6 32,4

Progredir na carreira profissional 69,6 30,4 78,9 21,1
Participar para a organização do
trabalho em que exerce a
actividade profissional

71,9 28,1 89,2 10,8

Desenvolver o gosto pela
aprendizagem motivando a
prossecução de um percurso de
aprendizagem permanente

86,8 13,2 84,2 15,8

Favorecer o desenvolvimento
pessoal e social

84,7 15,3 76,3 23,7

Elevar o rendimento económico 48,1 51,9 66,7 33,3
Desenvolver a cultura científica 94,9 5,1 97,4 2,6
Construir o conhecimento na área
cientifica

91,9 8,1 94,7 5,3

Tomar decisões de forma reflexiva 78,5 21,5 83,8 16,2

Fonte: Ambrósio et al., 2006.
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